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RESUMO 

 

Pretende-se, através da presente pesquisa apresentar, por um lado, um problema tanto social 

quanto ambiental que é o das ocupações irregulares no espaço urbano brasileiro, por outro, 

qual a contribuição da democracia participativa neste contexto. Para tanto, o estudo iniciou-se 

pela análise da Teoria do Risco, nas visões de Ulrich Beck e Anthony Giddens, e sua 

aplicabilidade para compreensão do risco e de desastres mistos (naturais e antropogênicos) no 

espaço urbano. Nesta mesma linha, torna-se relevante compreender a abordagem da 

vulnerabilidade nesta teoria e sua relação com a exposição a riscos e desastres. Além disso, 

traz-se a noção da cidade enquanto bem de consumo (mercadoria) como parte de uma análise 

crítica, a fim de demonstrar os contrastes observados na ocupação do espaço urbano 

brasileiro. Feito isso, o próximo momento traz um resgate histórico do processo de 

desenvolvimento urbano e suas relações com a modernidade, considerando, para tanto, o 

desenvolvimento da cidade de Paris, como base para a discussão. Além disso, examinou-se 

como este processo se deu no território brasileiro, visando verificar a influência do modelo de 

Paris e a incidência de uma preocupação com planejamento urbano neste local, descrevendo 

de modo particular, a atual condição de exposição a riscos de desastres mistos nas cidades 

brasileiras. Observando elementos de segregação socioespacial, incluindo-se nesta análise a 

função do Estado dentro desse processo de expansão urbana, aproveita-se o ensejo para 

verificar o panorama brasileiro quanto à exposição aos riscos mistos, especialmente 

relacionados a fortes precipitações hidrológicas. Foram analisadas, dentro deste cenário, a Lei 

nº 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade e a Lei nº 12.608/2012, através da qual 

foi instituída a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), no intuito de observar 

a aplicabilidade das mesmas em relação a esses riscos. Por fim, traz-se a proposta de 

fortalecimento da democracia participativa, a partir dos espaços locais, como instrumento de 

gestão do risco no espaço urbano, a fim de que através desta sejam fomentadas medidas de 

prevenção, mitigação e superação do risco e de eventuais desastres, bem como a segurança 

dos direitos à moradia, à cidade e ao meio ambiente equilibrado. O método utilizado para o 

desenvolvimento da pesquisa foi o dialético, adotando-se como procedimento metodológico, a 

análise de conteúdo, baseada em bibliografias e documentos voltados a solução do problema 

proposto. 

 

Palavras-chave: Risco. Vulnerabilidade. Ocupações irregulares. Democracia. 

Socioambientalismo. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

It is intended, through this research, to present, on one hand, a social and environmental 

problem that is the irregular occupations in the Brazilian urban space, on the other, what is the 

contribution of participatory democracy in this context. For this reason, the study began by 

analyzing the risk theory, in the visions of Ulrich Beck and Anthony Giddens, and its 

applicability to the understanding of the risk and mixed disasters (natural and anthropogenic) 

in urban space. In this same line, it becomes relevant to understand the approach of the 

vulnerability in this theory and its relationship with exposure to risks and disasters. Moreover, 

it brings the notion of the city as a consumption assets (merchandise) as part of a critical 

analysis in order to demonstrate the contrasts observed in the occupation of the Brazilian 

urban space. Done this, the next moment brings a historical ransom of the process of urban 

development and its relations with modernity, considering, for so much, the development of 

the city of Paris as the basis for discussion. Moreover, it was examined how this process took 

place in the Brazilian territory, aiming to verify the influence of the Paris model and the 

incidence of a concern with urban planning on this site, describing in particular, the current 

condition of exposure to risks of mixed disasters in Brazilian cities. Observing elements of 

spatial segregation, including in this analysis the function of the State within this process of 

urban expansion, take advantage of the opportunity to verify the Brazilian panorama of 

exposure to mixed risks, especially related to strong hydrological precipitations. Were 

analysed, within this scenario, Law No. 10.257/2001, known as the Statute of the City and 

Law No. 12.608/2012, through which the national protection and Civil Defence Policy 

(PNPDC) was established, in order to observe the applicability of these risks. Finally, it 

brings the proposal to strengthen participatory democracy, from local spaces, as an instrument 

of risk management in urban space, so that prevention, mitigation and resilience of risk and 

eventual disasters are fostered, as well as the safety of housing, the city and the balanced 

environment. The method used for the development of research was the dialectical, adopting 

as methodological procedure, content analysis, based on bibliographies and documents 

focused on the solution of the proposed problem. 

 

Key words: Risk. Vulnerability. Irregular occupations. Democracy. Socio-environmentalism. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

Se pretende a través de la presente investigación presentar, por un lado, un problema social y 

ambiental, que es la ocupaciones irregulares en el espacio urbano brasileño, por el otro, cuál 

es la contribución de la democracia participativa en este contexto. Para ello, el estudio 

comenzó por analizar la Teoría del Riesgo, en estas visiones de Ulrich Beck, Anthony 

Giddens y aplicabilidad para la comprensión del riesgo y del desastre mixto (natural y 

antropogénico) en el espacio urbano. En esta misma línea, se convierte en relevante entender 

el enfoque de la vulnerabilidad en esta teoría y su relación con la exposición a riesgos y 

desastres. Además, trae la noción de ciudad como mercancía (bienes) como parte de una 

análisis crítica para mostrar los contrastes observados en la ocupación del espacio urbano. 

Una vez hecho esto, al momento siguiente trae un rescate histórico de los procesos de 

desarrollo urbano y su relación con la modernidad, mientras que, para ello, el desarrollo de la 

ciudad de París, como base para el debate. Además, se analizó cómo este proceso fue en 

territorio brasileño, con el fin de verificar la influencia del modelo de París y la incidencia de 

una preocupación por la planificación urbana en este lugar, que describe, en particular, la 

condición actual de la exposición al riesgo de desastres mixta en las ciudades brasileñas. Ver 

elementos de segregación socio-espacial, incluyendo en este análisis la función del Estado en 

este proceso de expansión urbana, aprovechan la oportunidad de comprobar el panorama 

brasileño con respecto a la exposición a riesgos, especialmente relacionados con la fuerte 

lluvia hidrológico. Se analizaron, en este caso, la Ley nº 10.257/2001, conocido como el 

Estatuto de Ciudad y Ley Nº 12.608/2012, a través de la cual se estableció la Política 

Nacional de Protección y Defensa Civil (PNPDC), para observar la aplicabilidad del mismo 

en relación con esos riesgos. Por último, aporta a la propuesta de fortalecimiento de la 

democracia participativa, desde el espacio local, como un instrumento de gestión de riesgos 

en el espacio urbano, en el fin de que esto de ser promovidas medidas de prevención, 

mitigación y superación de los riesgos y posibles desastres, así como la seguridad de los 

derechos a la vivienda, la ciudad y el medio ambiente. El método utilizado para el desarrollo 

de la investigación fue la dialéctica, adoptando como procedimiento metodológico, análisis de 

contenido basado en bibliografías y documentos dirigidos a la solución del problema. 

 

Palabras clave: Riesgo. Vulnerabilidad. Ocupaciones irregulares. Democracia. Socio-

ambientalismo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema central desta pesquisa gira em torno da investigação de possibilidade de 

contribuição da democracia participativa, a partir dos espaços locais, para a gestão dos riscos 

e superação das vulnerabilidades socioambientais, visando igualdade e segurança no exercício 

do direito à cidade e à moradia no espaço brasileiro, com base nas considerações a seguir. 

Considerando o aumento dos eventos climáticos intensos, em especial quanto à 

incidência, em determinados períodos e locais, de precipitações hidrológicas abundantes no 

território brasileiro, que embora atinjam toda a população, tendo efeitos mais severos para as 

populações mais carentes, passou-se a pensar quais circunstâncias contribuem para o 

agravamento destas situações. 

Tais eventos, como se sabe, têm origem em um fenômeno natural. Porém, embora 

estes eventos tenham origem nestes fenômenos, nota-se que sua intensidade pode ser agravada 

a partir da contribuição da ação humana, que interfere quanto à exposição de determinados 

indivíduos em cenários em que o risco pode facilmente ser convertido em desastre, 

ocasionando mortes, acidentes, desaparecimentos e danos materiais, em função de 

deslizamentos, desabamentos, enchentes e alagamentos, entre outros resultados. 

A escolha do tema também foi definida em consonância com a vinculação à linha de 

pesquisa “Direito Ambiental e Novos Direitos”, que em preceitos gerais “compreende o 

estudo das implicações jurídicas das ameaças contemporâneas sobre a sustentabilidade da 

sociedade”
1
, sendo a partir desta possível verificar as implicações tanto sociais, quanto 

ambientais oriundas deste risco específico no espaço urbano. Além disso, a partir da 

ocorrência do evento danoso, o risco pode converter-se em desastre, nova temática que 

merece a atenção do direito diante das implicações jurídicas que sua incidência acarreta para 

os indivíduos e para o meio ambiente. 

A pesquisa vincula-se também com o projeto de pesquisa “Meio ambiente, Direito e 

Democracia: para além do consumocentrismo numa sociedade pós-moderna”, coordenado 

pelo Prof. Dr. Agostinho Oli Koppe Pereira, orientador desta pesquisa. A vinculação deve-se 

a proposta de verificar, em consonância com o citado projeto, como as forças de mercado, as 

                                                
1
 SILVEIRA, Clóvis E. M. da. A pesquisa na área de Direito Ambiental e sociedade: considerações 

metodológicas e caracterização das linhas de pesquisa do PPGDir/UCS. Revista Direito Ambiental e 

Sociedade, v. 6, n. 1, 2016, p. 284. Disponível em: <http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/direitoambiental/ 

article/view/4366/2523>.  Acesso em 01 fev. 2017. 
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forças corporativas, interferem na ação estatal e por consequência na democracia, 

interferindo, portanto, na garantia de direitos aos cidadãos. 

Para compreender melhor este contexto, buscou-se desenvolver a pesquisa 

considerando o risco, a moradia, a cidade e a democracia participativa. Para tanto, no Capítulo 

dois, procede-se ao resgate histórico da aplicação da noção de risco, chegando-se até a teoria 

base que traça as características da “Sociedade de Risco”. As características foram descritas a 

partir da obra de Ulrich Beck e Anthony Giddens, referenciais para o assunto. Além disso, 

incluiu-se uma análise da vulnerabilidade (enquanto gênero) e de suas espécies, no intuito de 

identificá-la nas obras dos autores mencionados, bem como compreender a relação existente 

entre a carência material e a exposição ao risco. Neste contexto, inseriu-se a questão do direito 

à cidade e à moradia, por serem estes bens diretamente afetados na ocorrência de desastres. 

Para tanto, foi examinada a lógica que circula a obtenção destes bens, bem como que 

desencadeia a formação e a exposição ao risco. 

Além de compreender o risco, fez-se necessário adicionar outra característica que 

requer certo aprofundamento, que é a vulnerabilidade. Para tanto, buscou-se traçar algumas 

informações acerca dos diferentes tipos de vulnerabilidade, a fim de verificar quais deles se 

aplicam aos casos de ocupações de risco. 

Alcançar um entendimento razoável sobre conceitos tão relevantes exigiu um 

direcionamento teórico a servir de referência. Neste sentido, adotou-se a Teoria do Risco, a 

partir das contribuições de Ulrich Beck e Anthony Giddens, no intuito de realizar uma leitura 

destes problemas que são sociais e ambientais à luz das bases edificadas por estes autores. 

A análise do risco e da vulnerabilidade a partir destas concepções serviu para 

observar outro aspecto que foi considerado, qual seja a desigualdade na ocupação do espaço, 

logo da moradia.  

Neste aspecto, um dos objetivos visava: (a) identificar, com aporte na Teoria da 

Sociedade de Risco de Ulrich Beck, se a vulnerabilidade socioambiental constitui fator de 

produção ou incorpora a produção do risco de desastre, avaliando assim a gestão democrática 

participativa na prevenção dos riscos no espaço urbano; e, (b) desvelar a relação existente 

entre a criação e percepção do risco de desastre urbano e o aumento das vulnerabilidades 

sociais, com vistas a aprimorar o planejamento urbano. 

Sendo a maioria destes riscos, e os desastres deles oriundos, conhecidos, e por vezes 

até recorrentes, foi necessário buscar explicações para a manutenção desse quadro de 

desigualdade na ocupação do espaço urbano que acomete tantos indivíduos. 
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No capítulo três, a análise se iniciou pela observância das características do modelo 

de urbanização de Paris, tendo sido esta cidade escolhida por ser destacada como capital da 

modernidade, situada em um país desenvolvido e por ter sido objeto de sinuosa Reforma 

Urbana, sob o comando de Georges-Eugéne Haussmann, a qual foi adaptada em diversas 

cidades do mundo, surtindo efeitos inclusive nas cidades brasileiras. Chegou-se à necessidade 

de entender como ocorreu o processo de urbanização brasileira, bem como a atual situação de 

ocupação de áreas de risco, no intuito de observar igualmente, por quem estas áreas são 

ocupadas e qual a relação destas ocupações com as degradações ambientais e sociais daí 

geradas. 

Neste sentido, a pesquisa tomou o rumo da observação do espaço urbano, enquanto 

cidade e local da moradia para assimilar esses direitos e quais os interesses que os circundam, 

tendo presente que, com o advento do capitalismo, os efeitos deste último passam a permear 

todas as áreas. Destarte, analisou-se a cidade e a moradia enquanto mercadorias e os reflexos 

que essa classificação gera na expansão do espaço urbano.  

Além disso, foi importante compreender dentro do processo de urbanização do 

espaço brasileiro, os resultados das decisões tomadas para verificar se este processo teve por 

base o desenvolvimento ou o crescimento econômico e qual importância foi atribuída para a 

sustentabilidade, já defendida no cenário internacional. Vale ressaltar que o governo brasileiro 

já vinha participando dos grandes eventos mundiais que defendiam uma maior preocupação 

com o meio ambiente, mesmo que a partir de uma visão antropocêntrica. Neste viés, o 

objetivo visava: (c) investigar o reflexo do desenvolvimento versus crescimento no 

agravamento das vulnerabilidades socioambientais e do risco de desastre urbano no território 

brasileiro.  

Foi necessário considerar igualmente, quais foram as consequências das ocupações 

irregulares das cidades brasileiras. Dentro destas consequências, o enfoque direcionou-se a 

avaliar a contribuição para exposição de indivíduos a riscos e desastres socioambientais e 

manutenção de desigualdades quanto ao acesso aos direitos à cidade e à moradia.  

A questão da segregação social, espacial e ambiental foi a próxima conjuntura 

considerada. Neste aspecto, fez-se a leitura da atuação do Estado, que responsável pelo 

planejamento urbano, face ao arcabouço legislativo em vigência, acaba omitindo-se nesta 

atribuição. Tem assim, sua parcela de culpa na manutenção da segregação socioespacial e no 

fortalecimento do mercado imobiliário. 
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Configurou-se, assim, uma exposição apoiada na sociologia e no urbanismo, 

requerendo a inserção de aspectos jurídicos para uma adequada gestão do risco no espaço 

urbano. Neste ínterim, procedeu-se uma avaliação dos traços do planejamento urbano (ou de 

sua ausência) a partir da Lei nº 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, bem como 

partir da Lei nº 12.608/2012, através da qual foi instituída a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil.  

Referidas leis trazem importantes diretrizes e instrumentos para planejar o uso e a 

expansão do espaço urbano, bem como na medida do possível, corrigir as falhas resultantes de 

uma urbanização desigual. O que se propôs a averiguar neste sentido é se, as contribuições 

trazidas por essas leis têm sido objeto da prática para auxiliar na solução de um problema tão 

latente quanto à exposição de indivíduos a riscos e a desastres mistos (naturais com 

participação antropogênica), com frequência crescentes.  

Destarte, buscou-se analisar se a gestão do risco de desastres tem maior êxito a partir 

de uma administração isolada, técnica e impositiva ou se haveria satisfação nos resultados 

mediante a adoção de uma administração que considere, vez que essenciais, os dados 

técnicos, mas que seja compartilhada e informativa com a população que sente diretamente os 

reflexos dos eventos climáticos adversos. Aqui, o objetivo a ser considerado visava: (d) 

Analisar a viabilidade da participação democrática, a partir de espaços locais, considerando o 

que preconiza o Estatuto da Cidade, para a gestão do risco de desastres no contexto brasileiro, 

a fim de pensar, construir e adaptar conjuntamente o espaço urbano; e, (e) Examinar a partir 

de experiências de planejamento urbano participativas, bem como considerando o que 

preconiza a Lei nº 12.608/2012, a importância da democracia participativa no âmbito local, 

enquanto elemento de gestão do risco de desastres e construção de cidades resilientes.  

Partindo desses objetivos pretendeu-se desenvolver o presente estudo, com vistas a 

ponderar acerca da urgência do enfrentamento dos problemas ambientais e sociais que 

originam cenários de risco e agravam vulnerabilidades socioambientais no espaço urbano 

brasileiro, diante do maior incidência de desastres neste território. 

Para o cumprimento dos objetivos, foi adotado o método de pesquisa dialético, tendo 

em vista a possibilidade de desenvolver uma abordagem crítica da teoria e da realidade a 

partir do mesmo. Referido método, nas palavras de Paviani, possibilita verificar “a realidade 

como um jogo de contrários, de opostos e, igualmente, sempre considerada a totalidade, 

através de mediações
2
”. Pretende-se, assim observar a natureza oposta das circunstâncias, em 

                                                
2
 PAVIANI, Jaime. Epistemologia prática. Caxias do Sul: EDUCS, 2ª ed. 2013, p. 78. 
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totalidade e em constante movimento, através do processo histórico e suas representações no 

contexto social, permitindo observar ao mesmo tempo, o que se mantém como “necessidade 

(a realidade imutável)” e o que se apresenta como “contingência (realidade mutável)”
3
. 

Neste ínterim, o procedimento metodológico se estabelece através do 

desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa, exploratória, baseada em análise de conteúdo, 

mediante levantamentos e análises bibliográficas e documentais, para a construção da 

argumentação em torno das questões expostas, visando perceber as possibilidades a serem 

adotadas no deslinde do problema social e ambiental analisado.  

Por fim, o tema escolhido possibilitou desenvolver uma pesquisa acerca do uso de 

um recurso natural que é o solo, incluindo a vegetação que nele se fixa (áreas de preservação 

permanente), de contextualizar o direito a cidade, num estudo que permitiu valorar ambiente e 

população, proteção e degradação, mas acima de tudo, tendo presente que as populações de 

baixa renda, nas ocupações dessas áreas irregulares, podem ser consideradas agressoras do 

ambiente, mas dele também acabam por ser vítimas quando da incidência de desastres.    

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
3
 Ibid., p. 69. 
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2 O RISCO AMBIENTAL E VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA 

MODERNIDADE  

 

 Abordar-se-á, neste segundo capítulo, o conceito de risco na modernidade e a 

Sociedade de Risco, que se configura em um modelo de estrutura social, trazido da 

Sociologia, incluindo as noções delineadas por Ülrich Beck e Anthony Giddens e, também, 

inserindo, nesta abordagem, o risco e a vulnerabilidade socioambiental que se estabeleceram 

ao longo da modernidade, ensejando observar a relação desta vulnerabilidade para a produção 

do risco e seu movimento inverso, seja pela ausência de conhecimento do indivíduo, seja pela 

debilidade dos espaços ocupados com a ausência de planejamento urbano, seja pela 

desigualdade imposta por esse modelo que coima os indivíduos a habitar em áreas 

inadequadas. 

 Assim, visa-se demonstrar que a desigualdade mencionada se deve às condições, 

impostas pelo mercado, que regulam o espaço urbano e a moradia, instituindo-os como bens 

de consumo, mercadorias. O atual modelo de aquisição de moradias, tratadas como 

mercadorias/bens de consumo, é capaz de destinar camadas da sociedade a estabelecer 

moradia em espaços impróprios, com prejuízos ao meio ambiente e ao próprio ser humano, 

produzindo novas situações de risco, que não condizem com a dignidade humana e a 

sustentabilidade. 

 

2.1 O CONCEITO DE RISCO NA MODERNIDADE E A SOCIEDADE DE RISCO 

 

  Para o desenvolvimento de uma reflexão capaz de proporcionar uma compreensão 

acerca do risco, considera-se primordial iniciar a descrição das características a partir do 

contexto histórico da noção de risco, evoluindo para aplicabilidades mais recentes. 

 Além disso, torna-se necessário também destacar as principais ideias que circundam o 

tema, considerando as contribuições teóricas desenvolvidas a partir das mudanças vivenciadas 

na sociedade moderna, bem como das mudanças na observação do risco chegando à valoração 

da construção social do risco como relevante em sua gestão. 

 

2.1.1 Evolução da concepção de risco 
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A expressão risco retrata, atualmente, um conceito polissêmico
4
, ou seja, se aplica às 

mais diversas áreas e situações, seja na economia para descrever um investimento, seja na 

saúde, para descrever a situação de um paciente, seja no meio ambiente para descrever a 

possibilidade de prejuízo aos recursos naturais ou extinção de uma espécie, entre tantas outras 

aplicações.  

E, por carregar tantas aplicações, importa observar que compreender o risco é uma 

tarefa complexa, até porque remete ao alerta para um perigo potencial, em que se está ínsito 

ou que pode futuramente ser sentido
5
. 

Nas leituras mais recentes, tais como a de Teresa Ancona Lopez, o risco é um 

“conceito com conteúdo variável, aberto, indeterminado, dependendo da situação concreta”, 

que carrega “na incerteza o seu sentido nuclear”
6
. 

  No entanto, este é um conceito derivado de compreensões mais atuais. Observando a 

presença do que se concebeu por risco, ao longo da história, é possível notar a sua associação 

inicial com complicações diretas ao ser humano como, por exemplo: dos devastadores 

flagelos, como a Peste Negra, que em 1348 ceifou “a metade ou um terço da população da 

Europa ocidental”; dos eventos climáticos, entre 1693 e 1695, que alastraram fome e 

epidemias na população francesa, resultando em um número de vítimas próximo ao registrado 

na 1ª Guerra Mundial (1914-1918)
7
. 

É possível observar, também, que a noção de risco fora empregada nos séculos XVI 

e XVII, ao ser mencionado pelos exploradores ocidentais em suas aventuras, estando 

relacionadas tais referências às viagens em águas e territórios a serem ainda desbravados. É 

daí que decorre a sua ligação inicial com uma questão espacial, originando, ainda, o ramo do 

seguro marítimo
8
. 

Avançando, temporalmente, para os séculos XVIII e XIX, o risco aparece o também 

em outro espaço, além das águas salgadas, ou seja, nas cidades, que assumiam lugar de 

destaque por serem palco de guerras, desastres e calamidades, eventos estes que devastavam a 

população e registravam tais proporções na compreensão coletiva, como o exemplo citado por 

Veyret do terremoto de Lisboa, de 1755
9
. 

                                                
4
 LOPEZ, Teresa Ancona. Capítulo I – Sociedade de Risco. In: LOPEZ, Teresa Ancona. Princípio da 

precaução e Evolução da Responsabilidade Civil. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 23. 
5
 VEYRET, Yvette (org.). Os riscos: o homem como agressor e vítima do meio ambiente. Tradução: Dilson 

Ferreira da Cruz. 1 ed. São Paulo: Contexto, 2007, p. 25. 
6
 LOPEZ, op. cit., p. 24. 

7
 VEYRET, op. cit., p. 26. 

8
 LOPEZ, op. cit., p. 23. 

9
 VEYRET, op. cit., p. 28. 
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Todas essas aplicações foram se alastrando ao longo dos anos, chegando ao século 

XX, no qual é possível notar, mais especificamente a partir da década de 60, que o risco 

passou a ser estudado em diversas disciplinas, como “toxicologia, epidemiologia, psicologias 

- behaviorista e cognitiva - e engenharias”, onde se nota, nas categorias citadas, o interesse 

comum de desenvolvimento de uma pesquisa que abordasse critérios técnicos e quantitativos 

do risco em todas essas áreas
10

. 

Decorre dessa averiguação técnico-quantitativa a tendência de mensuração do risco, 

feita através de padrões a serem calculados e estabelecidos mediante a adoção de estatísticas, 

probabilidades e psicometria, ou seja, pelo intermédio de métodos que possam levar a um 

resultado/padrão de mensuração do nível de aceitabilidade do risco e do eventual dano dele 

oriundo
11

. 

É possível referir, pelo período em que a averiguação técnico-quantitativa ganhou 

força, que houve certa influência da confiança na racionalidade científica, que levava o 

homem
12

 a crer no domínio de suas criações e das consequentes reações. 

O interesse na averiguação do risco, a partir da visão técnica e quantitativa, se 

estabelece sobre três pontos: “estimação, comunicação e administração”. A estimação, para 

que sejam verificadas a origem do risco, sua intensidade, os indivíduos expostos e suas 

implicações; a comunicação, para que sejam divulgadas mais informações sobre o evento, 

permitindo uma aproximação da compreensão entre leigos (que observam o risco até então de 

forma não científica) e especialistas (que compreendem o risco de uma visão logicamente 

técnica) e, por fim, a administração, que contando com resultados quantificados, seria auxiliar 

na regulação do risco
13

. 

Todavia, após esse período, já ao final da década de 60, vão surgindo outros pontos 

de vista acerca do risco, que se estabelecem como uma crítica à compreensão estritamente 

técnica e quantitativa. 

Dentre eles, figura como pioneira a análise da antropóloga britânica Mary Douglas, 

que traz para os debates sua visão socioconstrutivista, em parceria com o cientista político 

                                                
10

 GUIVANT, Julia S. A Trajetória das Análises de Risco: Da periferia ao centro da teoria social, p. 2. 

Disponível em: <http://www.iris.ufsc.br/pdf/trajetoriasdasanalisesderisco.pdf>. Acesso em 31 jul. 2015. 
11

 Id. 
12

 Ao referir “o homem” nesta pesquisa, quer-se referir à humanidade como um todo, enquanto raça. 
13

 GUIVANT, op. cit., p. 2. 
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Aaron Wildavsky, na obra Risco e Cultura
14

, aproximando, desta forma, a questão das 

ciências sociais. 

No pensamento dos citados autores, o risco é retratado, portanto, como uma 

construção social, defendendo estes que a percepção do risco não está intrínseca somente 

naquela proferida pela visão técnica e quantitativa, mas carregada de uma natureza cultural 
15

. 

Tal pensamento denota o surgimento de uma nova teoria: a Teoria Cultural dos Riscos, que 

tende a superar o paradigma da supremacia da ciência, rompendo com o “objetivismo das 

análises precedentes”, passando a abordar o risco como produção/construção social
16

. 

Assim, conquista espaço a visão socioconstrutivista, que procura reduzir o 

distanciamento existente entre a prevalência da ciência e da técnica, bem como a univocidade 

desta última, como forma de percepção/mensuração do risco. E isso se dá através da 

importância da cultura, enquanto formadora do conhecimento, na criação e aceitação dos 

riscos na sociedade moderna
17

. A teoria cultural estaria, assim, “centrada numa visão 

socioconstrutivista segundo a qual os indivíduos são organizadores ativos de suas percepções, 

impondo seus próprios significados aos fenômenos
18

”. 

Cumpre ainda, para ampliar a compreensão da teoria, citar a opinião de Douglas e 

Wildavsky (que inseriram na temática também os riscos tecnológicos e ambientais), acerca da 

aceitabilidade do risco: 

 

A aceitabilidade dos riscos é uma questão de juízo e, hoje em dia, os juízos 

divergem. Entre a percepção privada e subjetiva e a ciência pública e física, estende-

se a cultura, um campo intermediário de crenças e valores comuns. A atual divisão 

do sujeito que ignora a cultura é arbitrária e contraproducente. 

Estando no interior de nossa cultura, só podemos examinar nossas aflições por meio 

de nossas lentes culturalmente fabricadas 
19

. 

 

É possível notar, dessa forma, a percepção do risco a partir de um juízo de valor feito 

pelo indivíduo e/ou por um grupo, que vai levar em conta o seu consciente cultural para 

formar seu discernimento e/ou tensão acerca de determinado evento futuro. 

                                                
14

 DOUGLAS, Mary; WILDAVSKY, Aaron B. Risco e cultura: um ensaio sobre a seleção de riscos 

tecnológicos e ambientais. Tradutor: Cristiana de Assis Serra. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, 205 p. 
15

 Ibid., p. 205. 
16

 SILVEIRA, Clóvis E. M. da. Uma breve análise sobre a integração entre as dimensões científica e axiológica 

na construção do risco ambiental. Revista Eletrônica Direito e Política. Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu em Ciência Jurídica da UNIVALI, Itajaí, v. 8, n. 1, 1º quadrimestre de 2013, p. 133. Disponível em: 

<www.univali.br/direitoepolitica>. Acesso em 10 out. 2016. 
17

 MARANDOLA JR., Eduardo; HOGAN, Daniel Joseph. O risco em perspectiva: tendências e abordagens. 

Revista Geosul, Florianópolis, v. 19, n. 38, p 41-42, jul./dez. 2004. Disponível em: 

<https://periodicos.ufsc.br/index.php/geosul/article/view/13431/12328>. Acesso em 09 set. 2016. 
18

 GUIVANT, op. cit., p. 3. 
19

 DOUGLAS; WILDAVSKY, op. cit., p. 184. 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/geosul/article/view/13431/12328
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Desta forma, se verifica uma mudança nas análises, que passam a compreender que a 

percepção do risco resulta da confluência entre as ciências exatas, a ecologia e as ciências 

cognitivas, visando combinar a objetividade das disciplinas científicas e as percepções dos 

riscos pelos indivíduos/grupos, inserindo, na teoria, a pluralidade de racionalidades e a 

diferença entre a racionalidade do leigo e do perito
20

. 

Assim, a consideração de certas situações como sendo de risco passa pelo consciente 

cultural ou, como menciona Veyret, “a escolha dos acontecimentos retidos pela memória 

coletiva não é neutra
21

”, o que permite observar uma relação da compreensão do risco com os 

resultados negativos e os danos que sofrem determinada população, seja em pequena ou larga 

escala, e sua identificação por uma coletividade e não apenas por indivíduos isoladamente, 

embora estes tenham sua percepção. 

Guarda ainda relevância a teoria de Douglas, por defender a aplicação nos processos 

decisórios, de “uma pluralidade de racionalidades”, a partir da necessidade de se levar em 

conta a “diferença tênue de peso entre a racionalidade do perito e a racionalidade do leigo
22

”, 

ou seja, ambas as percepções precisam ser valoradas na análise e gestão do risco, visto que 

não se poderia decretar a supremacia de uma racionalidade sobre a outra, até porque, mesmo 

internamente, dentro de cada categoria, pode haver divergências de entendimento. 

Adotando-se esse posicionamento e a afirmativa de que lidar com o risco é lidar com 

o incerto, tem-se um afastamento da adoção apenas da visão técnica acerca dos riscos, haja 

vista que esta não considera a incerteza, ao “super-intelectualizar os processos decisórios e 

super-enfatizar os impedimentos dos leigos, classificados como irracionais” (sic). E, como 

esclarece Guivant: “Na seleção dos riscos relevantes nem sempre a evidência científica teria o 

papel esclarecedor, pelo fato de que a escolha responderia a fatores sociais e culturais e não 

naturais
23

”. 

Assim, a noção socioconstrutivista de Douglas instigou o aprofundamento do 

entendimento do risco pelas ciências sociais, tendo provocado teóricos como Ulrich Beck e 

Anthony Giddens, que serão abordados na seção subsequente, a discorrerem sobre o assunto, 

colocando-o como um dos temas centrais da sociedade moderna. 

                                                
20

 SILVEIRA, Clóvis E. M. da. Risco ecológico abusivo: a tutela do patrimônio ambiental nos processos 

coletivos em face do risco socialmente intolerável. Caxias do Sul: EDUCS, 2014, p. 323-326. 
21

 VEYRET, op. cit., p. 26. 
22

 SILVEIRA, op. cit., 2013, p. 135. 
23

 GUIVANT, op. cit., p. 4. 
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Esse interesse ocorre porque, na medida em que a sociedade avança tanto a indústria, 

quanto a própria ciência e tecnologia, passam a trazer novos desafios para a harmonia nas 

relações sociais e nas relações dos indivíduos com a natureza. 

Em decorrência disso, a evolução do conceito, que passou a verificar a incidência do 

risco não só nas epidemias e nas guerras, mas também nas ameaças terroristas, nucleares e 

naturais, remete o risco ao centro da abordagem pelas teorias sociais, local em que permanece 

diante do crescimento das proporções de desastres oriundos das ameaças referidas. 

Viver os séculos XX e XXI, com o aumento de incidência de desastres, estes 

entendidos como “resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre 

um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais e ambientais, com 

consequentes prejuízos econômicos e sociais”
24

 atraem, cada vez mais, as atenções para a 

ampliação da consciência do risco e a dúvida se o ser humano moderno vive em uma 

Sociedade de Risco e como deve ser pensada sua gestão. 

 

2.1.2 Considerações sobre a Sociedade de Risco 

 

A partir da modernidade
25

 o tema “conceito de risco” é constantemente evocado. 

Parte por influência da abordagem fornecida pela sociologia, nas pessoas de Ulrich Beck e 

Anthony Giddens
26

, que desenvolveram relevantes reflexões sobre a Sociedade de Risco, 

tendo o primeiro desenvolvido, inclusive, a “Teoria da Sociedade de Risco”.  

O estudo do risco enquanto objeto das ciências sociais, como já mencionado 

anteriormente, advém do prosseguimento de uma tendência construtivista, que se firmou no 

decorrer dos anos 80, incitando análises teóricas revigoradas pela inquietude, que toma espaço 

na modernidade com a ampliação das ameaças ambientais
27

. 

                                                
24

 BRASIL. Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010. Regulamenta a Medida Provisória nº 494 de 2 de julho 
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Previamente, ao se adentrar em algumas questões importantes, levantadas pelos 

teóricos acerca da Sociedade de Risco, vale destacar que, para captar o significado do risco 

nos tempos atuais, notadamente na seara do direito ambiental e urbanístico, se faz necessário 

contextualizá-lo interdisciplinarmente, recepcionando-o e problematizando-o a partir das 

contribuições de diversas áreas, passando pelas ciências ditas „duras‟, exatas – matemática, 

astronomia, química, física e outras – e pelas ciências ditas „moles‟, inexatas – sociologia, 

direito, psicologia, e outras – para, através dos significados que ali estão esculpidos, buscar os 

conceitos que remetem a uma análise cindínica
28

. 

Feita esta consideração, cumpre iniciar uma breve explanação sobre a Sociedade de 

Risco e as reflexões de Beck e Giddens, sequencialmente, neste sentido. 

Na obra “La Sociedad del Riesgo Mundial: en busca de la seguridad perdida
29

”, o 

sociólogo alemão Ulrich Beck assinala o surgimento da Sociedade de Risco a partir do 

desastre nuclear de Chernobyl, ocorrido no ano de 1986, ao lado das mudanças climáticas do 

início do século XXI, como marcos da deterioração do meio ambiente. O autor registra o 

mesmo marco em sua obra em que descreve a Teoria da Sociedade de Risco
30

. 

Beck desenvolve sua obra na Alemanha Ocidental, o que parece lhe predispor a 

empregar a sua visão eurocentrista na formulação da teoria, sob o terror vivido na não tão 

distante Ucrânia, palco da citada tragédia ocorrida em Chernobyl. Talvez seja esta a 

justificativa para o desenvolvimento de uma abordagem preocupada com a tecnologia e 

desvinculada da pobreza na produção do risco, uma vez que a Europa e os países do Norte já 

contavam com avanços científicos e tecnológicos mais visíveis, o que os levou a presenciar 

desastres deles oriundos anteriormente, aumentando sua preocupação com o medo, enquanto 

nos países do Sul, em subdesenvolvimento, a preocupação com a pobreza ainda é 

prevalecente, como se verá adiante. 

A preocupação de Beck com os riscos resta demonstrada por terem, estes, se tornado 

uma constante na sociedade, a partir do próprio avanço da ciência, da tecnologia e da 

indústria. Estes mecanismos de avanço, além do crescimento econômico para algumas nações, 

trouxeram grandes ameaças para a humanidade como um todo, a exemplo do emprego da 

energia nuclear, do desenvolvimento de organismos geneticamente modificados 

(transgênicos) e agrotóxicos cada vez mais potentes. 
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A teoria do risco de Beck, ainda que, como o próprio autor reconheça, esteja distante 

“das regras da pesquisa social empírica
31

”, se torna mais expressiva por considerar os 

fenômenos ambientais juntamente aos fenômenos sociais no prognóstico de uma nova 

sociedade, a Sociedade de Risco, que estaria por se sobrepor a Sociedade Industrial, o que é 

percebido na afirmação: “a despeito de um passado ainda vigente, tornar visível o futuro que 

já se anuncia no presente
32

”. 

Na visão de Beck, a Sociedade Industrial “se despede do palco da história, saindo 

pelos bastidores dos efeitos secundários” de um modo adverso do que se havia previsto até 

então, sem um grande “estrondo político
33

” (uma guerra ou uma revolução) e vai cedendo 

espaço para uma nova fase, marcada pelas implicações do crescimento, tendo em vista que 

este mesmo crescimento, que produz as riquezas, passa a produzir, também, os riscos. Esta 

dinâmica é percebida na afirmação do autor, ao dizer que “a reboque das forças produtivas 

exponencialmente crescentes no processo de modernização, são desencadeados riscos e 

potenciais de autoameaça, numa medida até então desconhecida
34

” (sic). 

A partir daí é perceptível um dos pontos essenciais da tese de Beck. O autor defende 

que a Sociedade Industrial, também referida por ele como sociedade de classes
35

, tinha como 

preocupação central a demanda de “como a riqueza socialmente produzida pode ser 

distribuída de forma socialmente desigual e ao mesmo tempo „legítima‟
36

”. 

Com o advento da Sociedade de Risco a demanda seria análoga; contudo, com um 

objeto distinto, ou seja, o desafio seria ainda acerca de distribuição. Porém, a distribuição das 

riquezas, que antes era socialmente desigual, daria lugar à distribuição de riscos resultantes da 

modernização, mas agora de forma igualitária para toda a sociedade 
37

. 

Neste sentido Beck afirma: 

 

Riquezas podem ser possuídas; em relação aos riscos, porém, somos afetados; ao 

mesmo tempo, eles são atribuídos em termos civilizatórios. Dito de forma 

hiperbólica e esquemática: em situações de classe ou camada social, a consciência é 
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determinada pela existência, enquanto, nas situações de ameaça, é a consciência que 

determina a existência
38

. (grifos do autor).  

 

Tal afirmação, dentre outras do autor, permite situar sua teoria na visão 

socioconstrutivista, o que se deve ao descrédito da ciência e da tecnologia, face ao seu 

fracasso perante a superação e ao controle de riscos e ameaças, que crescem, continuamente, 

na modernidade
39

.  

Para Beck, a exploração dos recursos da natureza, antes concretizada para garantir 

aos indivíduos melhores condições materiais – a pretexto da distribuição das riquezas, passa 

produzir os seus próprios riscos, que serão igualmente distribuídos – agora numa escala global 

– e as fontes de riquezas contaminadas a partir da própria exploração. Por esta razão, para 

Beck, o desenvolvimento torna-se reflexivo
40

. 

Embora a teoria de Beck guarde razão em relação às ameaças, que se tornam globais 

– a exemplo das nucleares e climáticas de larga escala –, ela é deficiente, por dar a entender 

que a escassez material deixava (deixa) de ser uma preocupação, visto que os riscos tomavam 

a partir de então este lugar. Dita conclusão permite afirmar, neste sentido, que é prematura a 

tese de superação da sociedade de classes, tendo em vista que a sua demanda, a distribuição 

igual de riquezas, permanece a ser perseguida
41

. 

O autor deixa de fazer conexão entre a produção de riscos e a pobreza, atrelada à 

vulnerabilidade social, considerando a produção de riscos a partir, apenas, de forças 

produtivas industriais e tecnológicas de modo geral. 

Outro conceito trazido pelo autor alemão, marcado na teoria social, é o do efeito 

bumerangue. Conforme Beck, com o surgimento das situações de ameaça, os riscos oriundos 

da modernização, distintamente do que acontecia com as riquezas, teriam um alcance 

universal, ou seja, em havendo um desastre todos os indivíduos podem ser atingidos, até 

mesmo aqueles que produziram o risco ou dele se beneficiaram
42

.  

Todavia, é possível verificar, novamente, que o autor deixa de considerar as 

fragilidades materiais dos indivíduos, tanto na percepção do risco quanto na recuperação após 

a ocorrência de um desastre. A reiteração da superação da sociedade dividida em classes, 
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fundamentada por Beck, é observada quando ele discorre que os riscos atingem a sociedade 

como um todo, incluindo seus causadores, pobres ou ricos, independente de religião, raça ou 

condição. 

Para demonstrar esse entendimento, opinando sobre este tema, Julia S. Guivant 

afirma: 

 

Beck apresentava uma perspectiva bastante linear e evolutiva entre a sociedade de 

classes e a sociedade de risco, deixando de considerar que no mundo globalizado 

encontram-se sociedades com as duas características, o que daria uma dimensão 

diferente à própria sociedade de risco
43

. 

  

Esse tratamento linear e evolutivo que Beck apresentava, propicia a entender, em 

certa medida, que as dificuldades oriundas da desigualdade na distribuição das riquezas foram 

superadas e, assim, foi possível chegar, gradativamente, a uma sociedade que se preocupa, 

primordialmente, com o risco e com o medo, ao passo que a realidade mostra que a pobreza, a 

fome e a falta de moradia ainda são problemas sociais, que seguem em ascensão. 

Beck estabelece três referenciais, que elucidam uma mudança de sistema a partir da 

Sociedade Industrial, para introduzir e compreender a sociedade de risco.  

No primeiro deles, Beck aborda a relação da moderna Sociedade Industrial com os 

recursos da natureza e da cultura. Estas se estabelecem como base de tal sociedade; porém, 

estão sendo consumidas em prol do triunfo do crescimento. No segundo, considera a relação 

da sociedade com os perigos advindos de sua própria evolução, que ultrapassam os 

fundamentos das representações sociais acerca da segurança, visto que a partir de sua 

consciência, podem ser afetadas ações e decisões políticas que interferem na ordem social. E, 

por fim, o terceiro indica a “deterioração, decomposição e desencantamento” de padrões 

coletivos, como a fé no progresso e consciência de classe (exemplos citado pelo autor), 

considerados expressivos na Sociedade Industrial até o século XX. Passada esta fase, o 

processo se vira para a individualização, a partir da qual os indivíduos devem considerar 

riscos pessoais e globais no decorrer de sua vida
44

. 

O quadro a seguir é, neste sentido, complementar para compreensão das diferenças 

entre Sociedade de Classe e Sociedade de Risco, estabelecidas por Beck: 
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Quadro 1 – Sociedade de Classes e Sociedade de Risco por Beck 

 
Fonte: Disponível em: <http://www.iris.ufsc.br/pdf/trajetoriasdasanalisesderisco.pdf>. 

45
 

 

Assim, denota-se que, na visão de Beck, o início de uma nova fase onde padrões 

considerados coletivamente abrem espaço para percepções individuais e onde a noção de 

segurança perde espaço para a consciência da presença de riscos globais permanentes. 

Tomando os riscos uma dimensão global, sem possibilidade de limitação no tempo e 

espaço, com proporções e possibilidades de danos cada vez mais irreversíveis e abundantes, 

Beck alerta que a percepção, ou contenção, desses riscos pode ser tardia ou até mesmo 

ineficaz
46

. 

Diante dessas convicções Beck introduz na teoria a noção de irresponsabilidade 

organizada, a partir da qual as origens e consequências dos riscos em larga escala são 

ocultadas, assim como as manifestações populares que as questionam, face à deficiência das 

instituições políticas, e até mesmo jurídicas, de controlá-las
47

. Ou seja, se não se sabe lidar 
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com os riscos, melhor fazer de conta que estes não existem. Além do mais, as instituições 

responsáveis por sua gestão parecem não ter força nem política, nem jurídica, para impedir 

atividades que criam os riscos mais severos. 

Percebe-se, desta forma, que as instituições responsáveis têm ciência destes riscos, 

mas seguem negando a sua existência, seu controle, suas consequências e indenizações a 

danos deles oriundos, principalmente em nome de um progresso que sequer foi capaz de 

atender às necessidades de toda a população em igualdade. 

Feitas as considerações de Beck, relativamente a esta nova fase social, se passa a 

expor algumas questões apresentadas pelo sociólogo britânico Anthony Giddens, no que diz 

respeito à temática do risco. 

A proposta de entendimento da contribuição, trazida por Giddens, é iniciada a partir 

do quadro a seguir, que menciona dois conceitos importantes descritos pelo autor: 

 

Quadro 2 – Conceito de risco externo e risco fabricado 

Risco externo  Perigos que provém do mundo natural e não estão relacionados com as 

ações dos humanos. Entre os exemplos de riscos externos contam-se 

secas, terremotos, fomes e tempestades. 

Risco fabricado Perigos criados pelo impacto do conhecimento humano e da tecnologia 

no mundo natural. Entre os exemplos de risco fabricado contam-se o 

aquecimento global e os alimentos geneticamente modificados. 

Fonte:
 
GIDDENS, Anthony. Sociologia. Adaptação da autora 

48
 

 

As noções acima foram mencionadas para observar que Giddens estabelecia uma 

classificação dos riscos, importando nesta classificação, basicamente, a interferência humana 

na produção do risco. Nota-se igualmente que Giddens não considera, nesta definição, a 

interferência humana quanto aos riscos advindos de fenômenos naturais. 

Abordando os riscos da modernidade, Giddens considera que, no início da Sociedade 

Industrial, verifica-se com mais intensidade, a presença dos riscos externos que, por vezes, 

atingiam indivíduos, ora repentinamente, ora repetidamente, o que possibilitava que estes 

fossem calculados a fim de que fossem evitados
49

. 

Mas, se os riscos já se apresentavam desta forma na modernidade, Giddens questiona 

no que se diferenciariam na alta modernidade. Argumenta ainda, o citado autor, que na alta 
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modernidade os novos riscos passam a fazer parte do cenário. Estes riscos são os fabricados 

artificialmente, como resultado do próprio avanço da ciência e da tecnologia, sendo frutos da 

modernidade e podem provocar resultados devastadores como o acidente de Chernobyl e as 

mudanças climáticas. Ainda assim recorda que a humanidade já enfrentou prenúncios de 

grandes catástrofes, mas acabou por superá-los. Porém, como esclarece Guivant, para Giddens 

uma “especificidade maior dos riscos atuais estaria em que tanto para leigos como para 

peritos a estimação dos riscos é um exercício constante”. Essa estimação, e até mesmo a 

impossibilidade de estimação, é que vai estabelecendo uma aproximação entre os sistemas de 

conhecimento de leigos e peritos, agregada às novas ameaças, que é o que caracteriza a 

Sociedade de Risco
50

. 

Seguindo este rumo, no que diz respeito às ações individuais, esclarece Giddens que: 

 

Perigo e risco estão intimamente relacionados, mas não são a mesma coisa. A 

diferença não reside em se um indivíduo pesa ou não conscientemente as 

alternativas ao contemplar ou assumir uma linha de ação específica. O que o risco 

pressupõe é precisamente o perigo (não necessariamente a consciência do perigo). 

Uma pessoa que arrisca algo corteja o perigo, onde o perigo é compreendido como 

uma ameaça aos resultados desejados
51

. 

 

A partir de então, é possível observar, na abordagem de Giddens, a questão da 

percepção individual do risco, visto que, na Sociedade de Risco, os indivíduos podem estar 

propensos a determinados riscos, sem terem consciência daquilo que os ameaça
52

. 

Todavia, além da percepção individual, Giddens considera que existem ambientes 

em que o risco pode atingir “coletivamente grandes massas de indivíduos” ou até mesmo a 

totalidade de indivíduos, exemplificando a situação como um desastre ecológico ou uma 

guerra nuclear
53

. Essa opinião aproxima as visões e Beck e Giddens, já que o último concorda 

que “riscos globalizados deste tipo não respeitam divisões entre ricos e pobres ou entre 

regiões do mundo
54

”, assim como preconiza Beck. 

Diante deste cenário, a busca pela segurança passa novamente pela aproximação 

entre conhecimentos de leigos e peritos, para compreensão e definição de aceitabilidade de 

um risco, seja ela individual, ou seja, coletivamente
55

. 
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Giddens coloca a origem dos novos riscos no que ele define como “meio ambiente 

criado” ou “natureza socializada
56

”, ou seja, as intervenções do ser humano no meio 

ambiente, em busca do desenvolvimento, acabaram provocando novas ameaças e, também, 

colocando a natureza, origem dos recursos, como vítima de desastres em proporções 

assustadoras
57

. 

Os resultados desse processo são alarmantes e, como Marx já prenunciava, a 

modernidade teria um impacto irreversível no ambiente e nas relações sociais, sendo que por 

isso é vista como um monstro domado, enquanto os indivíduos conseguiram controlar suas 

criações. Giddens propõe substituir o monstro, na alta modernidade, pelo carro de Jagrená, 

uma potente máquina em constante movimento (em analogia à ciência e à tecnologia) que 

pode ser guiada pelos seres humanos, mas que, a qualquer momento, pode estar 

desgovernada, assumindo rumos que não podem ser previstos
58

. 

Destarte, tanto Beck quanto Giddens concordam que os avanços da ciência e da 

tecnologia da sociedade altamente industrializada, diferentemente da sociedade industrial e de 

classes, configuram-se, assim, como fontes de novos do risco, que passam a atingir toda a 

sociedade, independentemente de classe, nacionalidade, raça ou religião, uma vez que não 

“são meros efeitos colaterais do progresso, mas centrais e constitutivos destas sociedades”. E, 

por esta razão, estes novos riscos nem sempre podem ser percebidos apenas por dados 

técnicos, fórmulas e estatísticas físicas ou químicas, pois até mesmo estas ciências, podem 

não conseguir determiná-los com exatidão
59

. 

  

2.1.3 Construção e percepção social do risco: risco como construção social e/ou 

construção social dos riscos 

 

 Se a ciência e a técnica não são capazes, isoladamente, de mensurar com precisão os 

riscos e suas consequências, cumpre considerar também a percepção social do risco. 

 Neste sentido, outra perspectiva, que se desenvolve concomitantemente com a 

perspectiva da percepção cultural do risco, merece atenção. Esta perspectiva é apurada por 
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Acosta
60

, ao diferenciar duas vertentes resultantes do caráter “construtivo” do risco, que 

podem ser segmentadas em “o risco como construção social” e a “construção social de 

riscos”. A diferença destas duas abordagens consiste no fato de que, na construção social do 

risco, não cabe avaliar a percepção do risco apenas dentro de um contexto sociocultural, mas 

de considerar nesta avaliação, a atividade humana enquanto precursora de criação ou no 

agravamento de situações de risco
61

.  

Assim esclarece Silveira: 

 

Por outras palavras, a questão não é evidenciar que a percepção do risco é um 

produto complexo de conhecimento e aceitação, e sim que as situações de 

vulnerabilidade, bem como as mazelas sociais em geral, são produzidas por uma 

confluência de fatores naturais e de fatores sociais – e, nesse sentido, decorrem de 

um sem-número de razões de ordem econômica, política, jurídica, demográfica, 

dentre outras. Estas razões que devem ser objeto de investigação autônoma, a fim de 

que se compreenda como são produzidas as ameaças e as situações, ditas de 

vulnerabilidade, em que se encontram determinados grupos sociais, comunidades, 

classes, indivíduos
62

. 

 

A partir disto é que se atenta ao fato de que a conduta humana não diz respeito 

apenas à compreensão e/ou aceitação do risco, mas pode ser propulsora na produção ou 

fomento de novas situações de risco, que se formam a partir de vulnerabilidades
63

 sociais, 

econômicas e até mesmo ambientais.  

Desta forma, a construção social do risco pode vincular-se à percepção e as noções 

de vulnerabilidade e desigualdade
64

. 

Continuando, segundo Silveira, a observação do risco considerando critérios sociais 

permite contemplar dois enfoques relevantes: a) a partir da perspectiva culturalista, a 

construção social do risco “oferece a percepção dos grupos sociais acerca dos riscos que 

podem tornar mais vulneráveis suas comunidades”; e, b) a partir da perspectiva 

socioeconômica, em que a construção social do risco “parte da gênese de situações de 

vulnerabilidade às quais grupos específicos da sociedade estão sujeitos
65

”. 
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Este último aspecto importa, sobremaneira, no que diz respeito aos riscos 

condizentes aos eventos naturais, em que a ação humana acaba, ainda que inanimadamente, 

por motivar resultados excessivamente danosos ou até mesmo irreversíveis diante da 

ocupação de áreas impróprias para moradia. Eventos antes entendidos como resultados apenas 

de causas naturais, passam a ser observados a partir da interferência humana, como no caso da 

degradação ambiental, do crescimento demográfico e dos processos de urbanização, exemplos 

estes citados por Acosta, em que o ponto em comum a todos é a desigualdade social e 

econômica, tanto na escala local, quanto regional, nacional e até mesmo internacional
66

. 

E, a partir da consideração da desigualdade, esclarece Acosta que: 

 

La construcción social del riesgo, desde esta perspectiva, remite en su esencia a las 

formas en que la sociedad construye contextos frágiles que se asocian e 

incrementan las dimensiones de la vulnerabilidad. Todo ello se traduce en una falta 

de adaptación al medio físico que provoca, incluso, que el próprio médio se 

convierta en una amenaza e, incluso, en un factor de generación de riesgo
67

. 

 

Conectando esta ideia ao exemplo da moradia, percebe-se uma confluência entre os 

indivíduos que podem contribuir para a produção do risco, e aqueles que se tornam vítimas de 

um eventual desastre oriundo desta circunstância, advinda da conduta humana, lembrando o 

que Beck conceituou como efeito bumerangue. Todavia, há que se considerar que a 

vulnerabilidade socioeconômica impossibilita uma adaptação adequada aos ambientes que 

acabam por transmutar-se em espaços para produção de novos riscos. 

Igualmente, há que se considerar que, em face da ocorrência de um desastre, os 

indivíduos mais pobres terão uma capacidade de resposta compatível com sua situação 

socioeconômica, o que pode impossibilitar uma pronta recuperação e pode remeter estes 

indivíduos para uma situação mais degradante em relação a que se encontravam previamente 

ao evento. 

Os desastres, por sua vez, vão acabar por revelar as seguintes circunstâncias: expõe 

como as sociedades produzem riscos, assim como expõe as maneiras das sociedades 

perceberem esses riscos
68

. 

Assim, conclui Acosta, a construção social do risco aponta para a produção e 

reprodução de situações de vulnerabilidade, que serão determinantes quanto aos efeitos de 
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uma ameaça natural, constituindo-se como uma das responsáveis na formação de um 

desastre
69

. E isso porque se torna essencial, na compreensão do risco e, por consequência, do 

desastre verificar o contexto de sua ocorrência, considerando neste as variáveis 

socioeconômicas dos indivíduos atingidos, o que permite perceber que a ameaça, seja natural 

ou antropogênica, não se constitui a única motivação do evento. 

Assim, esclarece Acosta: 

 

De este enfoque se deriva la necesidad de analizar de manera conjunta los efectos 

de la amenaza y los elementos que conforman el riesgo, entre los cuales la 

vulnerabilidad ocupa un lugar prominente. La magnitud y severidad de las 

vulnerabilidades sociales y económicas acumuladas, asociadas con la presencia de 

una determinada amenaza, resultan en eventos desastrosos producto de procesos 

que, como tales, deben ser entendidos y aprehendidos.
70

 

 

A consideração da vulnerabilidade como um dos eixos centrais na conformação do 

risco, defendida por Acosta, permite estabelecer uma contestação à teoria da Sociedade de 

Risco de Beck, já que, para referido autor, as questões atinentes à pobreza, logo, de 

vulnerabilidade, são características da Sociedade Industrial e perdem espaço para a lógica da 

distribuição de riscos
71

. 

Embora exista a possibilidade de que, revertendo-se o risco em desastre, toda a 

sociedade seja atingida, a incidência pode ocorrer em escalas diferentes. Desta forma, embora 

todos sejam atingidos, aqueles indivíduos que vivem em condições de maior escassez material 

podem sofrer os danos mais acentuadamente, o que pode prejudicar ou até mesmo 

impossibilitar uma recuperação72. 

Em Liberdade ou Capitalismo, Johannes Willms comenta a ocorrência de certa ilusão 

de que a riqueza minimizaria riscos e que “os ricos podem se proteger melhor do que os 

pobres”, considerando o autor que, na Segunda Modernidade “a riqueza deixou de ser uma 

prevenção contra os riscos”. O comentário sequencial de Beck na citada obra dá conta de 

manter o argumento da obra Sociedade de Risco, afirmando que, na dinâmica dos riscos 
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globais, haveria uma democratização que acaba por impor uma harmonização na exposição 

dos indivíduos, remetendo novamente ao efeito bumerangue73. 

Em 2010, Beck chegou a propor um resgate da vulnerabilidade social, associando-a 

ao risco
74

, alegando que a desigualdade social é equivalente na desigualdade de exposição ao 

risco, admitindo uma lógica econômica hierárquica, mas não abandonando, porém, a 

afirmação de que “classe é um conceito demasiadamente „fraco„ e „antiquado‟ para dar conta 

da nova radicalidade e complexidade das desigualdades sociais numa sociedade mundial de 

risco75”. 

Apesar disto, há que se reconhecer, então, que Beck adere à necessidade da 

vulnerabilidade social para assimilação dos riscos sociais e políticos advindos das mudanças 

climáticas, admitindo condicionantes sociais que interferem na noção de risco, em especial 

nos países periféricos, conectando-os às catástrofes naturais, o que se percebe a partir da 

entrevista concedida em 2010, mas não das bases delimitadas em sua obra, inicialmente 

eurocêntrica
76

. 

Dito isto, estão expostas três abordagens acerca do risco que traduzem perspectivas 

diferentes ao longo das últimas décadas. 

A teoria analisada se preocupou, essencialmente, com os riscos tecnológicos, enquanto 

os naturais seguem em crescimento. Os riscos naturais, quando convertidos em desastres, têm o 

seu impacto e a sua capacidade de recuperação, relacionados diretamente com o quadro de 

vulnerabilidade em que suas vítimas se encontram. A vulnerabilidade se torna, assim, também 

crescente e merece atenção para a compreensão do contexto de exposição ao risco, como se verá a 

seguir. 

 

2.2 A VULNERABILIDADE A PARTIR DA SOCIEDADE DE RISCO E AS CIDADES 

 

Antes de adentrar no tema da vulnerabilidade em si, inicialmente há que se 

considerar que uma das inquietações que proporcionaram uma ampliação do estudo do risco 

está na maior atenção dada aos desastres, cujo pano de fundo é o meio ambiente, ressaltando 

nas abordagens, especialmente após a década de 60, uma maior preocupação ambiental.  
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Diante disso, se o risco foi levado ao centro da teoria social, merece também espaço, 

para análise e compreensão, a questão da vulnerabilidade inserida neste cenário.  

E é também a partir das teorias sociais que a noção da vulnerabilidade ganha esse 

espaço, despertando a “noção de que diferentes populações possuem diferentes capacidades 

de absorver, responder e recuperar-se de eventos danosos”, constatando como “processos 

sociais, econômicos e políticos específicos produzem estados de vulnerabilidade
77

”, que vão 

resultar igualmente em processos e vulnerabilidades ambientais. 

Observa Acosta que, na década de 90 – mais especificamente ao final desse período 

–, passou-se a observar, empiricamente, que muitos desastres atribuídos às causas naturais, na 

verdade se acentuavam diante da interferência de práticas humanas, que contribuíram 

significativamente na intensificação de desigualdades socioeconômicas, tanto local quanto 

internacionalmente, como os processos degradação ambiental e urbanização ao longo dos 

territórios
78

. 

Tais evidências empíricas ensejam uma observação mais acurada das probabilidades 

de ocorrência de desastre, diante de fatores que propiciam uma maior exposição de 

determinados indivíduos, abrindo oportunidade, então, para a compreensão da 

vulnerabilidade, que gradativamente torna-se central, tendo em vista que a sua redução pode 

significar, igualmente, uma redução de desastres, passando assim este a ser um modelo de 

estudo alternativo do risco. Nestes estudos, dentre os trabalhos precursores, Acosta cita 

autores como Wilches Chaux, Omar Cardona e Piers Blaikie
79

. 

Na visão de Blaikie e seus coautores
80

, trazida por Hogan e Marandola Jr., a análise 

dos desastres deve ser feita considerando o cotidiano dos indivíduos, bem como dos riscos a 

que estes se submetem ao longo de sua vida, o que vai demonstrar as condições em que se 

encontravam, logo, as vulnerabilidades destes indivíduos. Considerando desta forma, os 

autores veem a dinâmica biofísica do evento a partir da produção, tanto em nível social 

quanto econômico e político do ambiente caracterizado na estrutura causal, observando a 

vulnerabilidade nesse contexto. Complementam, ainda, que a vulnerabilidade está ligada à 

                                                
77

 SILVEIRA, op. cit., 2014, p. 327. 
78

 ACOSTA, op. cit., p. 16-17. 
79

 ACOSTA, op. cit., p. 17. 
80

 BLAIKIE, P. M. et al. At risk: natural hazards, people‟s vulnerabillity, and disasters. London: Routledge, 

1994, p. 284, apud HOGAN, Daniel Joseph; MARANDOLA JR, Eduardo. Para uma conceituação 

interdisciplinar da vulnerabilidade, 2005, p. 35-36. Disponível em: http://www.nepo.unicamp.br/ 

publicacoes/livros/vulnerabilidade/arquuivos/arquuivos/vulnerab_cap_I_pgs_21-50.pdf. Acesso em: 29 dez. 

2016. 

http://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/livros/
http://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/livros/
http://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/livros/


39 
 

 

capacidade dos indivíduos ou grupos de antecipar, lidar, resistir e se recuperar do impacto 

causado por um desastre.  

Até então, os eventos (desastres) eram analisados a partir de suas características 

externas, considerando, de imediato, a percepção, mas sem ponderar acerca dos processos 

sociais envolvidos na formação, proteção ou recuperação dos desastres. Superando esta 

abordagem mais restrita, a vulnerabilidade passa a fazer parte do eixo de análise do risco e 

dos desastres por parte da geografia, que introduz, no seu campo de análise, tanto processos 

biofísicos quanto sociais, estendendo-se tal análise para as escolhas e repercussões 

ambientais, sociais, individuais, coletivas e estatais na leitura dos eventos
81

. 

Hogan e Marandola Jr. apresentam, em sua pesquisa, o quadro a seguir, em que pode 

ser observada evolução e as diferentes nuances que o conceito de vulnerabilidade adquiriu ao 

longo do processo histórico: 

 

Quadro 3: Evolução do conceito de vulnerabilidade 

(continua) 

Gabor e 

Griffith 

(1980) 

Vulnerabilidade é a ameaça (a materiais perigosos) aos quais as pessoas estão 

expostas (incluindo a agentes químicos e a situação ecológica das 

comunidades e o seu nível de preparação para situações de emergência). 

Vulnerabilidade é o contexto de risco. 

Timmerman 

(1981) 

Vulnerabilidade é o grau em que um sistema atua negativamente para a 

ocorrência de um evento perigoso. O grau e a qualidade da reação adversa são 

condicionadas por uma resiliência do sistema (uma medida da capacidade do 

sistema de absorver e recuperar a partir do evento). 

UNDRO 

(1982) 

Vulnerabilidade é o grau de perda de um dado elemento ou conjunto de 

elementos em risco resultante da ocorrência de um fenômeno natural de uma 

dada magnitude 

Susman et 

al.(1984) 

Vulnerabilidade é o grau em que diferentes classes da sociedade estão 

diferencialmente em risco. 

Kates 

(1985) 

Vulnerabilidade é a "capacidade de sofrer danos e reagir de forma adversa". 

 

Pijawka e 

Radwan 

(1985) 

Vulnerabilidade é a ameaça ou a interação entre o risco e a preparação. É o 

grau de materiais perigosos que ameaçam uma população específica (risco) e 

a capacidade da comunidade de reduzir o risco ou consequências adversas de 

materiais perigosos liberados. 

Bogard 

(1989) 

Vulnerabilidade é operacionalmente definida como a incapacidade de tomar 

medidas eficazes para assegurar-se contra perdas. Quando aplicada aos 

indivíduos, vulnerabilidade é uma consequência da impossibilidade ou 

improbabilidade de atenuação eficaz e é uma função da nossa capacidade para 

selecionar os riscos. 
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(conclusão) 

Mitchell 

(1989) 

Vulnerabilidade é o potencial de perda. 

Liverman 

(1990) 

Distingue entre a vulnerabilidade como um estado biofísico e vulnerabilidade 

como definida por condições políticas, sociais e econômicas da sociedade. Ela 

argumenta a vulnerabilidade no espaço geográfico (onde pessoas e lugares 

vulneráveis estão localizados) e vulnerabilidade no espaço social (quem 

naquele lugar é vulnerável). 

Downing 

(1991) 

Vulnerabilidade tem três conotações: refere-se a uma consequência (por 

exemplo, fome) ao invés de uma causa (por exemplo, são vulneráveis à fome); 

e é um termo relativo que faz diferenciação entre grupos socioeconômicos ou 

regiões, ao invés de uma medida absoluta de privação. 

Dow  

(1992) 

Vulnerabilidade é a capacidade diferencial de grupos e indivíduos para lidar 

com riscos, baseada em suas posições com relação aos riscos, baseada em suas 

posições dentro de mundos físicos e sociais. 

Smith  

(1992) 

O risco de um perigo específico varia ao longo do tempo e de acordo com 

alterações na (ou ambas) exposição física ou vulnerabilidade humana (a 

amplitude de tolerância social e econômica disponível no mesmo local). 

Alexander 

(1993) 

A vulnerabilidade humana é uma função dos custos e benefícios em termos de 

habitar em zonas em risco de catástrofes naturais. 

Cutter 

(1993) 

Vulnerabilidade é a probabilidade de que um indivíduo ou grupo será exposto 

e afetado negativamente por uma situação de perigo. É a interação dos perigos 

do lugar (risco e mitigação) com o perfil social das comunidades. 

Watts e 

Bohle 

(1993) 

Vulnerabilidade é definida em termos de exposição, capacidade e 

potencialidade. Por conseguinte, a orientação prescritiva e normativa em 

resposta à vulnerabilidade é para reduzir a exposição e reforçar a capacidade 

de enfrentamento, fortalecer o potencial de recuperação e reforçar o controle 

de danos (ou seja, minimizar consequências destrutivas) através de recursos 

privados e públicos. 

Blaikie et al 

(1994) 

Pela vulnerabilidade entendemos as características de uma pessoa ou de um 

grupo em termos da sua capacidade de antecipar, lidar, resistir e recuperar-se 

do impacto de um risco natural. Ela envolve uma combinação de fatores que 

determinam o grau em que a vida de alguém e/ou sua subsistência é posta em 

risco por um discreto e identificável evento na natureza ou na sociedade. 

Bohle et al 

(1994) 

Vulnerabilidade é melhor definida como uma medida global do bem-estar 

humano que integra exposições ambientais, sociais, econômicas e políticas a 

uma gama de potenciais perturbações prejudiciais. Vulnerabilidade é um 

espaço social multidimensional e multicamadas (multifacetado), definido por 

determinantes políticos, econômicos e de capacidades institucionais de 

pessoas em locais específicos e momentos específicos. 

Dow e 

Downing 

(1995) 

Vulnerabilidade é a suscetibilidade diferencial de circunstâncias que 

contribuem para a vulnerabilidade. Biofísica, demográfica, econômica, social 

e tecnológica, fatores como idade das populações, dependência econômica, o 

racismo e a idade das infra-estruturas são alguns dos fatores que foram 

examinados em associação com riscos naturais. 
Fonte: MARANDOLA JR., Eduardo; HOGAN, Daniel Joseph. O risco em perspectiva: tendências e 

abordagens. Adaptação e tradução da autora. 
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É possível notar que os conceitos elencados tratam a vulnerabilidade em sentido 

amplo e, embora eles não sejam conceitos unânimes, foram de grande valia para a ampliação 

do debate que precisa ser interdisciplinar e vai se ramificar nas especificidades. 

No ano de 2014, o Relatório de Desenvolvimento Humano da Organização das 

Nações Unidas – RDH/ONU
83

 apresentou como tema central a vulnerabilidade e a resiliência 

pelo prisma do desenvolvimento humano. O quadro 4, a seguir, mostra quem o referido 

documento considera vulnerável, a quê é vulnerável e o porquê é vulnerável.  

 

Quadro 4: Sujeitos, causas e motivos de vulnerabilidades 

 
Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano. 

84
 

 

É possível perceber assim, que a vulnerabilidade está relacionada à uma limitação 

das capacidades dos indivíduos expostos, seja por sua condição financeira, seja pela sua 

localização ou posição social. 

O referido Relatório também aborda a vulnerabilidade numa concepção ampla, 

listando uma gama considerável de direitos, mas elenca dois conceitos pertinentes a presente 

abordagem, quais sejam o de vulnerabilidades humanas e de vulnerabilidades estruturais.  

O primeiro carrega a seguinte definição: 

 

A vulnerabilidade humana prende-se com a perspectiva de erosão das conquistas do 

desenvolvimento humano e da sua sustentabilidade. Uma pessoa (ou comunidade, 
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ou país) é vulnerável quando existe um risco elevado de uma futura degradação das 

circunstâncias e das conquistas alcançadas
85

. (grifo no original) 

 

Tendo em vista tal perspectiva, logicamente se percebe que todos os seres humanos 

estão inseridos nessa espécie de vulnerabilidade, vez que todos os indivíduos estão suscetíveis 

ao risco de ver ruir condições alcançadas ao longo do tempo diante de um evento ou 

circunstância prejudicial. 

Porém, esta espécie de vulnerabilidade guarda relação com as condições em que se 

encontra o indivíduo a partir de seu contexto social. Surge daí a ideia já mencionada de que, 

embora todos estejam vulneráveis a determinado risco ou perigo, alguns indivíduos são 

“especialmente vulneráveis a mudanças nas circunstâncias pessoais e a choques externos com 

origem, sobretudo, em ameaças persistentes ou sistemáticas ao desenvolvimento humano”, 

justamente por se encontrarem, seja por insuficiência de recursos sociais (educação, 

informação, saúde, moradia, etc.) ou financeiros, impedidas de “exercer sua plena capacidade 

de ação86”. 

O outro conceito relevante, diz respeito à vulnerabilidade estrutural. Referida espécie 

está assim conceituada no Relatório: 

 

A vulnerabilidade estrutural tem por base aposição das pessoas na sociedade – 

gênero, etnia, raça, tipo de trabalho ou estatuto social – evoluindo e persistindo por 

longos períodos de tempo. Para se poder ter uma compreensão cabal desse tipo de 

vulnerabilidade é preciso reconhecer que pessoas com capacidades iguais podem no 

entanto enfrentar barreiras diferentes atendendo a quem são, onde vivem ou o que 

fazem.
87

 

 

O RDH/ONU, de 2014, traz como exemplo de indivíduos que convivem nessa 

condição, de vulnerabilidade estrutural, os pobres. É necessário dizer, porém, que pobreza, 

todavia, não é um sinônimo de vulnerabilidade, em seu sentido amplo. Mas pobreza e 

vulnerabilidade se reforçam mutuamente
88

.  
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A pobreza está relacionada à insatisfação de necessidades básicas de sobrevivência e 

condições de vida precárias, que colocam determinados indivíduos em desvantagem social, 

diante da limitação de acesso a direitos e recursos materiais, sociais e culturais básicos
89

. 

Em assim sendo, a vulnerabilidade estrutural citada no RDH/ONU, de 2014, lembra 

o conceito de vulnerabilidade socioeconômica, exposto por Kowarick. Para este autor, a 

vulnerabilidade socioeconômica “Refere-se à situação de desproteção a que vastas camadas 

pobres encontram-se submetidas no que concerne às garantias de trabalho, saúde, saneamento, 

educação e outros componentes que caracterizam os direitos sociais básicos de cidadania
90

”. 

Citado autor menciona a questão habitacional como um dos direitos sociais básicos, assim 

como o é na Constituição Federal de 1988 (CF/88)
91

, assimilando que, além da qualidade 

deste direito, importam também sua localização e os serviços que o circundam. 

Há indivíduos ou grupos que não estão na linha da pobreza, mas que podem ser 

vulneráveis a determinados riscos ou perigos. Porém, há indivíduos que estão nessa linha e 

isso aumenta sua vulnerabilidade a um evento tido como natural, por exemplo. Por esta razão, 

a vulnerabilidade lembra desigualdade social, vez que a “vulnerabilidade é associada às 

desvantagens sociais que produzem e, ao mesmo tempo, são reflexos e produtos da 

pobreza92”. 

Destarte, se indivíduos, grupos ou populações que já se encontram na linha da 

pobreza, ou próximo a esta, vierem a ser vítimas de desastres, a sua chance de sair dessa 

condição por suas próprias capacidades, se reduz ou se extingue notavelmente. Em função 

disso, aqueles acabam sendo afastado de direitos sociais básicos, tais como saúde, transporte, 

moradia, educação, entre outros. 

É por esta razão que se defende que a relação acima é uma lacuna na teoria da 

Sociedade de Risco, delineada por Beck, diante da tese argumentada pelo autor da superação 
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da sociedade de classes
93

. Uma leitura das atuais circunstâncias permite observar justamente o 

oposto, ou seja, como afirma Guivant “as desigualdades de classe continuam existindo, apesar 

do enfraquecimento da classe social como sujeito histórico
94

”. 

Tratando, ainda, do conceito amplo de vulnerabilidade, se apresenta o 

disponibilizado pelo Ministério da Integração Nacional, que dispõe que a vulnerabilidade se 

constitui uma: 

 

Condição intrínseca ao corpo ou sistema receptor que, em interação com a 

magnitude do evento ou acidente, caracteriza os efeitos adversos, medidos em 

termos de intensidade dos danos prováveis. Ou ainda, a relação existente entre a 

magnitude da ameaça, caso ela se concretize, e a intensidade do dano consequente
95

. 
 

A leitura deste conceito permite perceber a vulnerabilidade enquanto uma condição, 

que se configura quase que em uma sobreposição, sob a qual estão submersos indivíduos e 

ambientes, e que se transforma em característica para a observância da intensidade dos danos. 

Desta forma, infere-se a vulnerabilidade como um medidor da exposição e um determinante 

quanto à intensidade em maior ou menor escala a desastres, o que vai estabelecer o martírio e 

a recuperação, ou não, também dos atingidos. 

Neste cenário, atentar para as diferenças e carências sociais e econômicas dos 

indivíduos ou de um grupo de indivíduos, é relevante para perceber que a ameaça, seja ela 

natural ou antropogênica, não deve ser considerada isoladamente na ocorrência de um 

desastre. Isso permite reparar que, tanto quanto o resultado danoso (desastre) advindo de uma 

situação de risco importa também sua origem, na qual a vulnerabilidade há que ser 

considerada, por sua função preponderante, percebendo, portanto, 

 

la evidencia empírica demostrada por la perspectiva histórica de que el riesgo y el 

desastre constituyen procesos multidimensionales y multifactoriales, resultantes de 
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la asociación entre las amenazas y determinadas condiciones de vulnerabilidad que 

se construyen y se reconstruyen con el paso del tiempo
96

. 

 

Significa dizer, assim, que o desastre pode ser considerado resultado de um 

determinado risco que se soma a condições de vulnerabilidade para sua incidência, revelando 

um processo que pode ser cumulativo ao longo do tempo. 

Percebe-se, desta forma, que este ciclo engendra a consolidação de novos riscos e, 

também, de novas situações de vulnerabilidade, regulando a intensidade e a capacidade de 

resposta ao evento danoso. 

Por esta razão, risco e vulnerabilidade passam a ser vistos como indissociáveis, uma 

vez que para a configuração do risco vão estar presentes as vulnerabilidades, haja vista, que 

diante da exposição à ameaças (das quais citam aqui aquelas oriundas da natureza, tais como 

chuvas, inundações, deslizamentos, entre outras), indivíduos/grupos podem ser afetados, seja 

na condição física pessoal ou no seu patrimônio, com reflexos na situação econômica, social e 

ambiental
97

. 

Em pesquisa realizada pelo CEPED/UFSC
98

 se encontra a afirmação de que desastres 

não são naturais. Isso em função de que, embora os fenômenos sejam naturais, a intensidade 

destes, para conformação de um desastre, é agravada pela conduta humana, fabricando uma 

vulnerabilidade aos desastres. Destarte, dita vulnerabilidade conecta-se a circunstâncias 

socioeconômicas, culturais e ambientais e pode ter, como componente, as inadequações no 

planejamento de localização (como o habitacional) e/ou de ação, bem como de preparação dos 

indivíduos, por parte do Poder Público, para enfrentamento das adversidades. Estes fatores 

são determinantes na percepção de que indivíduos, grupos ou populações sejam afetados de 

modos distintos.  

Referido documento destaca ainda que crianças, jovens, mulheres, pessoas com 

deficiência, idosos, em especial os mais desfavorecidos economicamente, situam-se no grupo 

dos mais vulneráveis
99

. E, afirma ainda que:  
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A vulnerabilidade está atrelada aos aspectos intrínsecos, características e condições 

próprias de uma comunidade ou ecossistema, que se torna suscetível aos efeitos 

danosos de uma ameaça. A vulnerabilidade interatua com as ameaças para criar 

condições de risco, as quais possuem características diferentes em cada contexto 

socioterritorial. Com relação às ameaças naturais, como deslizamentos, inundações, 

furações, entre outros, a natureza se transforma em ameaça em decorrência de um 

amplo espectro de fatores, entre eles: físicos e ambientais (climático, geográfico, 

morfológico, estrutural, entre outros); fatores socioeconômicos (formas de uso e 

ocupação do solo, desigualdade social, degradação ambiental, aspectos culturais, 

percepção de risco, entre outros); fatores políticos, administrativos, organizacionais 

(regulação e fiscalização das políticas ambientais, urbanas e de proteção civil; 

capacidade de responder e prevenir os desastres; entre outros)
100

. 

 

Em todas as dinâmicas de manifestação do risco, acima mencionadas, é possível 

perceber um elo com o componente social, afinal não há risco, ameaças, perigo ou desastre 

sem que uma população assim os perceba, os defina ou sofra suas consequências. 

Partindo para uma ponderação acerca das espécies de vulnerabilidade, afirmam 

Hogan e Marandola Jr., que o estudo das desigualdades sociais, fundamenta-se ainda na 

sociedade de classes, em que as diferentes camadas sociais galgam oportunidades distintas ao 

longo da vida. Conhecer as vantagens e desvantagens sociais, através de ativos (recursos 

materiais e/ou imateriais) e oportunidades, faz lastro para a análise e mitigação da 

vulnerabilidade socioeconômica e sua afluente, a vulnerabilidade sociodemográfica
101

. 

Referidos autores percebem, ainda, que na grande maioria das variantes em que é 

mencionada, a vulnerabilidade é colocada de forma negativa e sem referências da 

concomitância entre a perspectiva ambiental e a degradação social, principalmente no meio 

urbano. O que os referidos querem dizer, na verdade, é que há considerável coincidência entre 

“pessoas e áreas vulneráveis do ponto de vista social ou sociodemográfico” que também o 

serão sob o aspecto ambiental
102

. Neste mesmo sentido, Mendonça é elucidativo ao dizer que 
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“(...) a constatação da degradação ambiental e da qualidade/condições de vida compõe um só 

mosaico, sobre o qual a aplicação da perspectivada vulnerabilidade socioambiental pode em 

muito contribuir para realçar a gênese e evolução dos problemas atinentes
103

”. 

Assim, nota-se a existência de uma relação entre a vulnerabilidade sociodemográfica 

e a vulnerabilidade socioambiental.  

Antes, porém, de verificar esta relação, se faz necessário trazer a concepção de 

vulnerabilidade ambiental. Para Gómez, em documento preparado para a CEPAL, são 

contempladas duas perspectivas, como descritas a seguir: 

 

Algunos auto reutilizan el término vulnerabilidad ambiental para referirse a 

riesgos de poblaciones a sufrir desastres de origen natural (los riesgos proceden del 

medio ambiente). Otros, en cambio, utilizan el término para referirse a la 

vulnerabilidad del sub-sistema ecológico frente a desastres y cambios que pueden 

producir daño en el medio ambiente (por ejemplo, el derrame de petróleo en un 

ecosistema costero). En este caso la entidad expuesta al riesgo no es un sistema 

humano sino un sistema natural
104

. 

 

Para a análise que ora se desenvolve, as duas perspectivas são relevantes. A primeira 

por colocar as condições ambientais na produção do risco, remetendo as populações à 

exposição a este e a segunda, por recordar a fragilidade do próprio ecossistema, como vítima 

da degradação ambiental gerada pela ação humana. 

A vulnerabilidade socioambiental, por sua vez, merece figurar nesta discussão diante 

da convicção de que tratar do meio ambiente e da degradação ambiental, considerando 

somente a natureza, configura uma análise insatisfatória, tendo em vista a concepção de que a 

relação entre sociedade e natureza seja indissociável para qualquer conclusão. Neste sentido, 

afirma Mendonça, que o termo “„sócio‟ aparece, então, atrelado ao termo „ambiental‟ para 
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enfatizar o necessário envolvimento da sociedade enquanto sujeito, elemento, parte 

fundamental dos processos relativos à problemática ambiental contemporânea
105

”. 

Se o aspecto social interfere na problemática ambiental, ele vai estar presente 

igualmente, como já mencionado, na produção do risco e, consequentemente, na 

vulnerabilidade. Assim, para entender este elo, cita-se o conceito apresentado por Alves, para 

quem a vulnerabilidade socioambiental: 

 

é uma categoria analítica que pode expressar os fenômenos de interação e 

cumulatividade entre situações de risco e degradação ambiental (vulnerabilidade 

ambiental) e situações de pobreza e privação social (vulnerabilidade social), apesar 

das limitações empíricas para operacionalização destas categorias analíticas (...).
106

 

 

Embora o conceito acima delimite uma questão metodológica, é possível perceber 

que, em situações de risco, contribuem as condições do ambiente e as privações dos 

indivíduos/grupos analisados para obter suas capacidades de recuperação em eventual 

desastre. 

Nas cidades, essa ligação existente entre risco, degradação e vulnerabilidade 

socioambiental se acentua mutuamente devido à ocupação de áreas fragilizadas para moradia. 

Ao relatar pesquisa realizada na metrópole paulistana, Freitas e Cunha expõem que, 

em determinados casos, a vulnerabilidade social se intensifica diante da exposição a riscos e 

degradação ambientais, devido a condições socioeconômicas consideravelmente piores. Em 

determinados casos, em que os riscos e degradação ambientais são intensos, foi observado um 

número maior de indivíduos pobres e privados de direitos sociais, o que interfere diretamente 

na capacidade de recuperação diante de um desastre
107

. 

Diante deste contexto, são relevantes, conforme elenca Jatobá, três definições acerca 

da vulnerabilidade, que podem ser aplicadas a todas as categorias mencionadas, quais sejam: 

a) a exposição a risco, que está relacionado a pessoas ou a grupos sociais e não a lugares; b) a 
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estrutura de oportunidades que as pessoas ou os grupos sociais dispõem para enfrentar estes 

riscos; e, c) a capacidade de resposta aos riscos108. 

A exposição aos riscos (a) advém das condições sociais e ambientais dos 

indivíduos/grupos. Essa exposição a riscos (e, por conseguinte, a desastres) se deve a 

ocupação humana de áreas propensas a desabamentos, inundações, poluição hídrica, 

atmosférica, do solo, contaminação por resíduos perigosos e desastres naturais, tais como 

terremotos, furacões, etc. A ausência de infraestrutura e saneamento básicos nessas áreas109, 

que garantam condições seguras de habitação, também é fator de influência na exposição do 

risco. Somadas eventualmente tais condições, a carências sociais (pobreza, desemprego, baixa 

escolaridade, etc.) e as carências de serviços públicos de acesso à saúde, educação, lazer e 

segurança, há margem para uma maior incidência de desastres diante da exposição ao risco 

em que se encontram esses indivíduos. Essa conjuntura permite conectar a vulnerabilidade, 

tanto em nível social, quanto ambiental. Permite, também, observar que indivíduos/grupos 

marginalizados, acabam por ocupar espaços também marginalizados e estão propensos, neste 

contexto, a degradar o ambiente em que sobrevivem, dificultando sobremaneira, sua 

situação110. 

As estruturas de oportunidades (b) são formadas pelos mecanismos que os 

indivíduos/grupos têm para enfrentar os riscos. Constituem-se de bens, serviços e ações 

oferecidas, ou que, ao menos, deveriam ser, pelo Estado, pelo mercado e pela própria 

sociedade, para que os indivíduos acumulem ou renovem ativos (recursos materiais e/ou 

imateriais) para participar, conviver na sociedade111. Um exemplo de estruturas de 

oportunidades seria a moradia segura, que além de se constituir em um direito social, nos 

termos do art. 6º da CF/88, assegura também qualidade ambiental, sustentabilidade e 

valorização harmoniosa dos recursos naturais. 

As estruturas de oportunidade (bens/serviços/ações), aliadas aos recursos 

disponíveis, guardam relação direta com a capacidade de resposta aos riscos (c) dos 

indivíduos/grupos nos casos de vulnerabilidade socioambiental. A capacidade de respostas vai 

estar condicionada, assim, aos recursos (ativos) e a maneira como eles são disponibilizados 

para que se alcancem novamente bens, serviços e ações oferecidas pelos entes acima 
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mencionados. Esta capacidade de resposta, recuperação, de indivíduos/grupos é essencial para 

observância da vulnerabilidade destes no contexto social e ambiental, vez que “a combinação 

da exposição a riscos com a estrutura de oportunidades e de ativos disponíveis e a capacidade 

de resposta definem a condição de vulnerabilidade
112

”. 

Observando a exposição ao risco a partir das situações elencadas acima, é possível 

evocar a apreciação dos riscos e, por conseguinte, das vulnerabilidades no espaço urbano, no 

que se refere ao uso e ocupação do solo para moradia. 

O uso e a ocupação do solo trazem inegavelmente, impactos sociais e ambientais. 

Estes, por sua vez, podem conduzir a situações de risco e até mesmo de desastres, que acabam 

por restringir direitos atinentes à saúde, à moradia segura, a qualidade ambiental, entre outros.  

O risco ambiental (por exposição a fenômenos naturais, tecnológicos ou sociais), 

conecta-se a problemas ambientais urbanos, que denotam desproporções consideráveis entre a 

cidade formal e a cidade informal. A cidade informal, em que se notam ausentes as estruturas 

básicas de habitabilidade, é a que está disponível para indivíduos/grupos de baixa renda e que 

está sujeita, face à sua localização, aos riscos ambientais em maior incidência
113

. 

Esta conjuntura motiva a abordagem desenvolvida na seção a seguir, em que se 

tentará expor o contraste entre cidade e moradia formais e informais. 

O conceito de resiliência, também essencial neste debate será abordado no capítulo 4. 

 

2.3 OS RISCOS SOCIOAMBIENTAIS: CIDADE E A MORADIA COMO BENS DE 

CONSUMO 

 

Em sequencia, tendo traçado informações pertinentes acerca do risco e da 

vulnerabilidade, passa-se a discorrer sobre a configuração das cidades, assim como da 

moradia, enquanto bens de consumo e sua relação com a segregação socioespacial e com a 

exposição ao risco no espaço urbano.  

Para tanto, se faz necessário trazer pontos de vista que revelam os movimentos que 

circundam as cidades, a fim de conhecê-las, ainda que concisamente, observando-as desde um 

espaço preteritamente religioso até a sua conversão em objeto de circulação do capital
114

 

financeiro. 
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Tomando-se a noção de cidade, para Coulanges é possível observar que a mesma se 

configurava, a partir da religião, como base e orientação para as práticas de seus habitantes, 

no sentido de conduzir a uma convivência pacífica, convergindo em um interesse comum de 

manter a paz neste espaço
115

. Percebe, assim, que a religião exercia seu domínio no 

andamento das cidades internamente, refletindo na conduta dos habitantes e demais relações 

internas, sob o interesse da manutenção da paz e do bem coletivo no território
116

. 

Neste sentido é que as cidades, que se originavam do culto religioso comum, eram 

pensadas a partir de indivíduos, mas não apenas visando interesses individuais, e, sim o 

interesse coletivo, que constituía um bem maior a ser respeitado, fazendo com que os 

interesses privados fossem superados, dado que os direitos dos homens se encerravam nos 

deuses e na cidade, sujeitavam-se a figura do governo que se denominou ora “monarquia, ora 

aristocracia, ora democracia”, todas estas formas de presença do Estado para controle da 

liberdade individual
117

. 

Na visão de Mumford, o espaço urbano configura a junção de corpo e espírito, tendo 

o espírito sua expressão no “corpo social”, formado por seus habitantes, atribuindo 

humanidade e vida à cidade, vista como um ente abstrato
118

. 

Porém, a individualidade, que era evitada na narrativa de Coulanges, acima 

mencionada, é vista por Mumford na sociedade a partir do período industrial, em que as 

ambições privadas passaram a permear com maior força as decisões e ações do governo, 

introduzindo maior ênfase às políticas econômicas delineadas através da mercantilização do 

trabalho, da mão de obra e da cidade
119

. 

Essa mercantilização vai trazer reflexos na utilização do espaço urbano, que passa a 

ser espaço prioritariamente de trabalho e de busca por riquezas, por lucro, abandonando-se as 

atividades de boa convivência e bem-estar (antes presentes na cidade), se colocando como 

uma restrição ao uso e gozo do espaço urbano comunitariamente por seus habitantes. A 

mercantilização vai provocar ainda uma degradação ambiental em níveis superiores daqueles 

até então vistos
120

. 
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A partir de então, estando às cidades destinadas a proliferação do lucro, as ações 

governamentais passam a adotar uma postura protetiva àqueles que detêm o poder econômico, 

contribuindo para o enaltecimento de ações individualistas, revertendo de vez os moldes da 

cidade antiga retratada na história.  

Não sendo a descrição histórica das cidades o objeto do presente, avança-se para os 

dias recentes, no intuito de observar as influências do capitalismo na ocupação do espaço 

urbano e na moradia, notadamente no diz que respeito ao tratamento desses direitos como 

bens de consumo, culminando em um cenário de vulnerabilidade e segregação tanto social, 

quanto espacial e ambiental, bem como no aumento da desigualdade no acesso a estes 

recursos. 

O processo de urbanização do território brasileiro deu-se de forma rápida e 

desordenada, como melhor se verá no capítulo a seguir (Capítulo 3). Porém, importa observar, 

como analisa Raquel Rolnik, que nesse processo de urbanização a desigualdade acompanhou 

a ocupação dos espaços designando um contraste entre a ocupação de áreas centrais ou bairros 

de luxo e áreas periféricas, de acordo com as condições financeiras dos ocupantes
121

. 

Essa diferenciação na ocupação do solo demonstra a exclusão de parte dos 

indivíduos, que acentua uma desigualdade que vai além da renda e da posição social e acaba 

sendo o próprio “agente de reprodução dessa desigualdade”, pois acaba por desencadear uma 

situação que vem se perpetuando ao longo dos anos, dividindo a “porção legal, rica e com 

infraestrutura e a ilegal, pobre e precária” da cidade (sic)
122

. 

E, essa porção ilegal forma a parcela dos excluídos no espaço urbano, cuja existência 

muitas vezes é ignorada pela “cidade oficial” e não faz parte do interesse do mercado 

imobiliário formal/legal adotado no urbanismo modernista
123

. 

A manutenção dessa ilegalidade também contempla interesses, vez que, como 

esclarece Maricato: “A ilegalidade é, portanto, funcional – para as relações políticas arcaicas, 

para um mercado imobiliário restrito e especulativo, para a aplicação arbitrária da lei, de 

acordo com a relação de favor
124

”. 
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A relação de favor referida faz parte da estratégia política mantida pelos legisladores, 

vez que estes se colocam como auxiliares na regularização de imóveis em troca de votos
125

, o 

que na verdade serve apenas como medida de manipulação a cada pleito eleitoral.  

O lado disfuncional, por sua vez, deixa a desejar “para a sustentabilidade ambiental, 

para as relações democráticas e mais igualitárias, para a qualidade de vida urbana, para a 

ampliação da cidadania
126

”. Incorpora, ainda, essa disfuncionalidade, a segregação territorial 

capaz de jogar parte da população à “falta de saneamento ambiental, riscos de 

desmoronamentos, risco de enchentes, violência
127

”, entre outros fatores que acentuam a 

desigualdade e a exclusão em nível social e ambiental na ocupação do espaço urbano. 

A realidade das cidades segue, assim, marcada por esta disparidade e engendrada por 

interesses políticos, que fomentam um mercado imobiliário mantenedor de preços inacessíveis 

para a maioria da população. 

Deste modo, nota-se que as cidades, a partir das relações sociais
128

, comportam 

diferenças em sua formação e organização. Todavia, o que se observa – de forma contundente 

– é que as cidades brasileiras, em sua grande maioria, estão inseridas nas relações capitalistas, 

relações de mercado, enquanto mercadorias
129

. 

Mesmo considerando o cenário imobiliário recente, com a injeção de recursos, 

financeiros pelo Governo Federal, para a aquisição de moradia por populações de baixa renda, 

através do Programa Minha Casa Minha Vida
130

, é possível perceber que boa parte da 

população ainda segue às margens da habitação regularizada e segura. Há que se referir, 

ainda, que o próprio programa precisa ter suas medidas de execução e fiscalização ampliadas, 

pois em diversos empreendimentos, por serem destinados a famílias de baixa renda, as 

construtoras têm utilizado material de baixa qualidade e vêm negando sua responsabilidade 

diante da precariedade das construções. 

                                                
125

 Id. 
126

 Id. 
127

 Id. 
128

Ainda sobre as relações sociais “O espaço urbano não é apenas um mero cenário para as relações sociais, mas 

uma instância ativa para a dominação econômica ou ideológica”. MARICATO, op. cit., p. 168. 
129

 NERI, Rosângela V. V.; BUENO, Fábio M. Capital fictício e urbanização ou dos diversos usos do território. 

Revista Brasileira de Geografia Econômica. Ano II, número 3, 2013, p. 8. Disponível em 

<http://espacoeconomia.revues.org/469?lang=en>. Acesso em 26 de Set. 2015. 
130

 BRASIL. Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Dispõe sobre Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida – PMCMV e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2009/lei/l11977.htm>. Acesso em 29 dez. 2016. 

http://espacoeconomia.revues.org/469?lang=en
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm


54 
 

 

Somando estes entraves é possível observar que o resultado é “planejamento urbano 

para alguns, mercado para alguns, lei para alguns, modernidade para alguns, cidadania para 

alguns...
131

”. Enquanto outros seguem uma luta diária para sobrevivência.  

Maricato retrata, em sua análise, os deslizes do Poder Público ao tentar impedir as 

moradias pobres e insalubres apenas com a legislação, sem estabelecer uma política 

institucional, citando como exemplo o caso de São Paulo, a partir do século XIX, seguindo 

pelo século XX. Manifesta a autora que a ausência de uma política habitacional cedeu espaço 

para movimentos de periferização na cidade, dando início a outro agravante, que é a 

autoconstrução da moradia, justamente em lotes irregulares e inadequados, sem estrutura 

segura, evidenciando que “enquanto os projetos de leis constituíam idéias fora do lugar, um 

lugar estava sendo produzido sem que dele se ocupassem as idéias (sic)
132

”. 

Estando a lei preocupada apenas em definir critérios técnicos, inacessíveis e/ou 

incompreensíveis para grande parte da população, ela acaba impulsionando a procura e 

manutenção da ilegalidade das ocupações e das moradias, o que se verifica 

contemporaneamente. A autoconstrução das moradias constitui um exemplo desta realidade, 

seja pela ausência de condições financeiras para ter acesso aos profissionais capacitados para 

a edificação, seja pelo desconhecimento técnico da estrutura básica necessária para garantir 

uma moradia segura. Portanto, fabricam suas moradias por conta própria, em regime de 

mutirão, como e quando podem. 

A ausência de condições financeiras mencionada se deve ao fato de que parte destes 

indivíduos/grupos, embora trabalhando dentro dos parâmetros legais, não tem um salário 

suficiente para atingir o preço da mercadoria moradia que tem seu valor fixado a partir de 

parâmetros estabelecidos pelo mercado privado, mesmo se considerando a existência da 

avaliação fiscal, incumbência do Poder Público, que poderia constituir um limitador. Em 

situação pior estão aqueles que não têm um trabalho regular. Para ambos, o acesso ao 

financiamento é ilusório e/ou inviável, diante das condições estabelecidas para obtê-lo e 

mantê-lo em dia
133

. 

É importante, neste sentido, novamente uma afirmação de Maricato: 

 

No Brasil, onde jamais o salário foi regulado pelo preço da moradia, mesmo no 

período desenvolvimentista, a favela ou o lote ilegal combinado à autoconstrução 

foram partes integrantes do crescimento urbano sob a égide da industrialização. O 
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consumo da mercadoria habitação se deu, portanto, em grande parte, fora do 

mercado marcado pelas relações capitalistas de produção
134

. (grifo no original) 

 

A manutenção dos salários em um patamar módico faz parte do ciclo capitalista, que 

alimenta a ocupação e a moradia ilegais, mantendo a aquisição regular/legal destes bens 

somente para quem detém poderio econômico para tanto, capaz de alcançar os preços 

definidos pelo mercado. Aqueles que detêm mais capital financeiro disponível fazem mais 

aquisições, visando capitalizar mais recursos na revenda. 

É a partir desse movimento econômico que se observa o aumento da ocupação e da 

construção ilegais, uma vez que o solo adquirido para acumulação e não para atendimento de 

necessidades (moradia), gera uma demanda exclusivamente especulativa. Tal demanda reduz 

a disponibilidade de solo urbanizado do mercado por preços acessíveis e eleva 

consideravelmente seu valor. Os indivíduos/grupos de baixa renda são lançados às áreas mais 

distantes, ao passo que espaços urbanizados não são utilizados por terem valores 

inacessíveis
135

. 

Além disso, não só a moradia, como expõe Carlos Vainer, mas também “a 

mercadoria-cidade tem um público consumidor muito específico e qualificado”. Quer dizer, 

um público que tem meios de adquiri-la nas condições oferecidas pelo mercado, seja pela 

disponibilidade de subsídios ou obtenção de financiamento, seja pela imagem que se 

oferece
136

. 

Assim, como igualmente defende Maricato, a cidade não é apenas espaço para 

reprodução da força de trabalho, mas também uma mercadoria e, em decorrência disso, 

configura-se um rentável negócio, ainda mais para os que se beneficiam de lucros, juros e 

rendas dessa mercadoria, deixando nítido que enquanto uns lutam por qualidade de vida, 

segurança e a mínima sustentabilidade, outros visam à obtenção de ganhos mediante a 

acumulação de bens para reprodução de sua riqueza
137

. 

Do outro lado deste contexto está o espaço ocupado pelos indivíduos de baixa renda, 

aos quais resta o mercado informal, em que lhes são oferecidos espaços/imóveis em condições 

de ilegalidade/irregularidade e até mesmo áreas de risco (por vezes são encostas, morros ou 
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regiões alagáveis
138

), onde constroem suas moradias, também informais, em locais de baixo 

interesse econômico. Diante dessas irregularidades, tais áreas não recebem melhorias públicas 

(pelo menos inicialmente) e sua regularização (quando se constituem em áreas seguras e não 

vedadas pela legislação) constitui tarefa árdua, fazendo perdurar a informalidade e a 

marginalidade econômica. A ocupação dessas áreas gera ou intensifica sua degradação 

ambiental.  

Tal condição, 

 

associada à precariedade construtiva das habitações, potencializa os riscos para os 

que nelas se instalam, bem como gera conflitos com a legislação ambiental. A 

precária condição ambiental urbana resultante reflete-se na deterioração econômica 

da população que ali habita e no aumento da sua vulnerabilidade socioambiental
139

. 
 

Assim, vê-se um ciclo que se retroalimenta desde o final do século XIX e perdura, 

em muitas cidades hodiernamente.  

A população que é lançada às margens da cidade por conta de sua condição 

financeira, pode incorrer em infrações à legislação tanto urbanística, quanto ambiental, sem 

ter consciência da gravidade desse problema, pois a preocupação em ter um abrigo para si e 

para a família se constitui mais relevante, o que é compreensível
140

.  

A ocupação de áreas marginais, menos valorizadas economicamente, constitui a 

periferização urbana e, também, uma forma de consumo do espaço, logo, dos recursos 

naturais locais, gerando um impacto sobre o ambiente natural
141

. 

Neste contexto, é importante observar a figura do Estado. Se, por um lado, é notória 

a ausência de investimento pelo Poder Público nessas áreas em que residem populações mais 

carentes, por estarem eivadas pela irregularidade, por outro lado se tem uma atuação bastante 

distinta por parte deste ente.  
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Ao passo que as áreas periféricas seguem sem investimento, sem incentivo à 

regularização, mesmo com famílias inteiras habitando áreas inadequadas, o Poder Público 

destina investimentos públicos para áreas de alto padrão, pouco ocupadas, mas que são ou 

serão alvo do mercado imobiliário para a multiplicação dos seus dividendos
142

. 

Considerando tal prática, afirma Maricato que:  

 

Não é a norma jurídica, mas a lei de mercado que se impõe, demonstrando que nas 

áreas desvalorizadas ou inviáveis para o mercado (beira de córregos, áreas de 

proteção ambiental, por exemplo), a lei pode ser transgredida. O direito à invasão é 

até admitido, mas não o direito à cidade. O critério definidor é o do mercado ou da 

localização 
143

. 

 

Tal afirmação se justifica, diante do fato de que, se eventualmente uma terra onde 

está localizada uma favela atrai o interesse do mercado imobiliário, ocorre uma imposição da 

lei, mas não da norma jurídica e sim a lei de mercado. Esse interesse do mercado é que dita, 

deste modo, as áreas que serão periferizadas, ocupadas pela população de baixa renda e as 

áreas que recebem melhor estruturação. Normalmente estas são áreas onde existe 

impedimento legal para a ocupação imobiliária, como as áreas de preservação permanente 

(margens dos córregos, áreas de mangues, áreas de proteção ambiental, reservas) ou áreas 

públicas destinadas para assentamentos, desde que “aprovadas” pelo mercado imobiliário
144

.  

Referida postura constitui situação que assevera a vulnerabilidade dos 

indivíduos/grupos mais pobres. Enquanto a cidade estruturada, legal, lhes é alijada, eles são 

destinados para áreas periféricas ou protegidas ambientalmente. Surge daí os dois problemas 

relevantes: a) a exposição ao risco, advindo de fenômenos naturais ou fabricados, por não 

lograrem da infraestrutura adequada nem do solo, nem da moradia; e, b) os indivíduos/grupos 

que habitam essas áreas acabam contribuindo para sua degradação ambiental, infringindo ao 

previsto no artigo 225 da Constituição Federal
145

, no que se refere ao dever compartilhado de 

proteção e preservação do ambiente, mas também se tornam vítimas dessa circunstância por 

serem compelidos a habitar áreas degradadas, propensas a riscos e desastres e, neste sentido, 
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lhes é negado o direito ao uso do meio ambiente ecologicamente equilibrado, como preceitua 

o mesmo artigo acima mencionado. 

Acredita-se que o incremento deste modelo se deve ao fortalecimento da ideologia 

neoliberal
146

, desde os anos 80 e ganhando intensidade nos anos 90, pois é a partir desta que 

se defende que as forças de mercado encontrariam equilíbrio na liberdade, que somente seria 

atingida pela desregulamentação da atividade
147

, ou seja, as forças de mercado não receberiam 

intervenção do Estado e assim poderiam se desenvolver livremente e assegurar ganhos a toda 

a sociedade.  

Antes disso, todavia, mediante influência keynesiana e fordista, o Estado tinha a 

tarefa essencial de primar pelo equilíbrio, tanto econômico quanto social, no planejamento, 

que também pensava o urbano. Neste contexto, o Estado era o “portador da racionalidade”, 

que exercia a função de regulador, controlando as disfunções do mercado e “asseguraria o 

desenvolvimento econômico e social (com incentivos, subsídios, produção da infraestrutura, 

regulando preços, produzindo diretamente insumos básicos para a produção etc.)
148

”. 

Atualmente, o que se testemunha é uma realidade bem distinta. O “Estado 

reformado”, não mantém uma forte atuação no controle da expansão do mercado “na alocação 

de estruturas de oportunidades” e no sentido de garantir o bem-estar social
149

. 

O Estado vem permitindo, colaborando e é parte da ideologia neoliberal, na medida 

em que não estabelece limites para as definições do mercado e permite a expulsão da 

população mais pobre para as áreas periféricas. 

Como preleciona Villaça, o Estado coloca-se como um subordinado do mercado e 

das classes dominantes, que controlam a produção e o consumo do espaço urbano, a partir de 

3 esferas, a saber: a) na esfera econômica, controlada pelo mercado imobiliário e este por sua 

vez, produz bairros para a classe dominante onde for do agrado desta, com a ajuda do Estado, 

que dá sua contrapartida na esfera política; b) na esfera política, o dito controle do Estado vai 

ocorrer para a localização da infraestrutura urbana, para definir a localização dos aparelhos do 
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Estado e para a elaboração de leis acerca do uso e ocupação do solo urbano; e c) na esfera 

ideológica, onde se manifestam e se trabalham as ideias dominantes para aceitação de toda a 

sociedade
150

. 

É desta forma que o Estado acaba cedendo aos interesses de classes mais abastadas, 

que decidem as áreas de seu interesse. Estas áreas receberão investimento público para 

estruturação básica (saneamento, transporte, saúde, segurança, entre outros) e lograrão de uma 

legislação benéfica conforme seus anseios, o que lhes permite viver em uma condição de 

legalidade. 

Para manutenção desse cenário, o Estado parece aceitar a ocupação de terras urbanas 

inadequadas pelas populações carentes, deixando de exercer seu poder de polícia
151

, 

porquanto que, se assim não o fizesse, a grande massa de indivíduos/grupos que ocupam essas 

áreas passariam a pleitear uma cidade e uma moradia equânimes e iguais condições de habitar 

as áreas oferecidas pelo mercado, que é auxiliado pelo Estado. Se assim permitisse, o Estado 

atenderia a população de baixa renda, mas contrariaria a esfera econômica, da qual é refém e 

servo. 

Isso desencadeia uma necessidade para os Poderes Públicos nas cidades, que é a de 

fazer com que estas se tornem cada vez mais atraentes para o fluxo de capital. E, desta forma, 

o Poder Público se torna parte do: 

 

processo de valorização do capital, pois direcionam os recursos públicos para o 

estabelecimento de uma infraestrutura que organiza o espaço na forma de 

investimento imobiliário e espaço para o funcionamento de grandes empresas 

(principalmente dos serviços financeiros)
152

. 

 

Destarte, formam-se áreas bem estruturadas, comercializadas por um valor mais alto, 

mas que não estão disponibilizadas ou acessíveis para toda a população. 

Embora a estruturação conte, em parte, com a contribuição do Estado, essas áreas são 

escassas, como defende Acselrad, justamente para manter seu valor em patamar elevado. E, 

como o capital tem um fluxo contínuo e precisa galgar novas janelas permanentemente, a 

elevação do preço das terras periféricas também ocorre diante da especulação imobiliária, 
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mostrando que quanto mais se eleva o valor, menos pode o Poder Público interferir como 

regulador do mercado
153

. 

Assim, é possível observar que o reconhecimento e garantia de um direito à cidade e 

à moradia, que se constituem interesse da coletividade, em especial aos indivíduos/grupos de 

baixa renda, em vulnerabilidade social, resta afastado destes, diante da valorização e 

concessão de privilégios para o mercado imobiliário154. 

Para Maricato, o Estado brasileiro (enquanto nação), que incentiva a economia, 

através do mercado imobiliário, não apresentou preocupações satisfatórias com políticas 

habitacionais, mesmo diante do intenso movimento de migração do campo para a cidade, a 

partir do século XX, e foi complacente com ocupações irregulares. É como se o próprio 

Estado garantisse a ocupação, mas não garantisse o direito à cidade
155

. 

Prova disso é o exemplo trazido por Paul Singer, em 1982, referente à cidade de São 

Paulo. Neste local, os promotores de vendas buscaram as famílias de baixa renda para áreas 

irregulares, próximas daquelas onde o mercado imobiliário teve interesse de investimento. 

Estas famílias foram atraídas por facilidades no pagamento do imóvel e pelo fornecimento de 

material de construção para erguer suas casas em regime de mutirão. No caso em tela, que 

permite observar outra face do mesmo problema, foram estas famílias que, edificando em 

áreas periféricas (c) suas moradias, passaram a exigir do Estado a infraestrutura urbana 

adequada, mas para que isto ocorresse, o investimento passaria antes pelas áreas em que o 

mercado tinha interesse (b) e encontravam-se entre as áreas centrais (a) e a periferia. Isto é, 

para chegar até a periferia (c) o investimento precisaria passar pelas áreas intermediárias (b), 

nas quais o mercado tem interesse de melhoria da infraestrutura para valorização. Desta 

forma, se denota a interferência do mercado imobiliário nas decisões quanto aos 

investimentos a serem feitos pelo Poder Público
156

. 

Estas famílias, uma vez instaladas, vão se fixando e permanecendo nestes locais, já 

que a transferência para outras áreas demanda uma disponibilidade financeira considerável, 

das quais não dispõem. Como analisa Acselrad, o capital interfere nas normas urbanas e 

ambientais e produz uma “divisão espacial da degradação ambiental”, evidenciando uma 
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coincidência de local entre áreas ambiental degradas e de residência de “classes ambientais” 

que não apresentam condições de se “deslocalizar” dali
157

. 

Outro entrave, que advém da postura do Estado, é a adoção de uma visão 

essencialmente tecnocrática na legislação, mediante a “adoção de padrões urbanísticos 

exigentes e de difícil compreensão e a alta complexidade dos planos” que “fazem parte de um 

quadro de hegemonia” e acabam por impulsionar parte da população para a ilegalidade, 

desconsiderando conflitos oriundos da desigualdade econômica
158

. 

Esses padrões dificultam o acesso ao solo e a moradia diante dos preços alheios a 

realidade dos pobres. A consequência, como alerta Rolnik, é a adesão a um mercado informal, 

com a conivência do Estado que não oferece opções de moradia a um custo acessível
159

. 

O Estado que quer assumir o status de Estado Socioambiental de Direito, na visão de 

Sarlet, deve priorizar a segurança ambiental aspirando “resguardar os cidadãos contra novas 

formas de violação da sua dignidade e dos seus direitos fundamentais por força do impacto 

ambiental (socioambiental) produzido pela sociedade de risco (Beck) contemporânea
160

”. 

A questão da moradia em áreas de risco e/ou degradadas ambientalmente encaixa-se 

perfeitamente na questão da segurança ambiental. Um desastre ocorrido, ou agravado, por 

estas circunstâncias certamente fere a dignidade e os direitos fundamentais das vítimas do 

evento. 

Embora a ocupação de áreas de risco, se coincidentes com áreas de preservação 

permanente, protegidas pela legislação ambiental, configure uma infração à lei, uma harmonia 

entre o direito à moradia e ao usufruto de um ambiente equilibrado faz-se necessária, em 

razão de que a manutenção do direito à moradia, em prejuízo da preservação ambiental, 

poderia acarretar, de qualquer forma, uma incompleta “proteção da dignidade humana, diante 

da continuidade da exposição ao risco dos cidadãos que ali habitam
161

”. 

Assim, afirma Fensterseifer (2008, p. 84), 

 

Com relação ao direito fundamental social à moradia, é importante destacar que tal, 
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para a sua garantia em termos desejáveis constitucionalmente, em vista a sua 

vinculação direta com outros direitos fundamentais, e especialmente com a 

dignidade da pessoa humana, também exige um padrão de qualidade ambiental 

(acesso à água, saneamento básico, boa qualidade do ar e do solo, etc.) do local da 

moradia
162

. 

 

É possível perceber assim , que a disponibilidade de um ambiente sadio equilibrado 

guarda relação com o direito fundamental à moradia, e ambos respaldam a garantia de 

proteção da dignidade humana.  

Outro viés a ser considerado contempla, entretanto, quem não considera a condição 

de vulnerabilidade social e econômica na ocupação do solo urbano. Os filiados a este 

pensamento procuram dar ênfase a noção de que os indivíduos que habitam áreas de risco 

e/ou degradadas ambientalmente, o fazem por carência de conhecimento, por ignorância ou 

por serem insensíveis a situação ambiental
163

, ao passo que, na verdade, o que conduz os mais 

pobres a ocuparem áreas impróprias são práticas discriminatórias, orquestradas a partir do 

mercado, com a ajuda do Estado. Essas práticas discriminatórias produzem desigualdades que 

são sociais e econômicas e também são ambientais, na medida em que privam a população 

mais pobre de desfrutar de uma habitação segura e de uma convivência com um ambiente de 

qualidade
164

. 

A racionalidade burguesa, que defendia o mercado “como o lugar onde você exercita 

o seu direito e a sua capacidade de escolha”
165

, se converte, na verdade, neste caso, em uma 

determinação do mercado, que impõe as populações de baixa renda a ocuparem as “sobras” 

dos espaços de interesse de reprodução do capital. 

É por esta razão que existe a desconfiança no mercado, enquanto mecanismo de 

superação da desigualdade social e ambiental, visto que, diante deste cenário de ocupação do 

solo, resta clara a desigualdade na exposição dos riscos ambientais, “evidenciando a lógica 

social que associa a dinâmica da acumulação capitalista à distribuição discriminatória dos 

riscos ambientais
166

”. 

Fazendo um contraponto com a Sociedade de Risco de Beck e Giddens, Acselrad 

defende que referidos autores não relacionam o conflito ecológico à categoria capital, já que, 

para estes, as críticas ao capitalismo não estavam no centro dos debates, embora 
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reconhecessem a necessidade de controlar as operações do mercado, por ser uma das causas 

dos perigos ambientais. Beck se concentra na racionalidade técnico-científica como 

instrumento da mudança e não no poder do capital
167

. 

Avaliar, portanto, a exposição ao risco, a vulnerabilidade de indivíduos e/ou grupos e 

a questão da moradia e do espaço urbano em consonância, é essencial para compreender a 

origem dos desastres urbanos e como devem ser pensadas medidas de mitigação, visando 

recuperar e manter a sustentabilidade e a proteção, tanto do ambiente quanto das populações 

que nele habitam. 
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3 PROCESSO DESENVOLVIMENTISTA URBANO BRASILEIRO: PARIS COMO 

SUBSÍDIO PARA DISCUSSÃO 

 

O surgimento das cidades trouxe reflexos consideráveis ao espaço urbano brasileiro. 

As cidades receberam, e ainda mantém um contingente considerável de habitantes que, 

deparando-se com baixos salários e altos preços no mercado imobiliário, foi obrigada a 

ocupar áreas periféricas, que foram sido destinadas a habitação, mas que na verdade, se 

constituem áreas de risco, áreas vulneráveis aos riscos ambientais que cada vez mais se 

configuram em desastres que desolam a população brasileira. 

Por esta razão, neste capítulo a abordagem pretende perpassar por uma análise da 

urbanização de Paris, no que se refere a Reforma Urbana, delineada por Haussmann. Em 

sequência, desenvolve-se a análise do contexto histórico do processo de urbanização 

brasileira, com vistas a observar a adoção de um planejamento na ocupação do espaço urbano. 

Igualmente neste rumo, inseriu-se na pesquisa uma abordagem acerca das grandes 

conferências internacionais em matéria ambiental, no intuito de observar a adoção (ou não) de 

seus preceitos também na ocupação do espaço urbano brasileiro. 

 

3.1 DA URBANIZAÇÃO DE PARIS: PROJETO DE HAUSSMANN 

 

Tendo sido objeto constante de estudo, bem como pelas referências feitas quanto à 

transposição de seu modelo para algumas das principais cidades brasileiras, optou-se por 

iniciar esta análise, ainda que breve, a partir da urbanização de Paris, cuja Reforma Urbana foi 

desenvolvida por Haussmann. Mais ainda, pela possibilidade de se observar possíveis 

contrastes no que tange ao desenvolvimento de uma metrópole parte do „mundo 

desenvolvido‟ em relação às metrópoles do „mundo subdesenvolvido‟, nas quais se 

enquadram as brasileiras.  

As origens de Paris foram atribuídas ao “velho povoado romano numa ilha do Sena”, 

na França, conhecida pela vastidão de seu território e riqueza. A cidade enfrentou o 

despovoamento durante os primeiros séculos depois de Roma, mas se manteve como centro 

eclesiástico, sediando o centro administrativo da dinastia capetiana ao final do século X
168

. 

Registram-se, do século XII, sob o comando do rei Filipe Augusto, as primeiras 

pavimentações nas ruas de Paris, bem como a criação de um mercado central em Les Halles e 
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a construção de fortes muralhas de proteção ao redor da cidade. Ao final do século XIII, a 

população de Paris já era a maior da Europa católica, somando 150 mil habitantes
169

. 

Porém, o desenvolvimento da cidade, que servia de lar para burocratas, padres, 

estudantes e acadêmicos, em sua maioria, restou prejudicado por conflitos dinásticos e guerras 

religiosas até o final do século XVI. Foi a conversão de Henrique IV, monarca protestante, ao 

catolicismo que resgatou a unidade na cidade
170

. 

Com as mudanças promovidas por Henrique IV, como a limpeza das ruas, expansão 

do Louvre e a construção de praças públicas, a nobreza circulava novamente na cidade e a 

população crescia constantemente, chegando a meio milhão de habitantes. Em 1670, com esse 

aumento populacional, os governantes mesmo alarmados com o crescimento desordenado, 

seguiam embelezando suas fachadas
171

. 

A Paris do século XVII é considerada o “berço de uma revolução decisiva na 

urbanística”, em difusão na Europa e América do Norte
172

. E se mantém como “modelo de 

centralização e esplendor urbano”, por três séculos. Essa centralização facilitava a aplicação 

de recursos da nação na capital francesa
173

. 

Durante este período, os passeios públicos ao longo do Rio Sena, dividiam espaço 

com “construções altamente valorizadas, o que significa um grande incremento de imóveis 

para alugar (immeuble à loyer)
174

”. 

Além disso, relata Pinheiro que: 

 

Com um plano preestabelecido, são abertas ruas largas e arborizadas, praças 

circulares ou regulares (quadradas, retangulares, triangulares etc.), concebidas para 

compor a paisagem e colocar em evidência um monumento, definindo uma 

perspectiva ou uma decoração. De acordo com essa concepção, são projetadas as 

praças reais (places royales), ou são alargadas praças preexistentes, para dar maior 

destaque a monumentos existentes
175

. 

 

Isso demonstra o interesse dos governantes de manter Paris como a grande capital, 

enaltecendo-a como cerne da arte e da cultura.  
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Além disso, com seu crescimento, Paris vai revendo suas formas de apropriação do 

espaço. Os bulevares
176

 cobrem os fossos, novos lotes nascem de terrenos agrícolas, aos 

bairros centrais são anexados antigos arrabaldes, ao passo que já se nota a formação de novas 

periferias. Esses traços fazem parte das características da Paris do século XVIII
177

. 

No entanto, desde o século XVII é possível notar a preocupação com a higiene e a 

salubridade de Paris, assim como com a rede viária. Quanto à rede viária, Gilbert-Joseph-

Gaspard Chabrol, Prefeito do Departamento do Sena, de 1812 a 1830, realiza o alargamento 

das ruas, como forma de melhoria na comunicação dentro da cidade e em seus quarteirões, na 

segurança, no comércio e também no embelezamento urbano
178

. As mudanças na cidade têm 

um propósito, como descreve Pinheiro:  

 

A organização do espaço urbano e das edificações vem atender à demanda de uma 

nova aristocracia, conduzindo as transformações na cidade em duas direções: a 

multiplicação de equipamentos aristocrático-burgueses – igrejas, teatros, fontes 

públicas e “passagens” –, nas áreas centrais, e um crescimento simultâneo de novos 

bairros, nas faixas externas aos bulevares
179

. 

  

 Nota-se, assim, que a organização do espaço urbano reserva as áreas centrais para a 

nova aristocracia, priorizando para esta o embelezamento da cidade. 

 A criação dos novos bairros é feita pela iniciativa privada, conduzida por 

especuladores, que compram os terrenos visando, em seguida, obter autorização para abrir 

novas ruas, lotear a área e vender os lotes, com edificação ou não. Destes novos espaços ficam 

resguardados aqueles à direita do Rio Sena para a aristocracia e parte da burguesia. Aos 

trabalhadores e artesãos são destinados os espaços junto ao canal Saint Martin, considerados 

bairros populares
180

. 

 A Revolução Burguesa de 1830 também provocou mudanças na gestão da cidade, 

uma vez que a poderosa aristocracia latifundiária acaba perdendo espaço para a burguesia 

comercial
181

. 

 Em 1841, já sob o comando de Luís Felipe (1833 a 1848) e do novo prefeito, 

Rambuteau, com o escopo de mudar a cidade, foi aprovada uma lei de melhorias no processo 

de desapropriação. Chegando em 1845, contando com um empréstimo para aquisição de 
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equipamentos, Paris retoma suas obras com nova força. A partir de então, 112 ruas são 

abertas, estando situadas 89 à direita do Sena e 23 à esquerda. Algumas ruas já abertas são 

alargadas e outras são cobertas. Além disso, a arborização é incrementada, novos passeios são 

construídos e são implantadas tubulações de esgoto
182

. 

 Enquanto no centro da cidade crescem instituições financeiras e comerciais, os 

bairros velhos sentem os reflexos do problema de estrutura física e da falta de melhorias 

higiênico-sanitárias, diante de um aumento populacional permanente. Em 1848, Paris conta 

1,3 milhões de habitantes ao longo de 1474 ruas
183

. 

 Avançando no percurso histórico, Luís Napoleão assume o comando de Paris. Em 

1852, ele passa a ser Napoleão III, nomeado Imperador da França e ficará no poder até 

setembro de 1870, quando termina o Segundo Império. Luís Napoleão, contando com a 

recuperação econômica de Paris em 1851, começa realizar as obras para melhorias da cidade. 

Dentre essas obras estão “o cinturão ferroviário de enlace entre os terminais, a abertura do 

Carrousel, o término do Louvre, a abertura do Bulevar Strasbourg, a ampliação do mercado 

de Les Halles e o prolongamento da Rue de Rivoli”
184

. 

 Os planos de Napoleão III demandam alto investimento e ele encontra barreiras por 

parte do Prefeito Berger (1848-1853). É a partir deste momento que Napoleão III chama 

Georges-Eugéne Haussmann para ser Prefeito do Departamento do Sena, para modificar a 

cidade que até então mantém ares de vila medieval. Haussmann ordenará Paris de 1853 a 

1870
185

. As realizações de Haussmann chegaram a ensejar a criação da expressão 

haussmannização
186

, para demarcar o período e o estilo de suas das obras
187

. 

 No período de governo de Haussmann foi estabelecida uma união entre o Poder 

Público e o capital privado para a execução das obras necessárias ao alcance do “modelo 

funcional de cidade” projetado. As obras destinam-se a atender as demandas estruturais 

oriundas da Revolução Industrial. Assim, as obras públicas, a serem executadas por 

Haussmann, eram: “rede de esgoto, os lampiões a gás da iluminação pública, a rede de 
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abastecimento de água, os aquedutos, os serviços de transporte, os grandes parques e os 

edifícios públicos”. Tais obras já haviam sido começadas por prefeitos anteriores
188

. 

 Porém, Haussmann traz como seu diferencial a escala dessas obras e modifica: 

 

a maneira de pensar a cidade, tomando como principal elemento a rua e criando uma 

rede viária composta por um tecido arquitetônico que destrói bairros insalubres e 

vielas. Expulsam a população residente, melhoram a higiene e a circulação, mudam 

a imagem da área central, e a cidade prepara-se para um novo modo de vida. A rua 

do século XIX destrói e modifica a rua medieval
189

. 

 

 É possível notar, a partir desta afirmação, que a higienização de Haussmann é 

generalizada, ou seja, afastam-se a insalubridade e as pequenas vilas e, junto com elas, a 

população que parece não combinar com a nova estética da cidade. 

 A cidade de Haussmann vai se transformando na cidade burguesa, permeada por uma 

forma urbana nova e original. Os imóveis, ruas, cruzamentos, jardins e quarteirões foram 

pensados para formar um conjunto harmonioso, em que a estética foi considerada parte 

essencial dessas mudanças
190

.  

 As mudanças feitas por Haussmann durante seu período de administração deixaram 

de ser o projeto de Napoleão III, mas eram realizadas dentro de “possibilidades políticas, 

financeiras e técnicas da época” e conduziam a Paris medieval à modernização. Na visão de 

Haussmann, captada por Pinheiro, os problemas da grande cidade estão relacionados ao 

critério técnico e a solução é encontrada ao sanear, transportar e equipar essas cidades. Por 

esta razão sua atuação é acompanhada de engenheiros, demonstrando seu apego à técnica para 

transformar sua cidade ideal
191

. 

 A Paris, projetada por Haussmann, destinaria os imóveis de acordo com a classe 

social dos que neles iriam habitar, diferenciando-os quanto à localização, ao dimensionamento 

interno e ao acabamento de suas fachadas
192

. Sob o argumento da higiene e segurança, 

quarteirões inteiros são derrubados e seus moradores expulsos. Os bairros centrais de 

Haussmann mesclam residências e espaços comerciais, tais como cafés, restaurantes e 

serviços para atender a burguesia, que ocupa este espaço esteticamente projetado e limpo, sem 

incômodos gerados por habitantes indesejados
193

. Como a reforma extermina a insalubridade, 

mas não os habitantes indesejados, estes passam a habitar o que não foi derrubado com a 
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reforma, ocupando “pedaços da antiga Paris”, e assim “a população de baixa renda se vê órfã 

do poder público
194

”. 

 Além dos quarteirões e dos labirintos
195

, a reforma extermina também a cultura 

popular e, estando os novos espaços destinados à burguesia, a classe de baixa renda se vê 

excluída dos espaços culturais. Os teatros populares são destruídos e a população mais pobre 

fica isolada de espaços de lazer. Além disso, como descreve Pinheiro, as “demolições no 

centro provocam uma crise de habitações, favorecem a especulação e agrava a segregação 

social, uma das consequências das reformas haussmannianas (sic)
196

”. Começam a 

transparecer, assim, os aspectos perversos da reforma. 

 Paris, reformada rapidamente, é vista como um modelo da modernização, embora 

fosse recinto de um urbanismo autoritário
197

 e de expansão das novas estruturas do 

capitalismo. 

 Como descreve Pinheiro, para criar seu modelo, Haussmann conduz sua atuação a 

partir de três instrumentos essenciais, quais sejam: “o aparato burocrático, o instrumento 

legislativo e o sistema financeiro
198

”. Considerando tais instrumentos, é possível notar que a 

estrutura haussmanniana tornou-se viável a partir de uma mescla de interesses entre Poder 

Público e privado, concretizando-se através de uma “aliança da intervenção pública com as 

sociedades imobiliárias e de crédito, com o objetivo de promoverem intervenções no tecido 

construído
199

”. 

 A partir das características observadas por Pinheiro, as modificações em Paris 

acentuam uma divisão, porquanto que, em síntese, a cidade passa a ser assim vista: 

 

Surgem as separações: Paris de um lado, e a periferia de outro; os quarteirões ricos 

do oeste versus os quarteirões pobres do leste; a rive gauche contra a rive droite. 

Passa-se da segregação vertical das edificações para a segregação horizontal dos 

arrondissements. O centro consolida suas funções comerciais, administrativas e 

financeiras. Também é espaço de lazer, com teatros e locais para o promenade. Nas 
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proximidades, estão os bairros residenciais de luxo, como a área da l’Etoile. Longe 

do centro, localizam-se os bairros proletários
200

. 

 

E Haussmann vai cumprindo seu papel, de manter o centro da cidade reservado para 

a burguesia, com o enaltecimento da beleza naquela que era uma cidade símbolo da 

modernidade. 

Harvey também contempla Paris em sua obra. Para o referido autor, no Segundo 

Império em Paris foram realizadas as mudanças necessárias para um ajuste a um “capitalismo 

florescente e exigente”, no qual múltiplos interesses econômicos e políticos pleiteavam 

deliberadamente suas vantagens, o que os conduzia a acatar as consequências de suas 

ações
201

. 

Referido autor também observou que as ações de Haussmann foram baseadas em 

uma coalizão firmada entre Estado, capital financeiro e interesse imobiliário, sendo que cada 

um destes entes impôs ajustes aos demais, para que se atingissem as transformações urbanas 

desejadas. Nesse processo, Harvey observa a participação do Estado: “O Estado é, 

evidentemente, mais que apenas uma faceta da distribuição (embora ele não consiga ir muito 

longe sem impostos)”. Por esta razão merece atenção sua ação, legitimidade e autoridade no 

processo urbano
202

. 

Os interesses imobiliários na cidade concentravam significativa força política na 

época de Napoleão III e marcaram por seu poder e atitudes na mudança da paisagem 

parisiense. Tais atitudes priorizavam os ganhos pessoais, caprichos ou busca de status
203

. 

Acredita-se que, por esta razão, Haussmann tinha relações ambivalentes com os 

interesses imobiliários. Harvey assim justifica:  

 

Para começar, a concepção que Haussmann tinha do espaço urbano era radicalmente 

diferente daquela dos proprietários tipicamente tacanhos e dispersos. Embora fosse 

muito favorável à propriedade privada em geral, Haussmann não se preocupava com 

os direitos de ninguém nesse quesito e estava disposto a tratar a oposição 

particularista com arrogância, o que provocava ressentimentos. Além disso, era 

difícil proporcionar benefícios iguais a tantos proprietários dispersos. Perto do fim 

do Império, comenta Gaillard, havia muitas queixas de proprietários que se sentiam 

excluídos do grande banquete especulativo que acompanhava as obras públicas 
204

. 
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A partir desta passagem, vislumbra-se que Haussmann aparentemente preocupava-se 

mais com a execução de seu projeto de cidade, para o que os investidores imobiliários eram 

úteis, do que com os resultados estes teriam.  

Porém, o sistema formado a partir das concepções de Haussmann também 

proporcionava o crescimento da segregação residencial, como forma de “proteção” à 

burguesia, dos riscos reais ou imaginados, que poderiam proceder das classes perigosas. Isso 

também colaborava com a manutenção de “espaços relativamente seguros de reprodução das 

diferentes classes sociais” ao longo da cidade
205

. Ou seja, cada classe deveria ocupar seus 

respectivos espaços, a fim de que as classes mais pobres não apresentassem risco ou 

dissabores à burguesia. 

Outro aspecto que denota a ambivalência de Haussmann, diz respeito ao fato de que 

ele também não tinha receio de expulsar quaisquer indústrias nocivas ou indesejáveis das 

áreas centrais, valendo-se de leis de insalubridade ou da remoção direta. Utilizou também 

mudanças nos impostos, anexação dos subúrbios e do direcionamento dos serviços da cidade. 

Foram mantidas apenas as indústrias de mercadorias de luxo e “articles de Paris”, no centro 

da cidade. Todas essas práticas derivavam do anseio de tornar Paris a “capital imperial” e 

livrá-la das amarras do poder político
206

. 

Resta assim o entendimento de que a Paris haussmanniana visava atingir um ideal de 

embelezamento e de capital planejada. Porém, as medidas adotadas para a consecução desses 

objetivos contribuíram para o fomento e manutenção de uma segregação urbana vivenciada 

então não apenas nos países subdesenvolvidos, o que demonstra a segregação muito mais 

como uma triste opção política do que financeira dos entes públicos. 

Ainda assim, as reformas de Paris serviram de inspiração por todo o mundo. Seus 

traços e ideais foram aproveitados, inclusive, no desenvolvimento da Reforma Urbana do Rio 

de Janeiro. Desperta interesse compreender assim, como a adoção do modelo de estruturação 

do espaço urbano, desenvolvido em uma cidade de primeiro mundo tal como Paris, se adapta 

a uma cidade dita de terceiro mundo, como o Rio de Janeiro. É o que se pretende verificar 

compreendendo o desenvolvimento urbano brasileiro a partir do século XIX. 

 

3.2 DESENVOLVIMENTO URBANO NO CENÁRIO BRASILEIRO: SÉCULOS XIX, XX 

E XXI 
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Tendo presente as características da Paris delineada por Haussmann, passa-se a 

resgatar historicamente também as características da ocupação do espaço urbano no território 

brasileiro, com maior atenção para o período compreendido a partir do século XIX em diante. 

Isto porque, notando-se que a ocupação do espaço urbano brasileiro apresenta hoje suas 

disparidades, faz-se necessário proceder a este resgate histórico, para compreender a origem 

de parte dos problemas oriundos da ocupação desordenada do solo em razão do crescimento 

urbano do país. 

 Para avançar neste objetivo foi elaborada a tabela a seguir, referente aos fatos ou 

momentos mais marcantes ocorridos entre os anos de 1500 e 1930: 

 

Quadro 5 – Períodos e fatos – História do Brasil 

Período Fatos/Momentos 

1500-

1530 

Descobrimento: Preliminares. 

1530-

1640 

Ocupação Efetiva: Início da Agricultura e atividades acessórias. 

1640-

1770 

Expansão da Colonização: a) Mineração e ocupação do Centro – Sul; b) Pecuária 

e povoamento do Nordeste; c) Colonização do Vale Amazônico; d) Colheita 

Florestal. 

1770-

1808 

Apogeu da Colônia: a) Renascimento da agricultura; b) Incorporação do Rio 

Grande do Sul para a atividade pecuária. 

1808-

1850 

Era do Liberalismo: a) Declínio do pacto colonial; b) Aparecimento do 

capitalismo industrial. 

1850-

1889 

Império escravocrata e a aurora burguesa: a) Evolução agrícola; b) Novo 

equilíbrio econômico; c) Decadência do trabalho servil e sua abolição; d) A 

imigração e a colonização. 

1889-

1930 

República Burguesa: Industrialização e Imperialismo. 

1930 Crise do sistema. 
Fonte: Elaborado a partir da periodização de Caio Prado Jr, em História Econômica do Brasil

207
. 

 

Os primeiros movimentos de urbanização, no território brasileiro, são registrados a 

partir de sua história colonial. Destes registros, da formação dos primeiros centros urbanos, 

logo é possível notar a relação destes com as atividades produtivas e comerciais ao longo dos 

anos, podendo assim ser observados, neste aspecto, período e atividade em ascensão: a) 

Século XVI – com destaque para a produção de açúcar, ao longo do litoral nordestino; b) 
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Séculos XVII e XVIII – com destaque para a descoberta do ouro, em vários núcleos urbanos 

internos do território; e, c) Século XIX – com foco na produção do café, destacando-se no 

processo de industrialização
208

. 

As maiores cidades que foram se formando no território nacional, nasciam no litoral 

ou nas suas proximidades. Essas „metrópoles coloniais‟ funcionavam como portos para 

escoamento da produção aqui cultivada. Os centros intermediários, que foram crescendo, 

surgiram como zonas de produção, para atender a demanda estrangeira. Esse processo inicial 

de desenvolvimento dos centros urbanos vai permear os seguintes e na visão de Santos e 

Silveira “é a explicação desse urbanismo de fachada que reflete a condição de dependência da 

economia mundial. À exceção das cidades criadas (Belo Horizonte, Goiânia, Aracaju), a 

organização urbana do Brasil era uma herança direta da colonização”
209

. 

Tem-se que até o ano de 1850, a simples ocupação de terras garantia a aquisição de 

sua posse. Porém, com a eclosão da liberdade dos trabalhadores, eclode também a legislação 

que incidirá sobre a terra, como forma de garantia da manutenção do domínio dos 

latifundiários sobre os seus frutos
210

. 

Na visão de Maricato, os Códigos Municipais de Posturas, consolidados ao final do 

século XIX, vieram para “subordinar certas áreas da cidade ao capital imobiliário acarretando 

a expulsão da massa trabalhadora pobre do centro da cidade”. Por esta razão, a autora acredita 

que essas leis contribuíram para ordenar o solo em parte da cidade, enquanto prolifera a 

segregação espacial em outra 
211

. 

Ao fim do século XIX, o Brasil contava com aproximadamente 10% de sua 

população residindo em cidades
212

.  

O período coincide, portanto, com a fase de formação de um pensamento, entre os 

anos de 1895 a 1930. É neste que se desenvolvem os primeiros planos de intervenção urbana, 

com aplicação da técnica para solucionar os problemas
213

 de saneamento, circulação e 

legislação urbanística
214

. 
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Defende Villaça que data do ano de 1866 o primeiro projeto de zoneamento 

(legislação urbanística variável conforme o espaço urbano), no Rio de Janeiro, de autoria de 

José Pereira Rego, que não chegou a entrar em vigor. Porém, mais tarde, em 1878, a Câmara 

do Rio de Janeiro aprova a não concessão de licenças para construção ou reconstrução de 

cortiços no centro da cidade. Tal zoneamento pretendido à época, sem bases teóricas 

adequadas, tratava-se, na concepção de Villaça de regulamentação de exclusivos interesses da 

elite brasileira
215

. 

Posteriormente, em torno de 1888, com o crescimento da mão-de-obra livre, dava 

início um processo “no qual urbanização e industrialização caminhariam juntas sob o lema 

positivista da ordem e do progresso”, o que atraia moradores do campo para as cidades onde o 

futuro parecia estar chegando 
216

. 

Sequencialmente, nos anos de 1902 a 1906, o Rio de Janeiro conduziu uma reforma 

urbana, a qual é creditada à disseminação das ideias implantadas por Haussmann em Paris. À 

época, o Rio de Janeiro era a capital do país e projetou a reforma para melhorar sua imagem, 

inserir a modernização e mudar sua estrutura, para apresentar-se com uma cidade “limpa, 

higiênica, salubre, bonita, burguesa, baseada nos moldes europeus e digna de ser uma 

capital”. Por esta razão, diz-se que tal reforma foi um processo de haussmannização da 

capital
217

. Menciona Pinheiro que o mesmo modelo, sofrendo adaptações, se espalha por todo 

o país no decorrer dos anos
218. 

No início do século XX, como esclarece Maricato, as reformas urbanas atraem a 

população para o espaço urbano e assim se desenvolvem: 

 

Realizavam-se obras de saneamento básico para a eliminação das epidemias, ao 

mesmo tempo em que se promovia o embelezamento paisagístico e eram 

implantadas as bases legais para um mercado imobiliário de corte capitalista. A 

população excluída desse processo era expulsa para os morros e franjas da cidade. 

Manaus, Belém, Porto Alegre, Curitiba, Santos, Recife, São Paulo e especialmente o 

Rio de Janeiro são cidades que passaram por mudanças que conjugaram saneamento 

ambiental, embelezamento e segregação territorial, nesse período
219

. 
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As modificações relatadas por Maricato se assemelham àquelas promovidas por 

Haussmann em Paris, sob o pretexto de garantia de salubridade, de modernização e de se 

tornar uma cidade agradável aos olhos. Para isso, era necessário retirar o que não era “belo” e 

também o que ou quem não era capaz de valorizar tal espaço. 

Contudo, nota-se que a partir da década de 30, o Poder Público realiza importantes 

obras de infraestrutura, necessárias para o desenvolvimento industrial, objetivando atender as 

necessidades internas e também a diminuição de importações. É neste processo que se verifica 

a ascensão da burguesia industrial atraindo a hegemonia política, mas sem abandonar os 

“interesses das oligarquias rurais” e os “interesses hegemônicos estabelecidos até então”
220

. 

Os interesses que circulavam a manutenção do poder pela propriedade estavam 

transferindo-se do campo para a cidade. E, na concepção de Maricato, esses interesses 

marcam e permanecem na urbanização brasileira: 

  

Essa ambiguidade entre ruptura e continuidade, verificada em todos os principais 

momentos de mudança na sociedade brasileira, marcará o processo de urbanização 

com as raízes da sociedade colonial, embora ele ocorra em pleno século XX, quando 

formalmente o Brasil é uma República independente. A questão fundiária, que 

ocupou um lugar central nos conflitos vividos pelo país, no século XIX, se referia 

fundamentalmente ao campo
221

. 

  

Assim, aqueles que detinham poder continuavam concentrando-o, enquanto a 

população mais pobre seguia nesta mesma condição.  

Por outro lado, também a partir da década de 30, observa-se que São Paulo firma-se 

como uma grande metrópole industrial, com diversificação em fabricação. Com a Revolução 

de 1932, a indústria de São Paulo precisava de novas parcerias no mercado, o que se deu com 

a queda das barreiras de circulação de mercadorias entre os Estados. Em razão disso, o Estado 

de São Paulo atraiu migrantes de todo o Brasil, especialmente do Nordeste. No período de 

1935 a 1939, 37,5% dos migrantes vinham da Bahia, 23,5% de Minas Gerais, 12,7% de 

Pernambuco, além dos nordestinos avindos de Alagoas, Ceará e Sergipe. 
222

 

Isso porque, mesmo após a Abolição e a Proclamação da República, ainda no século 

anterior, muitas cidades não alcançaram melhores condições, como foi o caso das antigas 

províncias do Nordeste, de onde a sua população carente migra em busca de melhores 

condições
223

. 
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A regulamentação do trabalho urbano, que não se aplica, portanto, ao trabalho rural, 

também serve como incentivo, em conjunto com melhorias na estrutura industrial e faz com 

que os trabalhadores ampliem a procura por oportunidades na indústria, o que também 

influencia o fluxo migratório
224

. 

De 1940 a 1990 o índice de urbanização brasileiro pontua, gradativamente, 26,35%, 

36,16%, 45,52%, 56,80%, 68,86% e 77,13%. De 1940 a 1950, o índice de crescimento 

urbano, salta de 37,19% para 72,46%. São atribuídos os referidos índices às melhorias na 

indústria e no modelo de crescimento econômico implantado no país, baseado na indústria 

automobilística fordista e no capital internacional
225

. 

A partir da década de 50, novas mudanças na indústria produzem novos cenários:   

 

Com a massificação do consumo dos bens modernos, especialmente os eletro-

eletrônicos, e também do automóvel, mudaram radicalmente o modo de vida, os 

valores, a cultura e o conjunto do ambiente construído. Da ocupação do solo urbano 

até o interior da moradia, a transformação foi profunda, o que não significa que 

tenha sido homogeneamente moderna. Ao contrário, os bens modernos passaram a 

integrar um cenário onde a pré-modernidade sempre foi muito marcante, 

especialmente na moradia ou no padrão de urbanização dos bairros da periferia
226

. 

 

Diante desta afirmação, é possível perceber que com a massificação dos bens muitas 

mudanças ocorreram, porém não de forma homogênea e capaz de produzir integralmente 

melhorias de forma igualitária na sociedade brasileira, reproduzindo desigualdades que já 

eram visíveis quanto à ocupação do solo e à moradia. 

Contudo, novas mudanças se aproximavam. As melhorias, vivenciadas no início do 

século XX, aos poucos vão definhando. Dos anos 80 em diante a extensão das periferias 

urbanas cresce significativamente, produzindo novos espaços de segregação espacial ou 

ambiental, onde a “pobreza é homogeneamente disseminada”, o que acaba permitindo um 

primeiro registro de extensas e concentradas áreas pobres urbanas (densa ocupação do solo e 

exclusão social)
227

. 

Findam-se os tempos de condições aparentemente melhores e a vida nas cidades, 

com uma população muito maior, ressalta características que demonstram que se desejou a 

modernização e a ocupação do espaço urbano, mas não se pensou na cidade e nos direitos que 

a vida nesta cidade demanda para atender em igualdade, as necessidades de uma população 
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crescente. Ou seja, a maioria das cidades não foi planejada para absorver e garantir direitos à 

população. Assim, ficam cada vez mais evidentes, como preceitua Maricato:  

 

À dificuldade de acesso aos serviços e infraestrutura urbanos (transporte precário, 

saneamento deficiente, drenagem inexistente, dificuldade de abastecimento, difícil 

acesso aos serviços de saúde, educação e creches, maior exposição à ocorrência de 

enchentes e desmoronamentos etc.) somam-se menos oportunidades de emprego 

(particularmente do emprego formal), menos oportunidades de profissionalização, 

maior exposição à violência (marginal ou policial), discriminação racial, 

discriminação contra mulheres e crianças, difícil acesso à justiça oficial, difícil 

acesso ao lazer. A lista é interminável 
228

. 

 

Além destas deficiências elencadas, começam a transparecer, também, problemas 

resultantes dos baixos salários pagos pela indústria. Em razão destes baixos salários os 

trabalhadores da indústria fordista, e também do segundo setor, formam uma massa de 

excluídos, sem acesso ao direito à moradia e à cidade diante dos preços praticados pelo 

mercado imobiliário. Sem condições financeiras ou acesso a financiamentos, a estes 

indivíduos restou como alternativa a ocupação de áreas mais baratas e periféricas para fixar a 

moradia
229

. 

Com isso, e tendo em vista a crise que pairava nas décadas derradeiras do século XX, 

os movimentos migratórios em direção as grandes cidades foram diminuindo, já que as épocas 

mais atrativas já haviam se passado. O reflexo disso foi que as periferias intrametropolitanas 

passaram então a crescer
230

. 

Há que se mencionar que durante o golpe militar de 1964, houve a 

institucionalização do planejamento urbano e regional no Brasil, pensado a partir dos 

problemas levantados pelo urbanismo, principalmente com relação à habitação. Porém, o 

sistema montado não trouxe resultados positivos, como narra Monte-Mór:  

 

Apesar da tentativa de vincular a questão da habitação ao planejamento urbano, 

subordinando em tese o Banco Nacional da Habitação ao sistema de planejamento 

montado pelo Serviço Federal de Habitação e do Urbanismo – Serfhau, os recursos 

foram concentrados no BNH, fazendo com que a cabeça do sistema ficasse 

extremamente frágil diante de um corpo inchado. A montagem de um sistema 

voluntário e compulsório de poupança carreou recursos para investimentos públicos 

e privados na produção do espaço urbano e regional e logo se percebeu que a 

população pobre do país não tinha recursos para arcar com novas habitações ou 

mesmo com o processo de urbanização. 
231

 

                                                
228

 Id. 
229

 Ibid., p. 153. 
230

 SYDENSTRICKER-NETO; MONTE-MÓR, op. cit., p. 14. 
231

 MONTE-MÓR, Roberto Luís. As teorias urbanas e o planejamento urbano no Brasil, (não paginado). 

Disponível em: http://www.ceap.br/material/MAT2308201001849.PDF. Acesso em: 16 dez. 2016. 



78 
 

 

  

Além disso, havia planejamentos urbanos locais, pensados a partir das demandas 

municipais (planejamento de baixo para cima) que faziam considerável oposição ao 

planejamento econômico federal (de cima para baixo). Tem-se, assim, um embate desleal de 

planejamento, já que a partir da reforma tributária de 1966/1967, o governo federal 

concentrava em suas mãos os recursos disponíveis. O “falso problema” da habitação 

prevalecia sobre o urbanismo “mas foi logo superado pela impossibilidade econômica da 

população carente e da política social, baseada em leis de mercado, de resolver o problema 

habitacional, deslocando assim os recursos para a produção do espaço urbano e regional
232

”. 

Bolaffi emprega a expressão “falso problema” por considerar que a questão habitacional, 

eleita como problema fundamental no país em 1964 e que ensejou a criação do BHN foi, na 

verdade, “um artifício político formulado para enfrentar um problema econômico 

conjuntural”, tendo em vista que mesmo decorridos anos não se consolidaram soluções 

determinantes para o dilema habitacional persistente. Bolaffi menciona ainda que de 1967 em 

diante, quando a conjuntura começa apresentar mudanças, as demandas populares por 

habitação foram sendo preteridas e os investimentos voltados para outras áreas
233

.  

Para Monte-Mor, a partir da década de 70 foi disseminada uma nova urbanização no 

Brasil, cujas características se mantêm nos dias atuais e ocorre através de dois processos 

dialeticamente integrados: o primeiro se refere a uma “urbanização intensiva resultante da 

concentração populacional” e econômica em regiões metropolitanas, cidades médias e cidades 

monoindustriais, que cresceram e proliferaram; o segundo trata de “uma urbanização 

extensiva que integrou virtualmente todo o território nacional ao modo de organização 

socioespacial próprio de uma sociedade urbano-industrial”. Para o referido autor, esse 

processo de urbanização “implicou usos e ocupação problemáticos do solo e fortes impactos 

socioambientais
234

”. 

Denunciando o mesmo problema, Maricato relata que, na década de 80, o 

investimento em habitação social foi praticamente nulo, ao passo que a taxa de ocupação em 

favelas triplicou, considerando o conjunto populacional. Na década de 90, esse número 

duplicou. Tomando por base São Paulo e Rio de Janeiro, a primeira cidade tem 12% de sua 

população vivendo em favelas e a segunda 25%. Se acrescidos das moradias ilegais, São 

Paulo possui 40% de suas moradias em situação irregular, enquanto o Rio de Janeiro 50%. A 
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preocupação a partir destes números deveria ser constante, já que os “moradores dessas casas 

se encontram em condições de insegurança permanente
235

”. 

Considerando o fator ambiental da crescente urbanização, há que se considerar que a 

expansão urbana desordenada interfere na manutenção dos “ecossistemas, como mangues, 

várzeas, matas ou remanescentes de mata”. Como afirmam Sydenstricker-Neto e Monte-Mór, 

os “processos de dispersão/fragmentação/articulação são um aspecto estrutural da urbanização 

contemporânea e que em diversos sentidos definem e condicionam o uso e ocupação do solo e 

a relação do „urbano‟ com o „natural‟”. A economia capitalista colabora para essa dispersão 

na ocupação do espaço, que acaba agredindo áreas que deveriam ser conservadas
236

. 

Deve ser mencionado o fato de que o crescimento econômico, vivenciado no Brasil 

na última década, apresenta reflexos na urbanização, vez que através do incremento da renda 

e da ampliação na oferta de crédito, mais indivíduos migraram de classe e passaram a ampliar 

o consumo de bens como veículos que interferem diretamente no funcionamento quanto à 

mobilidade nas cidades
237

. 

Porém, a ampliação da oferta de crédito, principalmente para aquisição de moradia, 

somada a uma demanda reprimida, fizeram com que os preços dos imóveis chegassem a 

valores bem acima da inflação, principalmente nas áreas mais centrais, o que pode significar 

um novo afastamento de parte dos indivíduos da aquisição destes bens e uma pressão para a 

expansão urbana. A expansão desordenada, por sua vez, reflete na sustentabilidade das 

cidades e pode ensejar a aquisição em áreas irregulares
238

. 

O ciclo da expansão urbana em direção a áreas ambientalmente frágeis, ou não 

indicadas à moradia, parece constante. No período da intensa urbanização, ele se consolidou 

além dos preceitos legais já existentes, sem financiamento público e sem recursos técnicos de 

engenheiros ou arquitetos. Como ratifica Maricato, “sem alternativas, a população se instalou 

como pôde, com seus parcos recursos e conhecimento
239

”. 

Atualmente, muitas cidades possuem legislação e planos diretores cujo teor deveria 

ser pensado conjuntamente com a sociedade e auxiliar no planejamento com harmonia, 

equilíbrio e sustentabilidade. Porém, novamente são apropriadas as palavras de Maricato, ao 
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afirmar que “a história do urbanismo brasileiro mostra que, com a ausência dos olhos da 

sociedade, não há como impulsionar a aplicação de planos e leis que poderiam definir uma 

nova era do desenvolvimento urbano no Brasil
240

”. Se a história já comprovou os problemas 

oriundos dessa falha, o presente precisa alertar-se ainda que tardiamente para reverter ou 

minimizar os impactos deste processo. 

No entendimento de Villaça, os planos diretores, instrumentos de planejamento 

urbano, que deveriam responder aos anseios sociais, foram por muito tempo (e ainda são), 

utilizados como instrumentos da classe dominante para manipular essas respostas aos anseios 

sociais. De fato, para Villaça, os planos diretores retrataram uma ideologia, “uma versão da 

realidade social dada pela classe dominante tendo em vista facilitar a dominação” já que 

esconde dos indivíduos a real maneira como suas relações sociais são produzidas e ignoram 

suas demandas
241

. Por esta razão, Villaça opôs-se a ideia de que os problemas urbanos 

resultaram da ausência de planejamento urbano. Isto porque, para ele, o problema está no fato 

de que diversos Planos Diretores, ao longo das últimas décadas, estão inseridos apenas na 

esfera da ideologia “que se refere ao discurso do Estado” e não no plano da “política”, que diz 

respeito à ação real do Estado
242

. Em síntese, diversos planos diretores foram criados sem 

uma observância das reais necessidades da população, cumprindo a formalidade de 

consolidação de teor, mantendo-se apenas no plano do discurso, mas distante de reais ações 

que poderiam efetivamente reduzir as desigualdades no acesso ao direito à moradia e à cidade. 

A reversão deste cenário demanda um planejamento urbano, firmado em Planos 

Diretores e demais leis e políticas urbanas, a ser construído, imperiosamente, com a 

participação popular manifestada a partir de uma clara consciência de classe
243

. 

Todo este contexto histórico, acima referido, conduz a uma reflexão a partir das 

sábias palavras de Holanda, que expõe as escolhas portuguesas de dominação e parecem 

arraigadas até esses dias: 

 

Essa primazia acentuada da vida rural concorda bem com o espírito da dominação 

portuguesa, que renunciou a trazer normas imperativas e absolutas, que cedeu todas 

as vezes em que as conveniências imediatas aconselharam a ceder, que cuidou 

menos em construir, planejar ou plantar alicerces, do que em feitorizar uma riqueza 

fácil e quase ao alcance da mão
244

. 
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As palavras de Holanda levam a entender que os portugueses pareciam não estar 

atentos à riqueza que cidades grandes e organizadas poderiam oferecer, denunciando ainda 

que as cidades dominadas pelos espanhóis, na América, foram fundadas com atenção aos 

detalhes, com povoações estáveis e bem ordenadas
245

. 

Logo as cidades seriam notadas como local de exploração e riqueza, como se vê 

ainda nos dias atuais, mas possivelmente a ausência de organização seja uma herança deixada 

daqueles tempos para as futuras gerações. 

Expostas características pertinentes do processo de urbanização brasileira, passa-se a 

observar a seguir características também voltadas à urbanização, todavia sob o viés do modelo 

de crescimento adotado pelo governo brasileiro, no intuito de perceber a adoção ou não dos 

preceitos de sustentabilidade que se consolidavam mundialmente.  

 

3.2.1 O processo desenvolvimentista urbano no cenário brasileiro a partir da 

Conferência de Estocolmo 

 

O propósito desta seção é realizar uma leitura da urbanização brasileira com o intuito 

de observar uma preocupação com a questão ambiental e urbanística, a partir das grandes 

conferências mundiais, das quais o Brasil participou e até mesmo foi sede para seu 

acontecimento, que tenha produzido reflexos no processo de formação e crescimento das 

cidades. 

Considerada como um marco mundial de sensibilização à questão ambiental, a 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, que foi amplamente 

difundida como Conferência de Estocolmo, ocorreu no ano de 1972, mais precisamente de 5 a 

16 de junho do referido ano, na Suécia. 

Embora acontecessem manifestações anteriores, em menor escala, referida 

Conferência consolidou-se como um marco internacional. A partir dela surgiu o alerta quanto 

à necessidade da adoção de medidas de proteção ambiental para todas as nações, ensejando 

que, a partir de então, houvesse um real comprometimento pela preservação dos recursos 

naturais do planeta e, por consequência, da humanidade. 

Sua realização se deve ao despertar para a noção de que a degradação ambiental não 

se tratava apenas de eventos isolados, mas para uma série de questões que se relacionavam 

entre si e se ligavam diretamente ao modo de desenvolvimento, tanto da economia, pela 
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expansão do capitalismo, quanto da própria tecnologia, que chegou a ser vista como a solução 

até mesmo para a escassez de recursos
246

. Assim, como afirmam Hogan, Marandola Jr. e 

Ojima: “Somando à expansão das fronteiras do capitalismo, com a transferência mais 

marcante de plantas industriais dos países desenvolvidos para os países pobres, a gravidade da 

problemática se fundiu a outras questões, como a dinâmica do crescimento demográfico
247

”. 

Firmada como um compromisso de legítima cooperação internacional, embora 

conflituoso o debate sobre o uso dos recursos para o desenvolvimento econômico, tal 

Conferência, que contou com a participação de 113 países e mais de 400 instituições 

governamentais e não governamentais
248

, passou a fazer parte das agendas de países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, constituindo-se, também, um marco para o direito ao 

ambiente como um direito fundamental. A declaração de princípios resultantes da 

Conferência visa – ao que se pode perceber –, manifestar-se como um guia de medidas a 

serem adotadas em todos os planos de desenvolvimento econômico e social das nações, mas, 

também, como um sobreaviso de que a noção de inesgotabilidade dos recursos naturais 

precisava reverte-se na sua preservação. Assim, relembram a conexão entre o homem e a 

natureza, tanto para sua forma natural quanto para sua forma artificial, constituindo-se, 

ambas, como imprescindíveis para o bem-estar do homem no planeta e alcance de seus 

direitos fundamentais 
249

. 

Em decorrência dessa conexão, destaca-se o papel da humanidade para o progresso, 

propondo que este progresso sirva para um desenvolvimento igualitário para resplandecer o 

papel do homem enquanto ser capaz de atender às necessidades dos seus semelhantes e da 

natureza e não, ao contrário, de autodestruir-se. É neste sentido que o homem pode aplicar e 

aprimorar seu senso racional. Deveria, assim, atuar para preservar e desenvolver-se tendo 
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consciência de que é parte deste ambiente, contribuindo para a contenção de danos ambientais 

(e também sociais), visto que já naquele momento, em 1972, se comprovou a ação nociva do 

homem para “a destruição e esgotamento de recursos insubstituíveis e graves deficiências 

nocivas para a saúde física, mental e social do homem, no meio ambiente por ele criado, 

especialmente naquele em que vive e trabalha
250

”. Há que se observar que a Declaração de 

Estocolmo foi instigada pelo impacto da publicação do relatório intitulado “Os limites do 

crescimento”, para o Clube de Roma. No referido documento se defendia a tese de um 

„crescimento zero‟, ou seja, face a proximidade com as taxas limite de crescimento 

observadas, deveria se estagnar o crescimento econômico, em razão de que este se relaciona 

diretamente com os limites de exploração energética, poluição e degradação ambiental 

verificados a época.  

Era também este um momento em que o mundo preocupava-se, primordialmente, 

com os parâmetros adotados para este crescimento econômico, tanto é que os princípios da 

Declaração, ao menos em seu texto, convergem para tal desiderato, passando a priorizar um 

desenvolvimento econômico e social como forma de garantir a sustentabilidade.  

Desde então se defende a adoção de um desenvolvimento baseado em práticas que 

causem menor impacto, que sejam capazes de considerar o ambiente como peça chave na 

manutenção das formas de vida. A execução deste modelo culminaria com a afirmação de 

Veiga, de que mais cedo ou mais tarde a sociedade necessitará abdicar do crescimento 

econômico em prol do desenvolvimento. Não há como crescer sempre, mas há que se pensar 

em um modo de vida que permita qualidade, igualdade e manutenção dos recursos, para que o 

desenvolvimento se dê atento às necessidades econômicas, mas também às sociais e 

ambientais
251

.  
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Foi, ao menos num modo formal, assim estabelecida na Conferência a ideia de 

harmonia do homem com o meio, que deveria perdurar para aquela e para as gerações 

vindouras, colocando-se isso como primordial, mas não isoladamente, vez que “se mantém as 

metas fundamentais já estabelecidas, da paz e do desenvolvimento econômico e social em 

todo o mundo, e em conformidade com elas
252

”. Tal intenção é reforçada, quando destaca, na 

Declaração de Princípios, em seu Princípio 8, a vital influência do desenvolvimento 

econômico e social no ambiente de vida do homem
253

. 

A partir disto é possível ter uma dimensão do conflituoso embate entre crescer e 

preservar, tendo presente que já se observavam os primeiros passos do processo de 

globalização, que precisavam contemplar, agora, a manutenção do desenvolvimento 

econômico, o uso adequado dos recursos naturais e o crescimento populacional que não podia 

ser ignorado
254

. 

Cumpre mencionar ainda, pela aproximação com o tema, também os Princípios 9 e 

13 da Declaração. O primeiro citado
255

, já considera as mazelas dos países subdesenvolvidos, 

juntamente com os desastres naturais, como sérios entraves à adoção deste novo modelo, 

colocando como solução a aceleração do desenvolvimento destes países que, em tese, se 

daria, além dos esforços internos, com a assistência financeira e tecnológica, a serem 

destinadas pelos países desenvolvidos. A esta altura já se pode notar que no Brasil, de forma 

sustentável, isto não ocorreu, pois as políticas de globalização colocavam o país, desde 1945, 

liderados pelos Estados Unidos, como “área de teste para os modernos métodos científicos de 
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desenvolvimento industrial baseado no capitalismo intensivo
256

”, demonstrando mais uma 

atitude exploratória do que de defesa da sustentabilidade. 

Esse desenvolvimento acelerado, vislumbrado como solução no Princípio 9, 

precisaria ser pensado em conjunto com o que preceitua o Princípio 13
257

, ou seja, o 

desenvolvimento dos países deveria ocorrer mediante a adoção de um planejamento que 

visasse a proteção também de sua população. Cita-se como exemplo, que poderia ter sido 

adotado neste caso, o planejamento urbano como medida de bem-estar e segurança dos 

indivíduos, como parte do desenvolvimento atrelado à proteção humana e ambiental. Porém, 

por outro lado, o panorama brasileiro apresentado pelo Banco Mundial, acerca das políticas 

globalizantes, anteriormente citadas, informava que “dois terços da população não se 

alimentavam o bastante para suportar uma atividade física normal
258

”, mostrado também 

outro problema de grande urgência a ser resolvido. 

De forma a complementar o raciocínio proposto, em torno do Princípio 13, destaca-

se, com singular relevância para o objeto desta pesquisa, o proposto no Princípio 15 da 

Conferência, que elucida: 

 

Princípio 15. Deve-se aplicar o planejamento aos assentamentos humanos e à 

urbanização com vistas a evitar repercussões prejudiciais sobre o meio ambiente e a 

obter os máximos benefícios sociais, econômicos e ambientais para todos. A este 

respeito devem-se abandonar os projetos destinados à dominação colonialista e 

racista
259

. 

 

Observando tal redação e tendo presente que o território brasileiro já fazia parte do 

interesse das políticas de globalização, tem-se a impressão que o princípio chegou tarde 

demais para a estruturação das cidades brasileiras, que tomavam por base a aceleração da 

economia para alcançar a condição de país emergente. 

Tal aspiração era esperada já que, após a 2ª Guerra Mundial, os países periféricos 

também passaram a desejar a aceleração de suas economias, mobilizados pela possibilidade 
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de se estabelecerem como fornecedores de insumos ou mesmo como mercado, investindo 

mais na industrialização.  

Nesse contexto, Barbieri dispõe:  

 

É o caso do Brasil, que a partir dos anos 50 começa a alterar a sua estrutura 

econômica de modo acelerado, intensificando um processo de industrialização, 

iniciado desde a década de 30, agora impulsionado de forma vigorosa pela 

implantação da indústria automotiva
260

. 

 

Deste relato, observa-se que o país optou pela adoção de um modelo de crescimento 

acelerado, priorizando seus investimentos na industrialização. Essa opção refuta a eleição da 

proteção ambiental e social como prioridades, já que a preferência era crescer, fortalecer a 

economia, a qualquer custo, até mesmo os socioambientais, pois as metas centravam-se em 

uma política de fomento industrial com o pretexto de, ao garantir o trabalho, erradicar a 

pobreza
261

. 

Retomando os acontecimentos no cenário mundial nota-se que a Organização das 

Nações Unidas prosseguiu os debates em matéria ambiental e criou, em 1983, a Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Comissão Bruntland
262

, a 

qual se reunia com o objeto de pensar as estratégias de desenvolvimento para longo prazo e a 

cooperação entre nações para tanto, bem como estabelecer prazos e esforços comuns a serem 

implementados
263

. 

A partir das reuniões dessa Comissão é que nasce o Relatório Bruntland, também 

conhecido por Nosso Futuro Comum, publicado em 1988. Tal documento apresenta a noção 

de desenvolvimento sustentável, conhecido como aquele capaz de atender às necessidades do 

presente sem comprometer as necessidades das nações futuras
264

. 

Entre as medidas propostas aos países pelo Relatório, para promover a 

sustentabilidade, estavam às necessidades de: limitação ao crescimento da população, 

preservação dos recursos básicos como água, alimentos e energia, preservação da 

biodiversidade e dos ecossistemas, redução do consumo de energia e incentivo a tecnologias 

de produção de energias renováveis, incentivo as tecnologias ecologicamente adequadas em 
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países não-industrializados, controle da urbanização desordenada, integração entre campo e 

cidade, bem como atendimento de necessidades básicas como saúde, escola e moradia
265

. 

Nesse ínterim, o Relatório Bruntland alertava para problemas que seriam, 

consequentemente, internacionais, diante da impossibilidade de estabelecer fronteiras para a 

degradação ambiental, mas ainda assim ressaltava a necessidade de que cada nação repensasse 

seu modo de conduzir suas políticas.  

Observa-se aqui que também este documento fazia referência a urgência de destinar-

se maior atenção para o crescimento urbano desordenado. Nada mais justo, vez que, com o 

incentivo ao desenvolvimento acelerado, ocorreram fortes migrações do campo à cidade em 

inúmeras cidades pelo mundo, inclusive no Brasil. 

O Relatório Bruntland foi, assim, uma espécie de aquecimento ao debate e que 

ensejou um novo encontro dos líderes mundiais que culminou com a Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento do Rio de Janeiro, realizada de 03 a 14 de 

junho de 1992 – Rio 92. 

A Rio 92 contou com representantes de 178 países, com 100 chefes de estados, o que 

fomentou novamente um caloroso debate, mas resultou em uma série de documentos
266

 que 

norteiam as políticas ambientais na contemporaneidade
267

.  

Cumpre aqui destacar, pela relação com o objeto da pesquisa, dois princípios da 

Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e o Desenvolvimento, quais sejam: o 

Princípio 1 e o Princípio 5. Tem-se no Princípio 1 que “Os seres humanos estão no centro das 

preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e 

produtiva, em harmonia com a natureza
268

”. 

Ao apreciar este princípio percebe-se a preocupação com o humano, desta e das 

futuras gerações, relacionando a preservação ambiental com a qualidade de vida dos seres 

humanos, o que condiz com o previsto no art. 225 da Constituição Federal do Brasil
269

, onde é 
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vislumbrada, mais uma vez, a indissociabilidade do bem-estar humano do bem-estar dos 

ecossistemas e espaços em que vivem. 

Neste sentido, também o Princípio 5, 

 

Para todos os Estados e todos os indivíduos, como requisito indispensável para o 

desenvolvimento sustentável, irão cooperar na tarefa essencial de erradicar a 

pobreza, a fim de reduzir as disparidades de padrões de vida e melhor atender às 

necessidades da maioria da população do mundo
270

. 

 

A partir da leitura deste princípio depreende-se do mesmo, a intenção que a 

erradicação da pobreza seja uma bandeira a ser levantada por todas as nações, vez que, se a 

Convenção ressalta a importância do bem-estar do homem tal medida é primordial para que o 

desenvolvimento seja realmente sustentável. 

Todavia, no cenário brasileiro, esse aspecto contraria as expectativas fictícias 

plantadas pelo capitalismo, de que com o crescimento econômico a pobreza gradativamente 

iria diminuir, o que não se verificou na prática já que, embora a pobreza tenha diminuído no 

país, observa-se aqui ainda grande desigualdade social, que reflete na ocupação desordenada 

das cidades brasileiras. 

É necessário mencionar que, a opção por abordar a temática a partir da Conferência 

de Estocolmo, se deve a sua referência como marco histórico da questão ambiental, a partir 

dos anos 70, bem como pelo interesse em observar se a urbanização ou organização das 

cidades brasileiras a partir daí contemplavam a aplicação de suas medidas, ou seja, tendo o 

Brasil participado dos movimentos ambientais internacionais desde tal Conferência, deveria 

tê-los observado em sua expansão, o que não se verificou. Todavia, ressalta-se a importância 

das demais Conferências e documentos citados, bem como de outros aqui não abordados, mas 

não menos relevantes. 

A partir de então, se faz uma análise da urbanização brasileira, considerando, na 

medida do possível, a adoção dos compromissos internacionais pelo governo brasileiro. 

A maioria dos brasileiros se concentra, hoje, no espaço urbano, visto que mais de 

84% de sua população, no ano de 2010, já residia em cidades ou aglomerados urbanos, 

mudando o cenário que de 1950 e 1960 era de 36% e 45%, respectivamente. O aumento da 

população urbana está exposto nas figuras a seguir: 
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Gráfico 1: Taxa de crescimento da urbanização brasileira 

 
Fonte: IBGE

271
 

 

Tabela 1: Período e Percentuais registrados de urbanização - Brasil 

1940 31,24 

1950 36,16 

1960 44,67 

1970 55,92 

1980 67,59 

1991 75,59 

2000 81,23 

2007 83,48 

2010 84,36 

Fonte: IBGE
272

  

 

Esta conjuntura se intensificou no Brasil pela adoção de um modelo de crescimento 

econômico, colocado em prática a partir do início do século XX, principalmente após a 

Revolução Industrial, na década de 30, atraindo habitantes que estavam na área rural, em 

situação de pobreza, em busca de trabalho e melhores condições nas cidades.  

Esse movimento assim iniciado foi aumentando ao longo dos anos, resultando em 

usos e ocupações arriscadas do solo, gerando significativos impactos sociais e ambientais.  

                                                
271

 INSTITUITO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA: IBGE. Censo demográfico 1940-

2010. Até 1970 dados extraídos de: Estatísticas do século XX. Rio de Janeiro: IBGE, 2007, no Anuário 

Estatístico do Brasil, 1981, vol. 42, 1979. Disponível em: <http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx? 

vcodigo=POP122>. Acesso em 01 jul 2016. 
272

 Id. 



90 
 

 

Referidos impactos sociais e ambientais carregam uma forte carga negativa neste 

histórico, dado que a partir de um posicionamento, baseado apenas na legislação ambiental, o 

indivíduo inconscientemente figura como agressor do meio ambiente já que, ao habitar áreas 

que não estavam preparadas para a urbanização, por vezes acaba agredindo, também, áreas 

que eram ambientalmente frágeis para este fim. Neste contexto, ao habitar estas áreas, em 

eventuais desastres, estes ocupantes passariam de agressores a vítimas do ambiente, que eles 

não ocuparam por escolha, mas pela ausência de outra opção e por desconhecimento dos 

riscos ali intrincados. Neste aspecto, pensa-se que a responsabilidade deve ser atribuída ao 

Estado negligente ou omissivo e não a estes ocupantes, pois estes últimos são os receptores 

diretos dos impactos sociais dessas ocupações. 

Parte dessa população se viu impelida a abandonar o campo, espaço em que também 

se observavam situações de miserabilidade, seduzida pelo ideal de melhoria de vida, 

submetendo-se a trabalhar na indústria em prol do crescimento das cidades, no intuito de 

lograr, num futuro próximo, de uma “fatia do bolo” deste crescimento que apresentava 

continuidade, na expectativa de melhorar as condições de vida de sua geração e de seus 

descendentes, o que, na maioria dos casos, acabou não ocorrendo, pois os salários pagos não 

eram suficientes para uma melhoria de vida
273

.  

Essa população é constituída, como ensinam Hogan, Marandola Jr. e Ojima, pelo 

indivíduo que se faz presente em múltiplas dimensões, sendo ele mesmo, membro de família e 

da sociedade, cidadão de um país. Em todos esses aspetos ele se relaciona com o meio, que 

por sua vez tem vastas escalas constituindo casa, bairro, cidade, região, mundo. Essa relação, 

como esclarecem os citados autores “expressa a natureza da questão ambiental: uma 

população busca no ambiente a reprodução e a sustentabilidade da sua vida
274

”. 

Não há como considerar a vida na cidade sem um ambiente para desenvolver-se, 

mas, ainda assim, são nítidas as desigualdades na distribuição dos recursos ambientais, 

inserindo-se aí a própria distribuição do espaço disponível para ocupação e habitação. Por esta 

razão, criam-se “territorialidades construídas e em conflito que ajudam a distribuir 
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desigualmente riscos e que colocam determinados grupos populacionais em situações de 

precariedade e de vulnerabilidade
275

”. Ou seja, ao se manter a segregação espacial e 

ambiental, mantém-se a desigualdade na exposição aos riscos, haja vista que, na ocorrência de 

desastres, normalmente as populações mais carentes são as primeiras atingidas.  

Por esta razão fizeram, no início da urbanização, e ainda fazem sentido, as palavras 

de Santos: 

 

A cidade em si, como relação social e como materialidade, torna-se criadora de 

pobreza, tanto pelo modelo socioeconômico de que é o suporte como por ser 

estrutura física, que faz dos habitantes das periferias (e dos cortiços) pessoas ainda 

mais pobres. A pobreza não é apenas o fato do modelo socioeconômico vigente, 

mas, também, do modelo espacial 
276

. 

 

Ainda que, na última década, tenha se notado sinais de melhoria nas políticas 

habitacionais, um problema que persiste é o da desregulamentação do preço da terra no 

espaço urbano, que acaba sendo um entrave para a aquisição e regularização fundiária.  

Até mesmo como herança do processo desordenado de urbanização, a desigualdade 

de oportunidades de aquisição de moradia pelas famílias de baixa renda ainda se caracteriza 

como um impulsionador para a informalidade e para a aquisição de áreas propensas a eventos 

ambientais danosos. Por outro lado, denota-se o contraste na disponibilidade de infraestrutura 

e da supervalorização das áreas centrais, que parecem querer lançar a população mais pobre 

para a degradação ambiental e para a construção de suas moradias em locais inadequados
277

, 

colocando, como já mencionado, o direito à cidade como uma mercadoria a ser adquirida 

conforme a renda. 

Mesmo tendo o Brasil firmado compromisso nos maiores eventos de amplitude 

mundial, com relação ao espaço urbano, o alerta mais significativo se deu somente após a 

Rio92, despertando para a relevância da relação população-ambiente
278

, como se verá a seguir 

(Capítulo 4). 

Permanece, assim, o desafio da superação da pobreza, da regulação do mercado 

imobiliário e do planejamento urbano adequado para que habitação em áreas seguras seja um 

direito garantido a todos os indivíduos, em prol da proteção dos direitos humanos, da 

qualidade de vida e da dignidade humana em si. 
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3.2.2 Consequências da ocupação desordenada das cidades brasileiras: riscos e 

vulnerabilidades socioambientais 

 

Segundo Relatório divulgado pela ONU, em 23/12/2015, através do Escritório das 

Nações Unidas para Redução de Desastres (UNISDR) e Centro de Pesquisas de 

Epidemiologia em Desastres (CRED), o Brasil é o único país das Américas presente na 

relação dos 10 países com o maior número de pessoas afetadas por desastre, no período 

compreendido entre 1995 e 2015
279

. 

Com base nesta afirmação e na realidade brasileira, observa-se que o Brasil, 

infelizmente, é um cenário bastante sensível à incidência de desastres naturais, agravados por 

contribuição humana. 

A contribuição humana aqui envolvida diz respeito à ocupação de áreas de risco. 

Ocupação esta que se vê, em muitos casos, como a única opção para famílias de baixa renda, 

mas que contribuem para a vulnerabilidade dos indivíduos e do espaço, bem como contribuem 

para a degradação ambiental. 

Para iniciar a observância de dados que confirmam esta situação, é necessário ter 

presente alguns conceitos, dentre eles o de áreas de risco. Conforme os geólogos Santos et al, 

a área de risco é aquela 

 

passível de ser atingida por fenômenos ou processos naturais e/ou induzidos que 

causem efeito adverso. Os habitantes estão sujeitos a danos à integridade física, 

perdas materiais e patrimoniais. Geralmente, no contexto das cidades brasileiras, 

essas áreas correspondem a núcleos habitacionais de baixa renda (assentamentos 

precários)
280

. 

 

Por esta razão, não se recomenda a ocupação e/ou construção de moradias dessas 

regiões, normalmente encostas, morros, beiras de rios (entre outros), por configurarem uma 

maior exposição, ou seja, maior vulnerabilidade, em caso de desastres naturais, tais como 

deslizamentos, desmoronamentos (com ou sem chuvas intensas) e inundações.  

Como acima mencionado, essas áreas normalmente são ocupadas por indivíduos 

mais pobres. Estes indivíduos constituem grupos sociais mais vulneráveis e que habitam 

espaços com limitação de infraestrutura e de serviços públicos adequados, estando assim mais 
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propensos aos riscos e a desastres, diante da fragilidade das habitações e dificuldade de 

recuperação, no caso dos desastres
281

. 

Uma questão relevante neste cenário é a questão da expansão urbana, relacionada à 

questão fundiária e ao preço da terra urbana. A relação existente entre o alto valor da terra em 

áreas seguras, centrais ou urbanizadas com planejamento, dificulta a aquisição deste bem 

pelos mais pobres, que acabam contribuindo para a expansão urbana desordenada.  

Neste sentido, interferem a ausência ou insuficiência de políticas públicas para 

aquisição de moradia para portadores de rendas menores
282

, de crédito ou formas alternativas 

de obtenção para a população de baixa renda, do aluguel social
283

, programas de apoio para 

produção cooperada de moradia
284

, entre outros. As ausências e/ou insuficiências 

mencionadas, somadas à crise econômica, desemprego e outros problemas sociais, 

econômicos e políticos interferem diretamente no acesso aos direitos à moradia e à cidade, 

gerando uma “demanda reprimida”, que busca esses direitos em formas de ocupação e posse 

precárias, na ilegalidade e na periferia das cidades
285

. 

Como afirmam Sydenstricker-Neto, Silva e Monte-Mór: 

 

A ausência de enfrentamento dos problemas acima apontados, combinada à não 

regulação da atuação dos mercados, mantém o alto ritmo de crescimento das 

periferias, perpetuando um movimento de expansão da mancha urbana marcado pela 

segregação e exclusão da população de baixa renda. Esse mecanismo se 

retroalimenta e funciona como uma deplorável âncora que impede a produção de 
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condições urbanas favoráveis e a superação dos principais problemas sociais, 

políticos e econômicos brasileiros
286

. 

 

 Parte daqueles que já adquiriram imóveis em áreas de risco, em áreas periféricas ou à 

margem da lei, mesmo observando situações que ensejam cuidados, têm receio de procurar o 

Poder Público ou a Defesa Civil por medo de ter suas moradias interditadas e ficar sem local 

para morar
287

. Outros encontram dificuldades na regularização do imóvel, baseada na 

burocracia, ou em processos judiciais lentos e caros, ou lesados pela corrupção ou promessa 

política, deixando de regularizar sua posse ou propriedade juridicamente e, por esta razão, 

também deixa de requerer e obter melhorias fiscalização e melhorias em suas moradias 
288

. 

 Sydenstricker-Neto, Silva e Monte-Mór apontam que no território brasileiro, 

políticas públicas voltadas para melhoria da qualidade ambiental urbana, a exemplo da 

definição de áreas de baixa densidade e estratégias de zoneamento não tem contribuído para a 

problemática da expansão urbana. Para eles, 

 

Em lugar de melhores condições ambientais, algumas dessas políticas têm sido 

apropriadas, unilateralmente, como portas para a expansão da mancha urbana, entre 

outros motivos, por estimularem a elevação dos preços da terra nas áreas dotadas de 

infraestrutura e serviços
289

.  

 

 Esse movimento, que projeta os pobres para as áreas de preços mais baixos
290

, 

interfere na criação ou manutenção de cenários de vulnerabilidade e exposição ao risco, que 

produz reflexos sociais e econômicos, mas também ambientais, haja vista que a ocupação 

dessas áreas, sem a adequada infraestrutura, sem saneamento básico, com a extração da 

vegetação para ocupação de morros e encostas e beiras de rios/córregos, causa significativa 

agressão também ao meio ambiente, seja pela degradação do solo ou dos mananciais hídricos 

próximos a elas.  

 Há que se observar que parte dessas áreas que não interessam ao mercado imobiliário 

e por isso apresentam menor preço, são justamente aquelas que exigem proteção especial face 
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sua importância na preservação do meio ambiente
291

 e manutenção da qualidade ambiental 

para os seres humanos. São as chamadas Áreas de Preservação Permanente (APP), definidas 

nos termos do Art. 3º, inciso II do Código Florestal Brasileiro
292

. No Art. 6º
293

 da referida lei, 

encontram-se os critérios técnicos que definem tais condições a essas áreas, o que demonstra a 

relevância da conversão destes critérios em informação transparente e acessível a toda a 

população, ao lado de uma atuação atenta do Poder Público a fim de garantir o direito à 

moradia e à cidade na expansão urbana, também para a população mais pobre. 

 Somando-se a isso, também incumbe ao Poder Público Municipal uma fiscalização 

constante para restrição de ocupação dessas áreas frágeis ou com declividade imprópria para 

habitação, nos termos do Código Florestal a fim de que sejam ocupadas áreas seguras
294

 e que 
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os indivíduos possam usufruir de uma convivência harmoniosa e sustentável com o meio 

ambiente, que merece constante proteção
295

. 

 A atuação do Poder Público, para controlar a expansão urbana e oferecer 

equipamentos necessários e acesso a toda a população de todos os benefícios da cidade, 

converte-se em benefício da sustentabilidade e da qualidade ambiental urbana. Uma atuação 

neste sentido, alerta Sydenstricker-Neto, Silva e Monte-Mór, pode chegar a “ser tão ou mais 

efetivas que o modelo tradicional de atração de investimentos do capital industrial, por meio 

de renúncia fiscal, criação de infraestrutura pesada ou outros modos já demasiado promovidos 

sem êxito no passado recente”, que resultaram no desenvolvimento da cidade para alguns, e o 

aumento da vulnerabilidade de outros
296

. 

 Para Maricato, a condescendência do Poder Público quanto à ocupação de áreas de 

proteção pelos mais pobres não significa uma “política de respeito aos carentes de moradia ou 

aos direitos humanos”. O argumento da autora se baseia no fato de que 

 

A população que aí se instala não compromete apenas os recursos que são 

fundamentais a todos os moradores da cidade, como é o caso dos mananciais de 

água. Mas ela se instala sem contar com qualquer serviço público ou obras de 

infraestrutura urbana. Em muitos casos, os problemas de drenagem, risco de vida 

por desmoronamentos, obstáculos à instalação de rede de água e esgotos torna 

inviável ou extremamente cara a urbanização futura. (sic)
297

. 

  

 O argumento da autora de início parece denunciar a agressão ambiental; porém, 

acredita-se que sua intenção é chamar atenção para a ocupação de áreas sem qualquer 

estrutura ou serviço público, onde essa ocupação por conta própria fragiliza ainda mais essas 

áreas, impedindo que um projeto prévio pudesse permitir uma ocupação segura, nos casos em 

que não se configurassem áreas de proteção ambiental.  

 Maricato afirma, ainda, que a ocupação de áreas de proteção ambiental para moradia, 

pelos mais pobres, se dá “por absoluta falta de alternativas”, resultando em um processo que 

prejudica toda a cidade, mas que pode prejudicar de modo mais contundente esta mesma 

população mais carente
298

. 

 A questão da vulnerabilidade social, econômica e ambiental importa também nessa 

questão. Isto porque elas guardam relação com a pobreza, já que permanece crescente o 

aumento de moradias precárias, irregulares em áreas periferias e a concentração de pessoas de 
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baixa renda nestes locais
299

. O cenário que contribui para o aumento da vulnerabilidade e do 

risco. 

 O problema da moradia precária é muito relevante, neste contexto, e a solução para a 

população de baixa renda sempre encontra empecilhos na alegação da frágil condição de 

investimento do Estado e no desinteresse do setor privado em investir neste setor, sob o 

pretexto dos altos custos dos terrenos, da urbanização e da regularização das áreas
300

. 

 Ermínia Maricato recorda que, após uma forte chuva, acompanhou, no ano de 1987,  

um desastre na cidade de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, onde ocorreu o 

desmoronamento de diversas encostas que eram ocupadas por loteamentos ilegais, deixando 

muitos desabrigados inúmeros e mais de cem mortos. Desde então, foram acompanhados 

novos registros de mortes por soterramento a cada ano. Maricato relata que nesta região, é 

visível a ocupação de encostas que demonstram riscos geotécnicos
301

. 

 Na mesma região, registraram-se novos eventos, sendo que o ocorrido no ano de 

2011 foi considerado o maior desastre resultante de chuvas intensas, vivenciado no Brasil
302

. 

Referido desastre deixou 910 mortos, número dividido entre vítimas de Nova Friburgo, 

Teresópolis, Sumidouro, São José do Vale do Rio Preto, Santo Antônio de Pádua e Bom 

Jardim. Em torno de 23.315 pessoas ficaram desalojadas temporariamente e 12.768 pessoas 

perderam suas casas, considerando os dados de 15 municípios afetados 
303

. 

 Considerando dados do Relatório de Danos Materiais e Prejuízos Decorrentes de 

Desastres Naturais no Brasil, do período entre 1995 – 2014, do CEPED/UFSC
304

, se torna 

possível observar um pouco da dimensão da vulnerabilidade. O Relatório aponta que, no 

período, 1.843.567 habitações foram danificadas
305

, sendo que o maior número se concentra 

na região Sul, com danos em 792.384 habitações
306

, seguida pela região sudeste, com danos 

em 545.971 habitações
307

. Estes danos em habitações atingiram a soma de 

R$16.133.566.069
308

, apresentando maior impacto financeiro na região sudeste, no valor de 
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R$7.360.196.753, sendo 55% deste valor registrado no Estado do Rio de Janeiro
309

. Além das 

habitações danificadas, foram destruídas 185.547 habitações
310

 no país. 

 Os danos em infraestrutura atingem a casa dos R$26.987.966.665
311

. Ao todo, os 

danos materiais atingem R$45.432.940.483
312

. Os prejuízos públicos chegam a 

R$19.533.685.089
313

, representando 14% do total
314

, enquanto os privados somam 

R$117.765.565.218
315

, atingindo 86% do total
316

 obtido. No tocante a prejuízos privados, a 

região Sul atingiu a cifra de R$43.137.108.087
317

.  

 O valor total de danos e prejuízos registrados no país somou R$182.732.190.791
318

. 

Deste total, os desastres hidrológicos
319

 relacionados às inundações e movimentos de massa 

com água, somaram R$72.332.318.263
320

 em danos e prejuízos. Os deslizamentos e 

desmoronamentos normalmente são provocados por chuvas intensas. 

 Se considerado todo o período da pesquisa constante do relatório, as perdas chegam a 

R$9 bilhões ao ano, demonstrando que o país perde em torno de R$800 milhões ao mês com 

desastres naturais
321

.  

 Os números apresentados demonstram um cenário preocupante, em que se observa o 

aumento da incidência dos desastres naturais de grande magnitude. Há que se considerar, 

igualmente, que a tecnologia facilita atualmente a coleta e computação dos dados, o que não 

tira a convicção de que cada vez mais precisam ser tomadas medidas preventivas destes 

desastres. 

 Porém, além dos danos e prejuízos financeiros, precisam ser considerados os danos e 

perdas humanas neste contexto. 
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 O levantamento “Proteção aos Direitos Humanos das Pessoas Afetadas por 

Desastres”, também do CEPED/UFSC
322

, informou, no ano de 2014, que mais de 3 milhões 

de pessoas moravam em áreas urbanas suscetíveis a desastres no Brasil, considerando os 

dados de 734 municípios, de um total de 831, escolhidos prioritariamente para ação do 

Governo Federal com relação a inundações e deslizamentos. 

 Referido levantamento informa, também, que até o ano de 2012, cerca de 127 

milhões de pessoas foram afetadas por desastres no Brasil. Desse número, o maior percentual 

está relacionado à seca e estiagem (51%), seguido de enxurradas associadas a vendavais ou 

outros eventos (21%). Esta última, porém, apresenta o maior número de vítimas fatais, 

somando 58,15% do total de registros, seguido de 15,60% oriundas de movimentos de massa.  

 Por esta razão, assim como merecem célere resposta e compensação, a ocorrência de 

um desastre, merece atenção redobrada a prevenção destes eventos, a fim de que vidas sejam 

poupadas e populações já de baixa renda não sejam remetidas à condição de extrema pobreza, 

evitando-se também que se culpe o pobre pelo desastre, enquanto este justamente não tem 

garantido, pelo Poder Público, um direito que lhe é assegurado constitucionalmente, que é o 

direito à moradia. 

 Esta parece uma demonstração do que Ulrich Beck pensava sobre a 

irresponsabilidade organizada, a seguir explicada nas palavras de Silveira: 

 

Como exemplo, vale citar tópico da irresponsabilidade organizada, no contexto da 

reflexão sobre o fatalismo industrial, a qual leva o autor a discutir os modos pelos 

quais os riscos são maquiados, denegados, aceitos como parte integrante da 

normalidade cotidiana ou institucional 
323

. 

 

 No caso em questão, o risco é evidente, tanto que já havia se convertido em desastre, 

mas a manifestação do prefeito, acima mencionada, parece tentar maquiar o problema, ou 

melhor, os culpados pelo problema, ao tentar atribuir a culpa aos moradores por habitarem tal 

espaço, diante da ausência de moradia digna. 

 A conversão deste cenário, precisa avançar no sentido de implementação e melhor 

cumprimento da legislação (enforcement) de forma efetiva, visando conquistar, ainda que, em 
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longo prazo, uma cultura da responsabilidade (accountability) e a adoção de iniciativas 

comprometidas com a realidade ao invés da omissão de regulamentação
324

. 

 Além disso, como analisa Rolnik, vive-se hoje diante de um déficit de cidade e não 

de um déficit de moradia, em que as populações de baixa renda estão ocupando “áreas inteiras 

de „não cidade‟ (...) com todas as consequências que isso pode ter”
325

, uma vez que ainda 

existem espaços para moradias disponíveis em locais onde o valor é consideravelmente alto. 

Essa situação se converte em uma violação ao Estatuto da Cidade e da sustentabilidade 

urbana
326

. 

 Assim, o alcance de iniciativas mais sustentáveis passa “de um lado, pelo 

adensamento populacional e intensificação dos usos de áreas centrais e, de outro, pela 

melhoria das condições nas periferias
327

”. 

 Considerando que se observa, neste contexto, uma “construção social do risco”, há 

que se aproximar o conhecimento técnico do conhecimento popular, para que ambas as 

percepções sejam consideradas na atividade conjunta de gestão do risco de desastres. 

 Por este motivo, examina-se a partir do capítulo seguinte, a legislação brasileira e a 

prática da gestão democrática, com vistas a vislumbrar uma conjunção dos conhecimentos 

técnicos e populares para a gestão da expansão urbana e do risco. 
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4 PLANEJAMENTO URBANO NO BRASIL E AS POSSIBILIDADES DE 

MINIMIZAÇÃO OU EXACERBAÇÃO DOS RISCOS SOCIOAMBIENTAIS: A 

DEMOCRACIA PARTICIPATIVA NA GESTÃO DOS RISCOS 

 

Neste capítulo o espaço urbano é analisado a partir do Estatuto da Cidade – Lei nº 

10.257/2001 e da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, criada pela Lei nº 12.608, de 

10 de abril de 2012, considerando com relação a este, o que precisa ser priorizado. 

Esta análise foi predeterminada com o intuito de observar se, a partir destas leis, 

foram priorizadas medidas de implementação visando um planejamento urbano integral e 

igualitário.  

A partir disso, a pretensão é demonstrar o mérito da informação e democracia 

participativa no planejamento urbano, sob o enfoque das duas leis citadas, como mecanismos 

de resgate dos indivíduos, cidadãos, das decisões públicas e de seu dever de contribuir na 

preservação ambiental, participando da gestão e da construção do espaço urbano que ocupa 

para, ciente de seu papel, colaborar na mitigação do risco e dos desastres. 

A partir do envolvimento dos indivíduos em seus espaços locais, quer-se realizar um 

resgate de sua importância nas decisões e na melhoria do espaço em que vivem, envolvendo-

os nas discussões e capacitando-os como ferramenta de diminuição da vulnerabilidade e da 

desigualdade para que estas não se agravem mediante a ocorrência de desastres, em prol do 

resgate de sua dignidade e da resiliência tanto social, quanto da cidade. 

 

4.1 O PLANEJAMENTO URBANO E A SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL  

 

 Observar, hoje, a desigualdade e a segregação social no espaço urbano brasileiro é 

tarefa que independe de grandes esforços, eis que perceptíveis ao se chegar às periferias 

existentes em quaisquer cidades. Todavia, compreender parte da origem desse processo é 

imprescindível diante do contexto social, econômico e político sob o qual se desenvolve. 

De um lado da cidade tem-se prédios de luxo, edificados nas áreas nobres da cidade, 

dotadas de uma boa estrutura viária, de saneamento básico e de serviços públicos e, de outro, 

os barracos quase que acoplados, construídos em áreas impróprias (de risco), sem a mínima 

estrutura adequada para edificação, onde o mesmo Estado, presente na boa estruturação das 

áreas nobres, não consegue chegar ou chega precariamente. 
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Dentro desta ótica, acredita-se que o Estado, pode assim, desempenhar papel duplo: 

ora é negligente ao maquiar um planejamento equilibrado e acesso aos serviços sociais 

básicos para as populações que vivem em periferias, ora é omisso ao permitir que, as 

populações nessas áreas continuem aumentando consideravelmente, seja pela chegada de 

novos moradores advindos do interior para cidades maiores, seja pelas mudanças dentro da 

própria cidade, mesmo diante da possibilidade de se aumentar o número de vítimas neste 

espaço, mediante a ocorrência de uma tragédia ambiental. 

A ausência de planejamento urbano reflete, primeiramente, nos cidadãos que não 

detém aporte financeiro considerável, denotando assim uma cisão de classes sociais que é, 

ainda hoje, evidente na sociedade. 

 Este contexto demanda a interdisciplinaridade da pesquisa, que envolve aspectos 

jurídicos, econômicos, geográficos, urbanísticos e ambientais. A complementaridade de todas 

essas áreas permite, também, entrelaçar as cidades ao meio ambiente, não só aquele entendido 

como o espaço natural, mas também aquele ambiente artificial, originado da ação antrópica, 

que permeia o espaço geográfico, mas igualmente é contemplado na legislação protetiva e 

cuja preservação deve reverter também em qualidade de vida para toda a população que nele 

habita independente de seu poder aquisitivo, vez que é garantido constitucionalmente
328

. 

Assim, é possível perceber que deste ciclo podem ter surgido dois problemas 

relevantes, que se mesclam e asseveram um quadro de disparidade que sempre, infelizmente, 

esteve presente no cenário brasileiro, culminando na ocupação irregular e não planejada do 

solo urbano, possibilitando a reprodução da desigualdade
329

. 

Como já anteriormente apontado, as cidades brasileiras seguiram o modelo de um 

“desenvolvimento capitalista periférico”, tornando-se dele um reflexo
330

, originando e 

mantendo um panorama de segregação social, espacial, econômica e ambiental, conformado, 

por vezes, com a atuação, por vezes com a omissão do Estado.  

Neste sentido, deslinda Maricato, 
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Se, de um lado, o crescimento urbano foi intenso e o Estado teve dificuldades de 

responder às dimensões da demanda, de outro, a tolerância para com essa ocupação 

anárquica do solo está coerente com a lógica do mercado fundiário capitalista, 

restrito, especulativo, discriminatório e com o investimento público concentrado
331

. 

 

A partir daí, é possível perceber que a ocupação do solo urbano também se insere em 

uma lógica de mercado, em uma vertente do capitalismo, causando restrições e 

discriminações para a aquisição de habitação que, seguindo essa lógica, tinha (e tem) os locais 

de valorização definidos pelo mercado, com financiamentos públicos insuficientes ou 

inatingíveis pelos cidadãos de baixa renda e cujo salário que se constitui como a principal 

fonte de renda, é incompatível com os preços das unidades oferecidas pelo mercado 

imobiliário para aquisição da casa própria
332

. 

Por essa razão, as moradias precárias ganham cada vez mais habitantes, priorizando a 

construção de habitações de forma improvisada (autoconstrução), desprovida de técnica, em 

loteamentos clandestinos ou terras invadidas, dando origem às favelas. Além disso, diante da 

preocupação pela falta de um lar, pela ausência de recursos financeiros e pelo 

desconhecimento de possíveis situações de perigo, a ocupação de áreas ambientalmente 

frágeis, ou seja, encostas com risco de deslizamento, beira de rios e córregos, várzeas com 

perigo de inundação, acabam constituindo uma alternativa para aqueles cuja cidade não foi 

pensada e perde espaço para as políticas de mercado
333

. 

Porém, todo este cenário, ao final, acabou por contradizer a cidade como um direito 

de todos, devidamente urbanizada, estrutural e legalmente planejada e habitada, pois a 

estruturação das cidades é, ainda, fortemente influenciada por uma cultura privatista, que 

afasta o entendimento da cidade como bem comum. Essa influência acaba por contaminar 
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igualmente o Estado, que através de ações
334

 ou mesmo de omissões
335

, corrobora a noção de 

cidade mercadoria, afastando de sua população um dos direitos essenciais:  a moradia, tanto 

do ponto de vista social quanto ambiental, consagrado no art. 6º da Constituição Federal de 

1988
336

. 

Como contraponto a esta questão, Harvey defende que a planificação da cidade não 

pode estar afastada de valores sociais, ambientais, tecnológicos e estéticos almejados por seus 

habitantes, construídos coletivamente. Desta forma, Harvey defende que o direito à cidade “é 

um direito comum antes de individual já que esta transformação depende inevitavelmente do 

exercício de um poder coletivo de moldar o processo de urbanização
337

”. 

Na concepção de Harvey, o direito de “construir e reconstruir a cidade” configura-se 

um direito humano, cujo valor intrínseco se manifesta no, e para o, pensar coletivamente
338

. 

Esse direito à cidade é definido a partir de duas perspectivas, na visão de Maricato: 

 

Existe uma resposta acadêmica e também uma resposta de luta social para essa 

questão. O direito à cidade é um conceito francês que diz que seus moradores devem 

ter o direito à cidade enquanto festa urbana, ou seja, a cidade que expressa 

diversidade e que utiliza seus espaços mais valorizados para oferecer lazer, cultura e 

serviços à população. Acontece que a ocupação desse chamado espaço urbano é alvo 

de uma eterna luta de classes dentro das cidades. Historicamente, as populações 

menos favorecidas ocupam as periferias das cidades, onde o direito à cidade é mais 

negligenciado, pois falta, na maior parte das vezes, infraestrutura e urbanização
339

. 

 

Esse direito, porém, sofre constantes violações. Uma destas violações ao direito à 

cidade é verificada quando parte da população é lançada para áreas ambientalmente frágeis, 

áreas periféricas, distante da cidade urbanizada e qualificada
340

, tendo apenas neste espaço a 

oportunidade de edificar sua moradia. 

Como já mencionado acima, o direito a moradia foi consagrado dentre os direitos 

sociais previstos no art. 6º da Constituição Federal de 1988.  
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Todavia, diante da tendência de industrialização antes mencionada, as cidades – logo, os 

espaços para moradia -, acabam configurando, também, um espaço de dominação da força de 

trabalho e de exclusão social, transformadas em ferramentas do processo de acumulação 

capitalista. 

Às moradias consideradas legais, localizadas em espaços seguros e bem estruturados, 

mas que não conseguem atender a totalidade da população, sendo parte desse processo de 

acumulação de capital, dentro da lógica do lucro e escassez do mercado, atribuem-se valores bem 

acima da capacidade aquisitiva dos trabalhadores assalariados, aos quais resta, assim, como 

alternativa, a construção e uso de moradias ilegais e em áreas de risco.   

Para asseverar esta situação, as áreas remanescentes para a ocupação ilegal 

frequentemente estão localizadas em áreas de preservação permanente ou de frágil estrutura, já 

que não é interesse do mercado, especialmente diante da necessidade de um maior investimento 

torná-las atrativas e seguras, ou pelo desinteresse em estruturá-las adequadamente para o 

cumprimento da legislação ambiental vigente. Neste sentido, complementa-se com a lição de 

Maricato, ao discorrer acerca da legislação pertinente aos loteamentos: 

 

Este exemplo mostra claramente que o avanço das relações formais capitalistas 

trazem no seu bojo, no processo de acumulação brasileiro, a exclusão. O loteamento 

ilegal, predatório ao meio ambiente e que acarreta deseconomias profundas para as 

metrópoles brasileiras, na medida em que promove uma ocupação extensiva sem 

serviços, infraestrutura urbana ou áreas livres, era (e ainda continua sendo nos 

municípios periféricos das metrópoles), a forma de acesso do trabalhador pobre à 

propriedade urbana. A lei fechou essa alternativa que está muito longe de satisfazer 

requisitos satisfatórios de qualidade ambiental, sem que outra fosse aberta. Por outro 

lado ela assegura que o estoque de terras ainda existente fica submisso à produção 

capitalista formal. Esta envolve a participação de diversos capitais: incorporadores, 

construtores e financiadores, enquanto que no parcelamento ilegal participam apenas 

alguns personagens pré-modernos: o proprietário de terra e o loteador, mais 

frequentemente 
341

. 
 

Assim, a cidade e a moradia tornam-se uma mercadoria, a serem comercializadas 

dentro de uma prática competitiva, pois seu uso se torna essencial, fazendo parte do ciclo 

produtivo do trabalho, decorrendo daí uma relação de permuta de valores entre a capacidade 

laboral e a cidade/moradia
342

. E isso se torna possível diante da cultura herdada, de que a 

propriedade constitui-se em um direito privado que, embora encontre barreiras na lei, 

mantém-se culturalmente forte. 

Neste contexto, fazendo parte da rotação do capital, a moradia precisa ser mantida 

pelos defensores do capital como um bem escasso, o que garante a manutenção de seus altos 
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preços, pois sem a escassez produzida e controlada nesta sociedade, o mercado não consegue 

manter a fixação de preços
343

, o que favorece a acumulação.  

O outro lado da mesma moeda se nota quando o mercado sente ou cria a 

desvalorização de determinado espaço. Neste caso, a tendência é que ocorra a migração da 

valorização para outro espaço, dando lugar a chamada revitalização, mas que na verdade 

origina um processo de gentrificação, afinal a circulação de capital é um ciclo contínuo, no 

intuito de idealizar uma nova “mercadoria”, que possa ser vendida pelo valor gasto 

inicialmente, acrescida do lucro
344

, independente de quem vá arcar com esses custos.  

Nesse ciclo, o mercado vai utilizar suas ferramentas de manipulação para agregar as 

características necessárias a fim de tornar aquele espaço atrativo e adequado aos investidores, 

pressionando para que o Poder Público se empenhe para o alcance dos investimentos 

desejados, no intuito de internalizar os lucros e na prática habitual socializar os prejuízos. 

Complementa Harvey, que: 

 

A capacidade tanto do capital como da força de trabalho de se moverem, 

rapidamente e abaixo custo, de lugar para lugar, depende da criação de 

infraestruturas físicas e sociais fixas, seguras e em grande medida, inalteráveis. A 

capacidade de dominar o espaço implica na produção de espaço
345

. 

 

Assim, para apoderar-se e fortalecer-se na produção deste espaço, o mercado utiliza 

de funções e recursos estatais para obras de infraestrutura, saneamento básico, pavimentação, 

entre outros, em benefício de seus interesses, ou seja, de interesses por vezes particulares, em 

detrimento do restante da população, a quem cabe segregação social e espacial, como vítimas 

da acumulação por espoliação
346

. Assim, o mesmo Estado que não consegue destinar recursos 

para planejar o ambiente urbano e remover as famílias de áreas de risco, por vezes, acaba 

destinando seus recursos para grandes empreendimentos cobertos pela lógica capitalista de 

que aquele espaço a ser valorizado, trará mudanças benéficas para toda a sociedade, numa 

tentativa de justificar a acumulação através das necessidades sociais.  
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Desta forma se percebe que um forte fio condutor das relações sociais, na atualidade, 

é o econômico, que acaba por interferir na distribuição do espaço urbano. O econômico, que 

se apresenta aqui como o mercado, acaba por influenciar a política e a ideologia
347

, 

constituindo-se um agravante da dominação e da exclusão social e configurando-se 

“instrumento de segregação”
348

. No caso da habitação, essa relação é perfeitamente 

denunciada. Na medida em que o mercado imobiliário demanda investimento em uma área, 

não considera quem a está ocupando (se pretende expulsá-los) ou quem está deixando de ser 

beneficiado (quando atrai o investimento público, afastando-o dos mais carentes). Tal como 

colocado por Negri, “as elites podem controlar a produção e o consumo da cidade, através de 

instrumentos como o Estado e o mercado imobiliário, excluindo e abandonando a população 

de baixa renda à própria sorte
349

”. Negri complementa dizendo que “a segregação não é 

simplesmente e somente um fator de divisão de classes no espaço urbano, mas também um 

instrumento de controle desse espaço
350

”. 

Ao se considerar as deficiências do planejamento urbano brasileiro, que impulsionam 

a segregação social, afastando a população de condições adequadas de saneamento básico, 

transporte e de habitação, vislumbra-se desse problema outra consequência, além da “injustiça 

social, agressão ambiental e deseconomias”, que é a violência urbana.  

Como descreve Maricato, 

 
Queremos demonstrar que há uma relação entre forma urbana e violência, ou que a 

segregação ambiental não é um simples reflexo ou suporte de uma sociedade que 

produz e reproduz a violência, mas é parte importante de um processo que tem no 

funcionamento do mercado imobiliário segregador, um expediente central de 

exclusão
351

. 

 

 Se esse mercado é capaz de excluir aquele que não consegue a ele se adaptar, a 

sociedade precisa alertar-se de que a reprodução da violência não é um ciclo fechado, cuja 

culpa seja apenas do indivíduo que “prefere” a marginalidade, mas sim um problema social, 
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que recebe interferência constante do mercado e que cria necessidades e alija seus cidadãos 

dos direitos básicos. 

 No Brasil, mesmo tendo sido incorporado em seu ordenamento, seja pelo texto 

constitucional ou pela legislação infraconstitucional, em especial o Estatuto das Cidades
352

, a 

função socioambiental da propriedade e das cidades, a estruturação destas é permeada pela 

cultura privatista, defensora da propriedade privada como fundamento do direito. Essa 

cultura, influenciada pelo capital, acaba interferindo também na atuação (ou omissão) do 

Estado.  

 Por essa razão, o Estado acaba atuando ou omitindo-se em uma via de mão dupla. Por 

vezes sua atuação é calcada pela negligência, ao tentar encobrir de maneira lenta e 

desarticulada o planejamento e oferecimento de serviços sociais básicos (leia-se desde 

serviços de água, luz, esgotos, recolhimento de resíduos, até educação, saúde, segurança, 

transporte) para a população, principalmente aquela que vive em periferia, em regiões 

afastadas do centro ou onde o capital não se fixa para reprodução. 

 Por vezes, esse mesmo Estado, ciente de que muitas famílias ocupam áreas urbanas 

precárias para habitação ou ambientalmente frágeis, propensas ao risco de desabamentos, 

enchentes, entre outros desastres, acaba omitindo-se, diante da alegação de falta de recursos 

financeiros para remoção destas famílias, mesmo diante do risco iminente de uma tragédia. 

 Porém, o Estado tem considerável participação na reprodução do espaço urbano 

enquanto capital. É dele que vão partir os recursos financeiros - e até mesmo mão-de-obra - 

para intervenções, obras de pavimentação, estrutura viária, localização dos serviços públicos, 

facilidade de acesso ao comércio, segurança, entre outros, no espaço urbano, resultando na 

revitalização deste espaço. Para os bairros de classe mais baixa, os serviços públicos muitas 

vezes não chegam e, se chegam, são precários. 

 Na ótica neoliberal, cumpre ao Estado “criar e preservar uma estrutura institucional 

apropriada” às práticas do livre comércio, do livre mercado e da propriedade privada, 

inclusive no que diz respeito a terra, à água e ao meio ambiente.Por outro lado, criadas as 

condições que o capital deseja para se expandir, ao Estado ficam permitidas apenas as 

mínimas interferências, visto que, na visão neoliberal, o Estado não detém condições e/ou 

poderes suficientes para fixar preços e entender o mercado. Apregoa a visão neoliberal que, se 

o Estado assim o fizesse, estaria interferindo na democracia do mercado, ou seja, na livre 

iniciativa. Todavia, é exatamente o que se observa na atualidade, num movimento inverso em 
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que são as grandes empresas que interferem, forçosamente, nos rumos da apropriação dos 

bens comuns, da política e da economia, em detrimento da democracia
353

. 

 Destarte, é possível observar o processo exercido pelo mercado para acumulação do 

capital, nos diferentes níveis, da seguinte forma: na esfera econômica, o Estado trabalha como 

um articulador da estrutura do mercado, bem como acaba sendo subordinado às classes 

dominantes, desenvolvendo certo “controle” do mercado imobiliário, ao garantir determinado 

espaço para a classe dominante; na esfera política, o Estado trabalha garantindo a estrutura 

que o mercado imobiliário exige, inclusive alterando ou enfraquecendo a legislação se lhe 

interessar e; na esfera ideológica, o Estado aparenta uma garantia de domínio do mercado, 

mantendo, porém, as ideias dominantes do mesmo
354

.  

Beck igualmente apresenta, em sua teoria, o conceito de irresponsabilidade 

organizada, a partir do qual é possível perceber que nos processos decisórios das instituições, 

dentre as quais se encontra o Estado, os gestores por vezes ignoram ou ocultam tanto a origem 

quanto as consequências do risco355. Essa situação parece, justamente, reforçar a ideia de 

subordinação do Estado aos investimentos de mercado, ignorando a população que dele 

carece. Observa-se, neste sentido, o que Harvey chamou de coerção consentida, figurando o 

Estado como agente da política de acumulação por espoliação
356

. 

Considerando, então, um dos mais preocupantes problemas das cidades brasileiras, 

quanto à edificação de moradias em locais impróprios
357

, é possível verificar que, na Teoria 

do Risco de Beck, cabem duas questões: 1) Quanto à divisão classista, tem-se, hoje, que as 

sociedades permanecem mantendo a segregação, tanto pelos quesitos de renda e território 

(também por raça, cor, religião), destinando as áreas mais precárias como única alternativa 

para as populações mais carentes; 2)  Há que se considerar também que diante da omissão do 

Estado face às ocupações irregulares, o mesmo acaba por incidir no que Beck chamou de 

irresponsabilidade organizada. Agrava ainda este quadro, a ausência ou lentidão dos 

municípios em planejar o espaço urbano tendo como prioridade a mitigação dos riscos mais 

próximos às cidades e suas populações. 
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Foi então possível perceber que os interesses do capital certamente viram, no solo 

urbano, uma importante fonte de lucro, atuando na lógica da escassez e dos altos preços para, 

a partir disso, manter no poder de escolha dos espaços uma elite dominante, trazendo como 

consequência a segregação tanto social, quanto ambiental no que se refere à ocupação das 

cidades. 

 

4.2 O PLANEJAMENTO URBANO NO BRASIL A PARTIR DA LEI Nº 10.257/2001 - 

ESTATUTO DA CIDADE 

 

Embora se tenha ciência de que o processo de urbanização brasileira tenha iniciado 

na década de 20, observa-se, como antes exposto, que seu ponto alto se deu na década de 

70
358

, revelando-se de forma acelerada e desprovida de planos de ocupação, que se refletiria 

em um problema não apenas social, mas ambiental, mesmo diante da participação do Brasil 

nos principais debates acerca da necessidade da salvaguarda do ambiente e dos indivíduos. 

Neste período foram promulgadas leis que tratavam da ocupação urbana, ainda que 

não apenas desta, como é o caso da Lei dos Loteamentos, Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, tratando do parcelamento do solo urbano e que de certa forma buscava trazer diretrizes 

jurídicas para a atuação dos municípios neste sentido. 

Todavia, uma maior relevância a essa problemática foi dada com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que vai constituir a função social da cidade
359

 como um direito 

a ser assegurado, situando-o como um bem coletivo, reforçando a necessidade de 

planejamento e de remodelamento do espaço urbano brasileiro. 

Desta forma, a inserção do Capítulo II, da Política Urbana, ainda que no Título VII, 

da Ordem Econômica e Financeira, da Constituição Federal de 1988, em seus artigos 182 e 

183 e, posteriormente, a necessidade de regulamentação dos mesmos, estimula, ainda que 

após uma tramitação decenal, a criação da Lei nº 10.257/2001, conhecida como o Estatuto da 

Cidade, que se configura como um relevante instrumento socioambiental, visto que solidifica 
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para orientar “o uso da propriedade urbana em prol do coletivo, da segurança e do bem-estar 

dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental
360

”. 

Citada lei, regulamentando então os artigos 182 e 183, traz uma tutela imediata, e 

reforça que a noção de sustentabilidade, já atribuída no art. 225 da Constituição Federal, 

trazendo, neste aspecto, uma tutela mediata para a proteção do ambiente, intensificando a 

noção de que a política urbana e o direito ao ambiente equilibrado, que são indissociáveis à 

qualidade de vida e à dignidade humana
361

.  

 Há que se atentar para o fato de que, tendo sido o Estatuto da Cidade promulgado em 

2001, o crescimento das cidades se deu, até então, distante dos preceitos dessa lei e até mesmo 

de outras menos específicas (leis municipais, Código de Obras, etc.), consolidando-se sem 

políticas públicas de financiamento ou estruturação e sem recursos técnicos, ou seja, a 

população veio para a cidade, instalando-se como podia a vista dos poucos recursos 

financeiros e técnicos disponíveis, formando-se basicamente pela autoconstrução
362

. 

O processo de industrialização oferecia uma nova oportunidade de trabalho e renda 

aos indivíduos, bem como incentivava ao consumo de bens materiais. Entretanto, esse 

trabalho se mostrava de forma árdua, enquanto a renda não aproximava muitos desses 

indivíduos de habitações adequadas.  

Maricato esclarece com mais afinco esta relação ao elucidar:  

 

Mas a cidade também não é apenas reprodução da força de trabalho. Ela é um 

produto ou, em outras palavras, também um grande negócio, especialmente para os 

capitais que embolsam, com sua produção e exploração, lucros, juros e rendas. Há 

uma disputa básica, como um pano de fundo, entre aqueles que querem dela 

melhores condições de vida e aqueles que visam apenas extrair ganhos
363

. 

 

Essa característica pode ser atribuída ao sistema capitalista, que vislumbra, na 

ocupação do espaço urbano, mais uma forma de mercadoria, mas uma mercadoria restrita, 

com valores não compatíveis com a renda básica, não alcançável pelos salários da maioria dos 

indivíduos. A estes indivíduos, assim, resta distância de uma renda equivalente para a 
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aquisição deste bem e dos financiamentos públicos para a aquisição da habitação adequada, 

que o destina a ilegalidade na urbanização
364

. 

Por essa razão também, a ocupação humana das cidades que se dá, em muitos casos, 

inapropriadamente, é vista com uma das causas primordiais da degradação ambiental, que se 

constitui como uma consequência desta 
365

. 

É a partir de todo este cenário que se observa a importante lição de Lefebvre, ao 

mencionar que a cidade 

 

é a gestação de uma sociedade urbana, uma urbanização completa, em que o tecido 

urbano se prolifera, explodindo a grande cidade e dando lugar a duvidosas 

excrescências: subúrbios, conjuntos residenciais ou complexos industriais, pequenos 

aglomerados satélites pouco diferentes de burgos urbanizados
366

. 

 

Todas essas concepções precisam ser incorporadas no novo contexto de 

planejamento urbano, a fim de que, pela sustentabilidade, o mesmo se demonstre capaz de 

absorver e proteger a igualdade para o pleno desenvolvimento de todos os ocupantes da urbe. 

De toda sorte, a partir do Estatuto da Cidade, contempla-se o estabelecimento de uma 

política urbana, delineada a partir do art. 2º do referido diploma, no qual se observam 

igualmente as diretrizes norteadoras do desenvolvimento para que a cidade incorpore sua 

função social efetivamente, estabelecendo-se de forma sustentável e configurando-se como o 

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para às presentes e futuras gerações, 

tendo presente que o próprio acesso à cidade, enquanto bem coletivo, já se traduz em um 

direito a ser resguardado.   

 Tais diretrizes guardam singular importância para que se atinja este direito à cidade, 

que Harvey, dando prosseguimento ao exposto por Lefebvre, trata como um direito de 

renovar, de transformar a cidade para que corresponda ao direito à vida urbana
367

. 

Por esta razão, Harvey descreve a cidade como um espaço de realização dos desejos 

dos indivíduos que nela habitam, como um instrumento de realização dos direitos humanos
368

. 

Neste sentido, complementa: 
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A liberdade da cidade é, portanto, muito mais que um direito de acesso àquilo que já 

existe: é o direito de mudar a cidade mais de acordo com o desejo de nossos 

corações. A liberdade de fazer e refazer a nós mesmos e a nossas cidades dessa 

maneira é sustento, um dos mais preciosos de todos os direitos humanos
369

. 

 

E é por esta aproximação entre a realização de um direito à cidade, à habitação 

segura e à proteção dos direitos humanos, que o planejamento urbano, nos termos do Estatuto 

da Cidade, guarda sua importância, por ter hoje um caráter preventivo, evitando novas 

ocupações em áreas de risco e, também, pelo caráter corretivo, vez que, na medida do 

possível, viabiliza a correção das falhas da ocupação desordenada
370

. 

O diploma legal em questão permite idealizar inúmeros avanços, especialmente por 

ser uma direção de gestão democrática da cidade, aliando a proteção do ambiente e dos seres 

humanos, podendo direcionar seus esforços, entre outros necessários, para o afastamento e/ou 

mitigação de novos desastres reflexos da ocupação desordenada. 

A tarefa é indubitavelmente árdua, em face de um problema frequentemente 

observado no Brasil, que é a discrepância entre o dispositivo legal e a concretização na prática 

dos avanços que o texto legal carrega, especialmente porque, até mesmo os gestores públicos 

e parte da sociedade se mantêm presa ao estereótipo “culturalmente excludente, 

tradicionalmente conservador”, que, baseado na propriedade privada como garantia, encara 

estes problemas como individuais e não coletivos
371

. 

Tomando por base o constante interesse e incentivo ao crescimento do país, há que se 

considerar que “Instrumentos legais e planos urbanísticos que orientem as cidades em direção 

ao „crescimento harmônico e equilibrado‟ (palavras frequentes nas introduções dos Planos 

Diretores) não faltam
372

”. O próprio Estatuto da Cidade se mostra como progresso neste 

sentido. Porém, “a história do urbanismo brasileiro mostra que, com a ausência dos olhos da 

sociedade, não há como impulsionar a aplicação de planos e leis que poderiam definir uma 

nova era do desenvolvimento urbano no Brasil
373

”. 

Diante do exposto, o Estatuto da Cidade, ainda que se apresente como instrumento a 

ser melhor e efetivamente implementado, pode configurar-se como basilar na regulação da 
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mercantilização do espaço urbano e no afastamento da segregação social e espacial que tem 

levado as populações mais carentes a ocupar áreas ambientalmente inadequadas, passíveis de 

asseverar os reflexos de desastres naturais, que precisam ser atacados cada vez com maior 

veemência.  

 

4.3 O PLANEJAMENTO URBANO NO BRASIL A PARTIR DA LEI Nº 12.608/2012 

(POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL) 

 

Mediante a afirmação das pesquisas atuais, que permitem observar que a ocorrência 

de desastres aumentou consideravelmente no Brasil, nos últimos anos (especialmente dos 

anos 2000 em diante), é possível notar, também, que esta demanda ensejou uma necessidade 

da ampliação de investimentos e reestruturação das Defesas Civis, nas três esferas 

governamentais (União, Estados e Municípios), o que até então não detinha a atenção 

necessária. O papel da Defesa Civil passa a ser de singular relevância para as atividades de 

prevenção, resposta e superação de desastres. 

Assim, para uma melhor introdução na temática, é esclarecedor o conceito de 

desastre tecido por Carvalho, para quem: 

 

Os desastres consistem, conceitualmente, em cataclismo sistêmico de causas que, 

combinadas, adquirem consequências catastróficas. Por tal razão, o sentido de 

desastres ambientais (naturais e humanos) é concebido a partir da combinação entre 

eventos de causas e magnitudes específicas. Em outras tintas, trata-se de fenômenos 

compreendidos a partir de causas naturais, humanas ou mistas sucedidas por eventos 

de grande magnitude, irradiando danos e perdas significativas ambiental e 

socialmente 
374

. 

 

A presente pesquisa está relacionada com as causas mistas mencionadas pelo referido 

autor, dado que tais eventos sejam naturais; porém as consequências dele resultantes são 

agravadas a partir da colaboração humana. 

A afirmação de que os desastres assim definidos aumentaram no território brasileiro, 

se baseia nos percentuais atualizados até 2012, constantes no gráfico 2 a seguir:  
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Gráfico 2: Percentuais de Desastres Naturais no Brasil de 1991 a 2012. 

 
Fonte: Relatório: Proteção aos Direitos Humanos das Pessoas Afetadas por Desastres

375
 

 

 Tais percentuais se traduzem em 38.996 ocorrências registradas, “sendo que 8.515 

(22%) registros ocorreram na década de 1990; 21.741 (56%) ocorreram na década de 2000; e 

apenas nos anos de 2010, 2011 e 2012 este número já soma 8.740 (22%)
376

”.  

 A estiagem seca contempla a maior incidência registrada, com 20.009 casos, seguida 

pelas enxurradas com 8.056 casos, pelas inundações, com 4.694 casos, pelos vendavais com 

2.757 casos, seguido pela incidência de granizos com 1.638 casos e outros registros que 

somam 1.842 casos, conforme se observa no gráfico 3, a seguir: 

 

Gráfico 3: Registros de desastres naturais mais recorrentes no Brasil de 1991 a 2012 

 
Fonte: Relatório: Proteção aos Direitos Humanos das Pessoas Afetadas por Desastres

377
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Além disso, esse aumento significou, por consequência, o aumento do número de 

pessoas atingidas, sendo que, em 2012, esse número chegou ao total de 127 milhões de 

afetados divididos entre os eventos citados no gráfico 4, que segue. Dentro destes números, as 

enxurradas foram as responsáveis pelo maior número de mortos, com 58,15% do total de 

registros, acompanhado de 15,60% por movimentos de massa
378

. 

 

Gráfico 4: Porcentagem de pessoas afetadas por tipo de desastres 

Fonte: Relatório: Proteção aos Direitos Humanos das Pessoas Afetadas por Desastres
379

 

 

Ainda, segundo consta no Relatório elaborado pelo Centro Universitário de Estudos 

e Pesquisas Sobre Desastres, um número considerável de brasileiros habita áreas de risco de 

desastre no território brasileiro. O mesmo relata que dos 734 municípios, mapeados até julho 

de 2014, constam em torno de 7.661 setores de risco a inundações e deslizamentos, onde se 

encontram 688.443 moradias e 2.892.009 pessoas, sendo que há possibilidade de que este 

número ultrapasse os três milhões de habitantes, pois existem mais municípios a serem 

contabilizados
380

. 

Diante de todo este cenário preocupante, o Plano Nacional de Defesa Civil, criado 

em 2007, culminou na publicação da Lei nº 12.608/2012
381

, que institui a Política Nacional de 
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Proteção e Defesa Civil – PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC e autoriza a 

criação de sistema de informações e monitoramento de desastres, promovendo alterações 

significativas em outras leis que dizem respeito à ocupação do solo urbano no Brasil, 

constituindo-se como importante ferramenta para o enfrentamento dos desastres no país. 

Assim, plano e política servem de balizas para orientar a gestão do risco. Mais que 

isso, na visão de Carvalho, 

 

[...] a importância do plano não é apenas estabelecer competências, orientação e guia 

para as tomadas de decisão no momento oportuno, mas, acima de tudo, obrigar um 

constante processo institucional e coletivo de reflexão preventiva acerca dos 

desastres, criando um cenário de verdadeiro preparo dinâmico e construtivista
382

.  

 

Para tanto, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil vai abranger ações de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação de desastres
383

, voltadas à proteção 

e à defesa civil, com vistas a fomentar o desenvolvimento sustentável
384

. 

Relevante à inclusão no inciso XI, do art. 5º de que, dentre os objetivos desta Lei, 

consta a menção de combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e 

promover a realocação da população residente nessas áreas. 

Referido teor reforça a necessidade de se impedir que novas áreas frágeis sejam 

ocupadas, bem como passa a impor, aos entes públicos,atitudes para que as populações ali 

residentes sejam realocadas para locais seguros, situando-se como um ponto de apoio à 

responsabilização do Estado pela permissão de ocupação dessas áreas e evitando que o 

mesmo apenas faça o despejo de famílias que ali residem
385

. 
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No que tange ao planejamento urbano, cumpre ressaltar que a Lei nº 12.608/2012, 

introduziu significativas alterações na Lei nº 10.257/2001, em especial inserindo os artigos 

42-A e 42-B. O primeiro estabelece que os Planos Diretores dos municípios integrantes do 

cadastro nacional de áreas de risco, contenham parâmetros de parcelamento, uso e ocupação 

do solo, mapeamento das áreas de risco (deslizamentos e/ou inundações), planejamento de 

ações preventivas, estabelecendo plano de realocação das populações em áreas de risco, 

medidas de drenagem para prevenção e mitigação de desastres, bem como diretrizes para 

regularização fundiária dos assentamentos urbanos irregulares
386

. 

Para as ampliações do perímetro urbano, a lei insere no Estatuto da Cidade a 

necessidade de elaborar um projeto específico, contendo demarcação do novo perímetro, 

definição de trechos restritos para urbanização e com ameaça de desastres, definição de 

parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como definição de mecanismos de 

distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de 

expansão urbana e a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da 

ação do poder público
387

. 
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 O êxito desta lei depende não apenas da aplicabilidade de suas medidas, 

especialmente no que diz respeito ao regramento da ocupação do solo, como plano de 

mitigação dos riscos, mas também como medida a ser observada como prevenção, a fim de 

evitar que novos indivíduos sejam expostos à propensão de eventos catastróficos. 

Além disso, como ressalta Carvalho, a competência atribuída aos municípios pela 

Constituição Federal, em seu art. 30, VIII, coloca os municípios como elementares na gestão 

dos riscos de desastres, vez que a grande maioria dos desastres, vivenciados no território 

brasileiro,é originários das ocupações de áreas de risco, “com o descumprimento da legislação 

ambiental e com o incremento da incidência de eventos climáticos extremos
388

”. Tal 

competência demonstra, novamente, que a mitigação dos efeitos destes eventos danosos passa 

pelo planejamento adequado do solo urbano ou pela correção das ocupações irregulares para 

evitar novos desastres. 

Todas essas medidas visam o restabelecimento e/ou manutenção da sustentabilidade 

do espaço urbano. Todavia, não há que se falar em sustentabilidade se a sociedade permite 

que indivíduos sejam mantidos ou destinados para situação de risco e, em função disso, tanto 

causem quanto sejam vítimas da degradação ambiental e dos eventos naturais dela resultantes.  

 Neste sentido, urgente a adoção de medidas capazes de evitar ou até mesmo de 

corrigir as falhas que foram se agravando no processo de urbanização das cidades brasileiras e 

destinando indivíduos a habitarem áreas de risco.  

Assim, como elucida Acselrad: 

 

[...] ao contrário dos conceitos analíticos voltados para a explicação do real, a noção 

de sustentabilidade está submetida à lógica das práticas: articula-se a efeitos sociais 

desejados, a funções práticas que o discurso pretende tornar realidade objetiva. Tal 

consideração nos remete a processos de legitimação de práticas e atores sociais
389

. 

 

Vislumbra-se, portanto, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil dentre esses 

processos de legitimação, capazes de envolver instituições e atores sociais na criação e 

melhoria das estruturas habitacionais oferecidas, em especial, às populações de baixa renda, 

                                                                                                                                                   
poder público. §1

o
 O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 

atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. §2
o
 Quando o plano diretor contemplar as exigências 

estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata 

o caput deste artigo. §3
o
 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 

condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. 
388

 CARVALHO, Délton W. de. Desastres ambientais e sua regulação jurídica: deveres de prevenção, reposta 

e compensação ambiental. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 78. 
389

 ACSELRAD, Henri. A duração das cidades: sustentabilidade e risco nas políticas urbanas. Rio de Janeiro: 

DP&A, 2001, p. 29. 



120 
 

 

as quais se veem ainda mais fragilizadas diante da premência de um desastre. Idealizar áreas 

sustentáveis e realocar as populações habitantes de áreas insustentáveis torna-se medida que 

não pode ser adiada. 

 

4.4 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO: O ESTATUTO DA CIDADE E A POLÍTICA 

NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

 

 Nesta seção proceder-se-á primeiramente a análise da Lei nº 10.257/2001 e em seguida 

da Lei nº 12.608/2012, no intuito de fazer uma leitura crítica da aplicabilidade dos preceitos 

impostos nestes diplomas legais, bem como dos lapsos do Estado no que tange a expansão 

urbana no território brasileiro. 

 

4.4.1 Do Estatuto da Cidade 

 

Desde a promulgação da Lei nº 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade e 

da Lei 12.608/2012, conhecida como Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC) 

se têm a ciência do caráter inovador de seus conteúdos. 

Referidas leis tem em comum a preocupação com o espaço, com o uso e ocupação do 

solo urbano de forma segura, conectando-as pelo destaque da tarefa dos municípios na gestão 

do risco de desastres. Todavia, existem reflexões que precisam ser consideradas, face ao 

decurso do tempo, em contraste com adoção efetiva de medidas, a partir da promulgação de 

cada uma das citadas leis. 

O Estatuto da Cidade reforça a observância da função social da propriedade, já 

previsto constitucionalmente
390

, ao determinar em seu art. 39
391

, que a propriedade urbana 

cumpre essa função quando atende às exigências fundamentais de ordenação das cidades que 

estarão expressas no plano diretor.  

Embora essa função tenha se destacado com a promulgação do referido Estatuto, sua 

nova referência no texto legal constitui-se em um significativo desafio em busca de igualdade, 
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em uma sociedade habituada em defender seus interesses privados, dentre os quais a 

propriedade se destacava como absoluta.  

E o absolutismo do direito de propriedade, embora tenha perdido espaço nos Planos 

Diretores a partir do Estatuto da Cidade, para a tão temida função social, esta ainda não 

passou, em muitos locais, apenas de uma previsão inovadora da lei, mas que, na prática, não 

teve forças para superar os interesses privados concentrados em uma elite que deseja manter 

seus privilégios, em um mercado imobiliário especulativo e restritivo e na própria 

sociedade
392

. Este cenário se aplica também quando se trata do direito à moradia e do direito à 

cidade. 

Para Maricato, o Brasil possui um arcabouço legal muito reconhecido e prestigiado 

acerca das questões urbanas, mas que é ignorado em seu próprio território, o que lhe conduz a 

afirmar que: 

 

O mundo inteiro admira o arcabouço legal brasileiro. Nós tivemos honrarias na 

ONU por causa disso, já fui fazer consultoria em vários países do mundo. Mas no 

Brasil isso não se aplica. O Judiciário desconhece esse quadro. A produção da 

cidade é absolutamente atrasada, edifícios, ruas, infraestrutura. Temos raízes nessa 

produção da cidade que vem lá do país escravista, oligárquico e toda essa legislação 

se aplica a uma parte da cidade, que é a visível, a da elite. A Lei de Zoneamento, por 

exemplo
393

. 

 

Assim como a legislação se aplica apenas a uma parte da cidade, há interferência 

também na fase de elaboração destas leis, como parte do processo. Neste sentido permanece 

atual a afirmação de Villaça de que “o Estado atua através da legislação urbanística”, mas 

esta, por sua vez, é “feita pela e para as burguesias”, o que contribui para manutenção de 

camadas mais baixas, na ilegalidade e clandestinidade 
394

. 

Destarte, percebe-se a complexidade do desafio, visto que, embora imbuídas dos 

“princípios de inclusão socioespacial e justiça socioambiental”, as “boas leis” sozinhas são 

incapazes de impactar de imediato a sociedade e seus gestores para reverter uma realidade 

desigual. Aparentemente, é o que acontece com o Estatuto da Cidade
395

. 

Na visão de Maricato, o êxito na transformação urbana das cidades no Brasil precisa 

superar as dificuldades de acesso a terra nos meios urbano e rural. Destas dificuldades nasce o 
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constante crescimento de favelas e os loteamentos ilegais nas periferias das cidades
396

, em 

contraposição ao que preceitua o aparato legislativo e constitucional. 

Vê-se, desta forma, que colocar todas as expectativas de superação dos problemas 

oriundos do processo de urbanização apenas no Estatuto da Cidade, e nas demais leis 

correlatas, pode ser o caminho mais próximo da decepção, visto que as dificuldades de acesso 

a terra se mantém nos dias atuais, ao lado do desinteresse político de aplicar a legislação em 

prol da população em geral e não apenas em consonância com os interesses de uma minoria.  

Isto não tira a importância do Estatuto da Cidade, mas demonstra que, mesmo 

decorridos dezesseis anos de sua aprovação, a luta pela igualdade no uso e ocupação do solo 

requerem vigília constante, a fim de que o acesso à terra urbana seja democratizado, 

democratizando, em consequência, o direito à moradia segura e adequada. 

Na visão de Oliveira, o Estatuto da Cidade trouxe significativos instrumentos para 

que a atuação do Poder Público pudesse intervir no acesso a terra, dentre os quais o IPTU 

progressivo, a criação de zonas de interesse social, entre outras possibilidades
397

. Todavia, 

ressalta Oliveira, o desenvolvimento prático desses instrumentos não logrou efetividade, já 

que foram recepcionados na lei municipal, mas não regulamentados para uma aplicação 

concreta. Referido autor, que acompanhou o projeto Rede Nacional de Avaliação e 

Capacitação para Implementação de Planos Diretores Participativos (2009), destaca ainda 

que: “Em muitos casos os próprios executivos municipais recuaram e elaboraram planos 

diretores com orientações muito gerais, sem regulamentar ou criar condições concretas para 

aplicação dos instrumentos
398

”. 

Enfatiza Oliveira que existe uma implementação formal da função social da 

propriedade nos Planos Diretores, mas que, na realidade, nas cidades, prevalece o “ideário da 

competitividade”, mediante o incentivo de agências internacionais para que o 

desenvolvimento urbano preconize eficácia econômica, em detrimento de uma gestão para 

redução das desigualdades sociais
399

. 

Há que se refletir então, se o Estatuto da Cidade, uma lei criada sob os anseios de 

reforma urbana, para a implementação de melhorias em correção a urbanização desordenada, 
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tem sido relevante para a mercantilização das cidades e aumento das periferias pobres. Essa 

reflexão é proposta por Fernandes, quando avalia os mais de dez anos de existência do 

Estatuto da Cidade
400

. 

Uma das questões que Fernandes sugere que seja ponderada encontra-se no aumento 

da destinação de recursos públicos (isenções tributárias, incentivos fiscais, subsídios 

financeiros, entre outros) para o setor privado, especialmente para o imobiliário, destinados à 

“renovação urbana”, “revitalização de áreas centrais”, “requalificação de centros históricos”, 

“grandes projetos urbanos”, “modernização de infraestrutura urbana/portos/aeroportos”, bem 

como de grandes eventos esportivos como a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos, enquanto 

problemas relacionados a despejos e remoções forçadas de populações que se encontram em 

assentamentos informais não são destinatários de recursos públicos
401

. 

Importa aqui observar que estes mesmos investimentos públicos poderiam estar 

sendo destinados à realização de obras de infraestrutura ou remoções das populações, que 

habitam em áreas de risco, suscetíveis a inundações, deslizamentos, desabamentos, entre 

outros eventos, que podem resultar em um desastre. 

Embora toda legislação requeira um período de adaptação - e o Estatuto da Cidade 

possa ser considerado uma legislação recente -, ao longo dos últimos anos, já foi possível 

perceber que sua aplicação ainda se mantém no plano ideal, em alguns municípios. Isso 

permite observar que melhorias relacionadas ao uso, ocupação e parcelamento do solo para a 

coletividade, estão muito mais próximas da vontade política de pensar um desenvolvimento 

urbano equilibrado do ponto de vista social, ambiental e econômico. 

Acredita-se que este cenário se mantém assim, parcialmente em função do 

desconhecimento pela sociedade e por juristas de todos os instrumentos incentivados pela 

ordem jurídico-urbanística, motivo que enseja a ampliação da informação. O enfraquecimento 

do Ministério e do Conselho das Cidades, tanto política, quanto financeiramente, também 

contribui, parcialmente, para a inércia das políticas urbanas, já que estes órgãos devem 

subsidiar, mobilizar e fiscalizar os municípios. Em síntese, como elucida Fernandes: “Quando 

não faltam projetos, há duplicidade, ineficiência, desperdício, falta de continuidade – e muita 

corrupção – na gestão urbana fragmentada em todas as esferas governamentais
402

”. 
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Estes aspectos negativos acabam permeando os Planos Diretores Municipais
403

, 

instrumentos básicos da política de desenvolvimento e expansão urbana
404

, que precisam 

contemplar a realidade do local e que abrangem de forma clara, objetiva e precisam ser 

elaborados mediante a participação da sociedade em prol da gestão democrática das cidades. 

Narra Fernandes que, do ponto de vista jurídico, são persistentes nos Planos 

Diretores a presença, em excesso, de formalismo jurídico e da burocracia, ou até mesmo da 

transferência da regulamentação destes para outras leis a serem elaboradas. Esta última 

situação atenta contra o Estatuto da Cidade, quanto à gestão democrática das cidades, se estas 

leis não contemplarem o devido envolvimento da população. Dita procrastinação, em alguns 

casos, tem justamente o objetivo de alterar o Plano Diretor para beneficiar interesses privados, 

sem a participação popular no processo de elaboração das leis
405

. 

Optando pela adoção de planos técnicos e regulatórios, a maioria dos Planos 

Diretores não realiza a devida aproximação com a realidade local, e acabam por não enfrentar 

a estrutura fundiária e as dinâmicas dos mercados imobiliários
406

. Desta forma, deixam de 

aproveitar esta oportunidade de planejamento para superar as falhas e desigualdades 

observadas na ocupação do solo urbano, bem como para promover a desburocratização da 

regularização fundiária.  

Isso demonstra que a regularização destes imóveis, normalmente ocupados pelas 

populações de baixa renda, permanece presa às dificuldades técnicas mantidas nos Planos 

Diretores Municipais
407

. 

Complementa-se essa leitura da realidade através do Gráfico 5, a seguir, 

disponibilizado pelo Munic 2013, onde pode ser observado o percentual de municípios de 

acordo com a situação do Plano Diretor, conforme tamanho da população, do período 

compreendido entre os anos de 2005 a 2013. 
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 Conforme o Art. 41, do Estatuto da Cidade, a instituição do Plano Diretor será obrigatória, até 11.10.2006, 
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Gráfico 5: Percentual de Municípios de acordo com a situação do Plano Diretor.

 

Fonte: IBGE. Adaptação da autora
408

 

 

Considerando que os dados disponíveis abordam o período de 2005 a 2013, é notável 

a ocorrência do crescimento de Planos Diretores Municipais, notando-se este aumento até 

mesmo em municípios onde este não é obrigatório (municípios com até 20.000 habitantes). 

Ainda assim, neste último caso, existe um percentual considerável de municípios que até 2013 

não possuíam e não estavam elaborando seus planos diretores. Essa situação vai sofrer 

interferência a partir da Lei nº 12.608/2012, como se verá a seguir. 

O gráfico demonstra que o crescimento se deu em relação ao porte dos municípios, 

ou seja, quanto maior o tamanho da população, maior o percentual de municípios com Plano. 

É preocupante, porém, saber que mesmo em 2013 (período final de coleta dos 

dados), existiam municípios, que se incluíam na obrigatoriedade e não estavam ao menos na 

fase de elaboração do documento. Decorrido dez anos da obrigatoriedade, estes Planos já 

deveriam estar em fase de revisão para incorporar novas realidades. 

                                                
408
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Considerando o total de municípios do país, 2.785 municípios declararam já possuir 

o Plano Diretor, perfazendo 50,0%, 763 municípios declararam que já estão com o documento 

em fase de elaboração, perfazendo 13,7% do total, e 2.019 municípios declararam que não 

possuíam o documento, perfazendo 36,2% do total, em 2013. 

Além disso, o Munic 2013 disponibilizou dados referentes ao Percentual de 

Municípios conforme tipo de instrumento de planejamento existente, até o ano de 2013, 

conforme segue: 

 

Gráfico 6: Instrumentos de Planejamento existentes no Brasil – 2013  

 
Fonte: IBGE. Adaptação da autora

409
 

 

Considerando tais informações, é possível verificar que 7,1%, que totalizam 393 

municípios, não contam com nenhum instrumento de planejamento. Destes, o levantamento 

obteve declarações dos municípios de que 40 deles já têm Plano Diretor aprovado. Isso 

conduz a uma intrigante reflexão quanto às bases desses Planos Diretores, aos interesses e 

medidas de ordenamento do uso e ocupação do solo nestes documentos efetivamente adotados 

ou não.  

Tendo presente estes dados, a afirmação de Fernandes parece condizer com a 

realidade, ao referir que: 

 

As taxas de crescimento urbano informal seguem altas, agora com a maior 

densificação/verticalização de assentamentos antigos; formação de novos 

assentamentos (favelas e loteamentos irregulares) usualmente em áreas periféricas e 

cada vez mais em cidades pequenas e de médio porte; bem como o 
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surgimento/renovação de outras práticas informais como “casas de frente e fundo”, 

aluguel informal, cortiços, etc
410

. 

 

Se ausentes os instrumentos de planejamento ou descritos apenas em caráter formal 

na legislação, nota-se que, embora o espaço urbano tenha recebido maior atenção pelas 

diretivas constantes do Estatuto da Cidade, sua prática ainda não se concretizou de maneira 

efetiva afim de coibir o uso, a ocupação e parcelamento livremente pela população que, sem 

contar alternativas viáveis (recursos financeiros, financiamentos, políticas habitacionais para 

os mais pobres) se autorregula e se autodetermina diante da necessidade de moradia. 

A interpretação de Rech e Rech acerca do Estatuto da Cidade é esclarecedora neste 

sentido. Para os autores,  

 

O Estatuto da Cidade é uma lei inteligente, mas o que se tem verificado é a pobreza 

de interpretações e de adaptações às realidades locais, fruto da falta de pesquisa, de 

aprofundamento dos valiosos instrumentos, que estão disponibilizados e a pouca 

iniciativa do Poder Público municipal, que são evidenciados nos seus Planos 

Diretores, e que, normalmente, são elaborados apenas para atender a uma exigência 

legal
411

. 

 

Assim, se nota que o aproveitamento desta oportunidade está nas mãos do Poder 

Público Municipal, tanto para informar e dividir a gestão com a sociedade, como para 

estabelecer a justa ocupação do espaço e o funcionamento dos serviços públicos.  

Há que observar, neste sentido, que a elaboração democrática do Plano Diretor é 

fundamental para ordenar esse planejamento. Mas, além disso, seus preceitos precisam 

assumir um papel realista e transformador dessa realidade na promoção da igualdade e 

dignidade das populações que nele habitam. 

 

4.4.2 Da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

 

Já é sabido que no território brasileiro, a ocorrência de desastres guarda relação com 

a ação antrópica, que contribui para vulnerabilidade no que diz respeito à ocupação do solo. 

Parte disso, também, se deve a atuação do Poder Público e dos atores privados ao delimitar e 

regulamentar (ou omitir-se a isso) as áreas de expansão urbana, principalmente para moradia.  
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Atenta a esta circunstância, a Lei nº 12.608/2012
412

 - PNPDC, dentre seus 

parâmetros para gestão do risco de desastres, traz medidas preventivas que demandam uma 

atuação eficiente de todos os entes federativos, sejam elas estruturais ou não estruturais. No 

tocante a estas últimas, os Municípios terão um papel preponderante. 

Diz-se, desta forma, porque a PNPDC traz entre suas medidas, significativa alteração 

no Estatuto da Cidade, no que se refere aos parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do 

solo, determinando inclusive alteração dos Planos Diretores. Desde então, os Planos Diretores 

passam a ser obrigatórios também, para todas as cidades incluídas no cadastro nacional de 

municípios com áreas de riscos específicos
413

, sem exceção para a quantidade de habitantes 

do município. 

Todavia, consta como pressuposto dessa exigência, a inserção dos municípios no 

cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis a riscos específicos, cuja criação é de 

competência da União
414

.  

É neste ponto que reside uma das falhas de execução da PNPDC, tendo em vista que 

até o mês de janeiro do ano de 2017, o cadastro nacional não foi criado. Assim, em contendo, 

o município com menos de 20.000 habitantes, mesmo possuindo áreas de risco, tanto a 

criação do Plano Diretor, quanto à inserção de critérios para utilização do solo (caso o 

município já possua Plano Diretor) são feitos apenas por liberalidade da Administração, visto 

que ainda não foi cumprido requisito de obrigatoriedade da lei.  

É importante ressaltar que a Lei nº 12.608 data de 10 de abril de 2012, portanto já 

tem decorrido quase cinco anos desde a sua promulgação e o prazo de aprovação para os 

municípios que não possuam Plano Diretor, mas enquadrados como áreas suscetíveis a risco, 

também é de cinco anos, mas contados da inclusão no cadastro nacional. Para os municípios 
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que já possuem Plano Diretor a adequação fica determinada para quando da revisão dos 

planos, dentro dos prazos legais
415

. 

A partir do momento que os municípios passem a ser incluídos no referido cadastro, 

estes deverão ampliar os debates construtivos junto a população para elaboração, ou alteração, 

dos seus Planos Diretores, o que, consequentemente, deverá ampliar a divulgação de 

informações relacionadas a expansão urbana segura, a realocação da população que hoje vive 

em áreas propensas à desastres e a regularização fundiária
416

. A discussão acerca de todos 

estes parâmetros na elaboração do Plano Diretor é também um instrumento e nova 

possibilidade de aproximação para os gestores municipais de planificar a igualdade e 

promover a segurança em seus territórios. 

Os dados disponibilizados pelo IBGE, através do Munic 2013
417

, demonstram os 

percentuais de municípios, conforme tipo e quantidade de instrumentos de planejamento, 

considerados até o ano de 2013
418

, conforme se observa no gráfico 7, a seguir: 
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Gráfico 7: Percentual de municípios, segundo instrumentos de planejamento

 

Fonte: IBGE. Adaptação da autora 

(1) Enchentes ou inundações graduais, ou enxurradas ou inundações bruscas. 

(2) Escorregamentos ou deslizamentos de encostas. 

(3) Plano de Saneamento Básico. 

 

O gráfico considera 12 instrumentos de planejamento voltados para a prevenção, 

redução e gestão de riscos e desastres.  

Do total de 5.568 municípios brasileiros, avaliados em 2013, o percentual de 51,9%, 

que correspondem a 2.892 municípios, já deveria possuir, ao menos, um dos instrumentos de 

planejamento citados. Consequentemente, o percentual de municípios sem nenhum 

instrumento de planejamento acerca do risco chegou a 48,0%, totalizando 2.676 municípios. 

Quanto aos Planos Diretores, foi observado um percentual de 17,2%, equivalente a 

958 municípios que contemplam a prevenção de enchentes, e um percentual de 7,7%, 

equivalente a 429 municípios, que contemplam a prevenção de escorregamentos.  

Embora o gráfico demonstre a existência de outros instrumentos que abordem a 

prevenção, redução e a gestão de riscos e desastres, os que fazem esta previsão nos Planos 

Diretores são aqui destacados em função de consideração do processo democrático previsto 
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para elaboração destes, já que o Estatuto da Cidade determina a participação da população nas 

audiências públicas de elaboração dos Planos Diretores, bem como a publicidade e amplo 

acesso das informações produzidas
419

. 

Cumpre ressaltar que, em 2014, houve cobrança ao Ministério da Integração, 

responsável pela Defesa Civil do país, por parte do MPF/RJ, quanto à regulamentação da 

PNPDC e à criação do cadastro nacional de municípios em áreas de risco, sob o argumento de 

que a ausência da regulamentação vem prejudicando as cidades propensas às inundações e 

deslizamentos, em especial no Estado do Rio de Janeiro, já vitimado por desastres de grande 

magnitude
420

. 

A regulamentação da ocupação do solo e das áreas de expansão das cidades pode 

evitar a ocorrência de novas ocupações, que devem ser proibidas e fiscalizadas pelos 

municípios, bem como pode determinar as medidas de redução e controle das 

vulnerabilidades. Naqueles casos em que as ocupações já forem preexistentes, a avaliação das 

áreas pode ensejar a remoção das edificações e reassentamento da população
421

. Em ambos os 

casos, as medidas cumprem ao Poder Público Municipal, que fica responsável também por 

oferecer alternativas para a população deslocada, em garantia ao direito à moradia.  

Embora a PNPDC esteja garantindo uma melhor sistematização da atuação da Defesa 

Civil, contando com a atuação do CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e Alertas 

de Desastres Naturais)
422

, que faz parte do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Respostas 

aos Desastres, monitorando, hoje, 957 municípios em todas as regiões brasileiras, a questão 

da ocupação do solo é fundamental na prevenção do risco e do desastre, posto o 

monitoramento isolado não ataca a raiz do problema
423

. 
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públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; III – o acesso de qualquer 

interessado aos documentos e informações produzidos. BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ leis/LEIS_2001/L10257.htm.> Acesso em 08 jan. 2017. 
420

 RIO DE JANEIRO. MPF cobra criação do cadastro nacional de municípios em áreas de risco e 

funcionamento do serviço 199. Notícia publicada em 14 abr. 2014. Disponível em: 

<http://www.prrj.mpf.mp.br/frontpage/noticias/mpf-cobra-criacao-do-cadastro-nacional-de-municipios-em-areas 

-de-risco-e-funcionamento-do-servico-199>. Acesso em 15 jan. 2017. 
421

 CARVALHO, Délton W. Desastres ambientais e sua regulação jurídica: deveres de prevenção, resposta e 

compensação ambiental. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 70. 
422

 O CEMADEN é responsável pela emissão de alertas de desastres ao Centro Nacional de Gerenciamento de 

Riscos e Desastres (CENAD). O CENAD fica responsável pela comunicação com as defesas civis municipais. 
423

 COUTINHO, Marcos. P. et al. Instrumentos de planejamento e preparo dos municípios brasileiros à Política 

de Proteção e Defesa Civil. Urbe - Revista Brasileira de Gestão Urbana (Brazilian Journal of Urban 

Management), set./dez., 2015, p. 389. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/urbe/v7n3/2175-3369-urbe-

2175-3369007003AO06.pdf>. Acesso em 15 jan. 2017. 



132 
 

 

É significativo destacar também que a alteração do Estatuto da Cidade, produzida 

pela PNPDC, também orienta a inclusão, no Plano Diretor, de diretrizes para a regularização 

de assentamentos urbanos irregulares, bem como a previsão de áreas de habitação de interesse 

social, mediante a demarcação das zonas especiais de interesse social
424

. Essas zonas, como 

conceituam Rech e Rech, “são espaços do perímetro urbano ou da área de expansão urbana 

destinadas, exclusivamente, a loteamentos e moradias populares, cujos custos, especialmente 

da infraestrutura, sejam financiados pelo Poder Público
425

”. 

O Poder Público Municipal está, novamente, frente a uma oportunidade de planejar a 

cidade para todas as classes sociais, garantindo o direito fundamental à moradia para todas as 

classes sociais, inclusive as mais pobres, evitando que novas parcelas da população sejam 

lançadas às áreas periféricas desprovidas de planejamento e de segurança. 

É uma das formas de evitar que se repitam problemas já observados na urbanização 

do espaço urbano brasileiro, que motivaram a ocupação de áreas de risco, por serem nestas 

onde se verifica o menor valor venal ou maior disponibilidade de terrenos
426

.Por esta razão, a 

PNPDC merece ter ressalvada sua importância, também, com relação à ocupação do solo 

urbano e não apenas como instrumento para fortalecimento das Defesas Civis no país. 

 

4.5 A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA NA GESTÃO DO RISCO AMBIENTAL E A 

MITIGAÇÃO DAS VULNERABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS 

 

Pretende-se apresentar nesta seção, o direito à informação e o direito à participação 

cidadã, como ferramentas de gestão do risco e do desastre ambiental, bem como sua 

relevância na mitigação das vulnerabilidades sociais e ambientais, com vistas a verificar sua 

viabilidade tanto na prevenção, quanto na superação do risco e do desastre. 

 

4.5.1 Do direito à informação 

 

Estando a população brasileira sob as circunstâncias descritas, a busca de soluções 

conduz à necessária valorização de meios já previstos no ordenamento brasileiro, como o 

                                                
424
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direito à informação constante da Constituição Federal de 1988
427

 e nas demais leis 

relacionadas de forma mais próxima ao tema desta pesquisa
428

. 

Em sua obra, relacionada com este tema, Machado esclarece que “Informar é 

transmitir conhecimento. Quando se informa, dá-se ciência ou notícia de um fato 

existente
429

”. Complementa-se essa visão, dizendo que esse dar ciência ou noticiar pode ir 

além de um fato existente, mas contemplar, também, informações prévias que dizem respeito 

às situações de risco a que a sociedade está exposta.  

Isto porque quando se vislumbra a proporção de um desastre, percebe-se que uma 

ação preventiva, tem relevância singular, tanto na proteção do ambiente, quanto na proteção 

dos seres humanos que habitam aquele espaço, aproximando estes últimos de uma formação 

educativa e da visão da irreversibilidade do dano 
430

. 

Por esta razão se acredita que, diante de uma situação de risco, a informação pode 

constituir-se um diferencial na prevenção ou mitigação de um eventual desastre, visto que  

indivíduos bem informados vão ser capazes de incorporar novos saberes, através da 

comparação e da reflexão
431

, a fim de que após esse exercício sintam-se mais ativos para 

participar e reivindicar seus direitos.  

Machado complementa, ainda, que a informação é um bem jurídico, que alimenta 

não só a necessidade do saber, mas que é capaz de produzir reflexos decisivos no uso desse 

saber. E, por esta razão, destaca referido autor, que o direito de informação visa justamente 

proteger esta capacidade de reflexão daí decorrente
432

. 

                                                
427

 Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 

da fonte, quando necessário ao exercício profissional; e, XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 

da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm>. Acesso em 08 jan. 2017. 
428

 Neste caso podem ser citadas a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Regula o acesso a informações 

previsto no inciso XXXIII do art. 5º, entre outros); nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, no Art. 39, §4
o
 No 

processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 

Executivo municipais garantirão: (...) II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; III – 

o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos; e, a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 

2012.  Art. 8
o
  Compete aos Municípios: IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 

eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em 

circunstâncias de desastres;  
429

 MACHADO, Paulo A. L. Direito à informação e meio ambiente. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 26. 
430

 ALVES. Elizete Lanzoni Alves. Direito Ambiental na sociedade de risco: a hora e a vez da ecopedagogia. 

Revista Direito Ambiental e Sociedade, v. 1, n.1, jan/jun. 2011, p. 86. 
431

 MACHADO, op. cit., p. 27. 
432

 Id. 



134 
 

 

Além de relevância no aspecto preventivo, em situações de risco a informação é 

importante, também, durante sua conversão em desastre e mesmo após sua ocorrência.  

Desta forma, o órgão ciente e responsável por repassar uma informação, deve fazer 

este repasse de maneira clara e transparente, quanto à dimensão do perigo, a fim de 

influenciar e resultar em comportamentos seguros dos receptores
433

. 

A cada informação, seja prévia ao risco ou após a ocorrência de um desastre, a 

conduta dos indivíduos as incorporará de forma diferente, seja pela reflexão, seja pela 

experiência vivida, que passam a ter valor na tomada de decisões.  

Mesmo assim, diante de uma situação de risco, tanto particulares, quanto a 

Administração Pública, devem primar pela transparência e prontidão das informações, sem o 

uso do argumento de que a realidade dos fatos poderá causar pânico aos receptores. Até 

porque a própria exposição pode decorrer da inércia destes na ocupação de áreas impróprias 

para a habitação, por exemplo
434

. Para complementar este raciocínio, Machado esclarece que 

“a manipulação da informação muitas vezes visa a controlar a opinião pública, criando 

situações de medo ou até de pavor para suprimir liberdades civis, entre elas a liberdade de 

expressão e a liberdade de informação
435

”. 

Deste modo, é possível notar que, tendo os indivíduos ciência de seus direitos, as 

exigências ao Poder Público serão majoradas. Por esta razão é que muitos administradores 

ocultam informações relevantes.  

No caso das habitações construídas em áreas de risco e/ou áreas de preservação 

permanente, houve inércia da Administração Pública ao deixar de informar a população 

quanto à inadequação do espaço para ocupação, vez que está mais ocupada em atender aos 

anseios do capital para a comercialização de áreas mais rentáveis. Segue assim, a 

Administração Pública, na maioria das vezes, em silêncio para não assumir sua 

responsabilidade e evitar a exigência da população quanto às explicações e investimentos 

agora necessários. 

Neste sentido, a informação poderia e poderá reprimir e resguardar a construção de 

moradias em locais impróprios, bem como poderia e poderá facilitar a tomada de decisão 

quanto à escolha do espaço para habitação e nas ações durante e após a incidência de um 

desastre, vez que informados, os indivíduos estarão mais capacitados para enfrentar as 

adversidades.  
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Cita-se, como exemplo dessas adversidades, a moradia em locais com frequentes 

enchentes capazes de, a cada evento, proporcionar tanto perdas materiais, quanto abalos 

emocionais dos indivíduos. Embora existam outros fatores que influenciam neste caso, como 

acumulo de lixo, chuvas torrenciais, etc., acredita-se que a informação adequada poderia ser 

útil na forma e local de ocupação do solo e das construções, porque, mesmo sem um alto 

padrão de escolha, acredita-se que os indivíduos não optariam por habitar em locais em que 

sabem estar propensos, a qualquer momento, a perder os bens que possuem. 

Neste sentido, para ampliar o acesso e a divulgação de informações, defende-se a 

adoção, pelo Brasil, da Convenção sobre Acesso à Informação, Participação do Público no 

Processo de Decisão e Acesso à Justiça em Matéria Ambiental de 1998, conhecida como 

Convenção de Aarhus. 

Referida Convenção foi criada e adotada, inicialmente, por países da União 

Europeia, mas seu texto permite a adesão por quaisquer países vinculados à Organização das 

Nações Unidas, o que expande a perspectiva de sua adoção pelo Brasil. 

Nas palavras de Grassi, a Convenção de Aarhus, embora criada e destinada aos 

países membros da União Europeia traz, em seu corpo, matéria de relevância internacional, 

qual seja a proteção do ambiente, desafio este que tem interesses além das fronteiras das 

nações e interessam à humanidade como um todo
436

. Na opinião da referida autora, a 

Convenção traz, ainda, contribuições significativas no sentido de ampliação da legislação ao 

reconhecer “a contribuição da população como fator essencial nas tomadas de decisões em 

matéria de meio ambiente (natural ou urbano)
437

”. 

O objeto principal da Convenção de Aarhus vai trazer regulamentação ao definido no 

Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU, de 

1992, o qual determina: 

 

Princípio 10. A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a 

participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível 

nacional, cada indivíduo terá acesso adequado às informações relativas ao meio 

ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações acerca 

de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade 

de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a 

conscientização e a participação popular, colocando as informações à disposição de 
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todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e 

administrativos, inclusive no que se refere à compensação e reparação de danos
438

. 

 

Seguindo neste mesmo caminho, visando ampliação da garantia da informação, 

porém aproximando à realidade da América Latina e Caribe, está em discussão a elaboração 

de princípios que resultarão no Acordo Regional sobre o acesso a informação, a participação 

pública e o acesso a justiça em assuntos ambientais na América Latina e Caribe
439

 (tradução 

da autora), cujo objetivo é concretizar a aplicação do Princípio 10 (acima citado) nestes 

territórios. 

O Comitê de elaboração do referido acordo, que já realizou cinco encontros e segue 

realizando encontros anuais, na América Latina e Caribe, promovidos pela CEPAL, conta 

com a quinta versão do importante documento. No preâmbulo do mesmo, destaca-se que a 

democracia, a boa governança e o Estado de Direito, são essenciais para o desenvolvimento 

sustentável, considerando crescimento econômico e desenvolvimento social, bem como detém 

a mesma essencialidade a participação ampla do público e o acesso à informação
440

. 

O documento também salienta que cada parte signatária deverá promover a 

sensibilização e a educação ambiental
441

, tanto do setor público como da população, com o 

objetivo de contribuir para a efetividade do acesso à informação, visando à formação de 
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conhecimentos, capacidades e compreensão que sejam auxiliares na tomada de decisões em 

matéria ambiental
442

. 

Assim, tanto a Convenção de Aarhus quanto o Acordo Regional da América Latina e 

do Caribe apresentam a garantia do acesso à informação, a participação e o acesso à justiça 

em matérias ambientais, como tema principal.  

Por isso, acredita-se que estes documentos possam ser auxiliares para tornar 

realidade o exercício de direitos tão relevantes para o fortalecimento da democracia e da 

sustentabilidade no Brasil, visto que, embora já garantidos tanto constitucional quanto 

legalmente, ainda são ignorados pelo Poder Público. 

A defesa do acesso à informação em matéria ambiental guarda relação direta com o 

direito a participação popular e com a educação ambiental. Assim, Paulo de Bessa Antunes 

descreve: 

 

(...) a participação em audiências públicas, o exame dos relatórios de impacto 

ambiental e todos os outros atos que decorrem do princípio democrático somente 

podem ser considerados de acordo com sua finalidade se as populações interessadas 

tiverem a necessária informação ambiental, que é produto final do processo de 

educação ambiental
443

. 

 

À medida que a população, que já detém experiências de vida, recebe e reflete sobre 

as informações claras e objetivas, poderão ter condições de oferecer uma melhor contribuição 

na tomada de decisões, especialmente aquelas ligadas à gestão do risco. A informação 

possui,assim, relação com o tema central da educação ambiental, qual seja construir e utilizar 

apropriadamente o conhecimento. 

Como leciona Machado, a qualidade e quantidade de informação que os indivíduos 

recebem conduzirão a resultados quanto ao tipo e a intensidade da participação social e 
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política. Para referido autor a “ignorância gera apatia ou inércia dos que teriam legitimidade 

para participar
444

”. 

Em decorrência disto, se os indivíduos estão apáticos ou inertes, ou depositam sua 

esperança apenas nos representantes políticos, se torna possível observar uma fragilidade da 

gestão democrática do risco e da cidade, vez que a participação democrática demanda o 

acesso a informação. E, novamente como afirma Machado, na ausência de “informação 

adequada não há democracia e não há Estado de Direito
445

”. Para o autor, a “democracia 

nasce e vive dentro da informação veraz, completa e tempestiva
446

”. 

O acesso à informação adequada, no que tange às ocupações de área de risco, guarda 

relevância na gestão do risco (ou até mesmo do desastre), pois pode auxiliar, evitando um 

desastre (prévio conhecimento do risco)
447

, mitigando os efeitos de eventual desastre (no 

decorrer), e fornecendo amparo e orientações, no momento posterior desastre (superação)
448

, 

conduzindo ao fortalecimento da resiliência do local e dos indivíduos vítimas do desastre, 

bem como a efetiva gestão democrática dos espaços, como forma de resistência aos mandos e 

desmandos do interesse capitalista. 

A informação tem, assim, relevância também para o fortalecimento de outro 

importante eixo gestão dos riscos e dos desastres que é o da resiliência local e dos indivíduos.  

A resiliência, enquanto conceito amplo é descrita como “a capacidade de um sistema 

e respectivos componentes para antecipar, absorver, acomodar ou recuperar dos efeitos de um 

evento perigoso de forma atempada e eficiente
449

”, ou seja, relaciona-se com a prevenção e 

com a superação dos eventos. Além disso, a resiliência pode estar relacionada ao ser humano, 

requerendo suporte das “instituições com capacidade de resposta”, que sejam capazes de 

auxiliar através de “políticas e recursos adequados para garantir empregos adequados, 

cuidados de saúde e oportunidades de educação, sobretudo aos pobres e vulneráveis”, tarefas 

estas que exigem uma atuação efetiva do Estado que precisa estar apto a identificar a 

desigualdade existente entre diferentes grupos sociais e a executar as medidas necessárias 
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para reduzir estas desigualdades, “capazes de concretizar o princípio da universalidade, 

assegurar a coesão social e prevenir, bem como superar crises
450

”. 

 De modo geral, a resiliência vai conformar a habilidade dos indivíduos que estão 

expostos a riscos ou que sofrem com desastres, de resistir, de recuperar-se e reconstruir-se 

após um desastre, no tempo e modo adequados para tanto.  

 Por esta razão, a informação torna-se também importante na gestão do risco e do 

desastre, enquanto elemento basilar para configuração da resiliência. A resiliência, por sua 

vez, requer um fortalecimento da gestão democrática, o que enseja a defesa da participação 

cidadã para o alcance de seus resultados. Assim, passa-se a examinar a possibilidade e a 

necessidade do direito à participação neste cenário. 

 

4.5.2 Do direito do cidadão à participação  

 

A Constituição Federal de 1988 determina, em seu art. 1º, §º, que todo poder emana 

do povo, seja através de representantes ou pela via direta
451

. 

Todavia, a democracia representativa está em crise no Brasil, assim como em outros 

países
452

, tendo como resultado um descrédito da população, gerado pela confusão dos 

interesses, pela corrupção e pelo esquecimento das promessas de campanha, entre outros 

fatores que geram uma afronta aos reais interesses e necessidades por parte dos 

representantes. 

Entretanto, independentemente da representatividade, a CF/88 resguarda, no artigo 

citado acima, que o poder também provém do povo, para conformar um Estado Democrático 

de Direito. Por esta razão, aqui é defendido o fortalecimento da participação da população na 

tomada de decisões na esfera política, econômico, social e ambiental, em especial na gestão 

do risco no tocante à segurança da moradia. 

Ao lado do preceito constitucional, reprisa-se que também trilha neste sentido, o 

Estatuto da Cidade, já mencionado, mediante previsão de uma gestão democrática das 

cidades. Tendo em vista esta previsão, tem-se a expectativa de instituição e/ou manutenção de 
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um novo paradigma jurídico-político, cujo objeto ensejaria a sobreposição do interesse 

individual pelas funções sociais da propriedade e da cidade, visando um desenvolvimento 

urbano gerido pelo Poder Público e pela sociedade
453

. 

Esse paradigma possibilita a inserção, nos processos de tomada de decisão, de 

temáticas que são ignoradas pelo sistema político, assim como um “aumento na participação, 

especialmente em nível local
454

”. Dentre essas temáticas, que não estão merecendo a atenção 

necessária, acredita-se que está, hoje, a gestão participativa do risco no planejamento urbano 

com relação às áreas usadas para moradia. 

Na visão de Santos e Avritzer, ao referir aos processos de libertação e 

redemocratização, há em torno dos mesmos uma intensa disputa política, visto que nas 

sociedades capitalistas, em especial nos países centrais, prevalece a concepção de democracia 

liberal, como instrumento de controle da tensão entre a democracia e o capitalismo
455

. Dita 

tensão é controlada de duas formas, nas palavras de Santos e Avritzer: 

 

pela prioridade conferida à acumulação de capital em relação à redistribuição social 

e pela limitação da participação cidadã, tanto individual, quanto coletiva, com o 

objetivo de não “sobrecarregar” demais o regime democrático com demandas sociais 

que pudessem colocar em perigo a prioridade da acumulação sobre a 

redistribuição
456

. 

 

Este artifício de “sobrecarga democrática” acabou permeando os processos de 

democratização dos países centrais, que se alastraram para os países semiperiféricos e 

periféricos e, também, aos países do Sul, mantendo a noção de que a inclusão das demandas 

sociais caracterizaria essa sobrecarga. Sob este argumento, afastam-se e fragilizam-se a 

inclusão social e a intensificação democrática, contestadas pelas elites excludentes
457

. 

É a partir destas concepções que, embora se tenha no ordenamento jurídico 

brasileiro, a devida previsão de participação popular, o Estado, na figura dos Municípios, 

segue ludibriando os maiores interessados na tomada de decisões, ao afastar ou ignorar a 

manifestação popular, na gestão do espaço urbano, em prol da proteção do interesse do 

mercado imobiliário, que determina onde e quando se darão os investimentos com prioridade. 
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Esse cenário contribui, sobremaneira, para a crise na democracia representativa, que 

vem ignorando as necessidades prementes da população. Referida crise, destacando o 

interesse de determinados grupos, acaba por demonstrar com maior veemência a urgência de 

um fortalecimento da participação popular tanto na proteção ambiental, quanto na mitigação 

das vulnerabilidades. Para elucidar, traz-se a lição de Souza, 

 

A preservação ambiental apresenta constantes exemplos dessa realidade. As elites 

influenciam a formação de leis ambientais, mas, como não buscam interesses dos 

que não fazem parte da elite, cumpre ao Estado buscar os interesses ambientais do 

restante da população. No entanto, o Estado tornou-se um instrumento de mera 

reação de crises ambientais, justamente por que não ouve apopulação que sabe a 

causa da degradação ambiental e que sofre suas consequências
458

. 
 

Considerando que a ocupação de áreas de risco, que podem ser até mesmo áreas de 

preservação permanente, inclui um problema social, ambiental e urbanístico, reitera-se que, 

inserir a população nos debates e decisões na gestão do risco destas áreas, com reflexos no 

planejamento urbano, pode ser uma importante ferramenta para a consecução de uma “política 

urbanística mais coerente, racional e justa, a fim de evitar o benefício de populações e de 

indivíduos em detrimento de outros459”. 

Para Leff, os regimes democráticos da América Latina, pulverizados pelo liberalismo 

econômico, não conseguiram superar os problemas de desigualdade e pobreza extrema, o que, 

na visão do autor, enseja uma necessária mudança, assim delineada: 

 

Para desfazer este nó górdio neoliberal e entrelaçar os objetivos da democracia com 

os da equidade e sustentabilidade, é necessário construir e praticar um conceito de 

Democracia mais amplo em suas prerrogativas, que teria de passar da liberdade e 

transparência do voto, para localizar e enraizar seu sentido nas próprias condições de 

produção que permitam manter um sistema produtivo sustentável e participativo, no 

qual se geram condições para erradicar a pobreza e para satisfazer as necessidades e 

aspirações dos diferentes grupos da população; onde as condições de socialização e 

apropriação dos recursos produtivos permitam reduzir as desigualdades sociais
460

. 

 

Reduzir as desigualdades sociais é um dos passos que deve ser dado em busca da 

redução também das vulnerabilidades.  
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A visão apresentada por Leff, pode ser implementada, também, no que diz respeito à 

ocupação do espaço urbano, visto que este deve estar incorporado no pensar da 

sustentabilidade, que só será atingida se superada a pobreza e a desigualdade na apropriação 

dos recursos, neste caso o solo. 

Na defesa do Ambientalismo
461

, Leff manifesta-se na defesa da reinserção da 

população nos processos decisórios e na redistribuição do poder e das riquezas, enaltecendo a 

participação democrática da sociedade, na gestão e melhor uso dos recursos produtos pela 

presente e pelas gerações vindouras
462

. 

O Ambientalismo, sustentado por Leff, promove uma reflexão sobre as estruturas de 

poder, no intuito de questionar “as tendências homogeneizantes da ordem econômica 

dominante” e construir novos espaços baseados em um desenvolvimento igualitário e 

participativo
463

. 

É justamente neste sentido que uma gestão efetivamente democrática, da cidade e do 

risco, precisa caminhar. Questionando as estruturas de poder, que interferem nos orçamentos e 

investimentos públicos, bem como nos espaços a serem ocupados pelas populações mais 

carentes que, sob o pretexto de serem estas desinformadas, são ignoradas nos processos 

decisórios. 

Sobre a afirmação de que os cidadãos de países do Terceiro Mundo, o que inclui o 

Brasil, são indiferentes os direitos políticos e democráticos, Amartya Sen, recomenda cautela, 

visto que essa pode ser a opinião de líderes governamentais do Terceiro Mundo, mas não dos 

cidadãos, face à ausência de comprovação empírica da mesma. Sen apresenta como exemplo 

proposta do governo indiano, nos anos 70 que, sob o argumento de “emergência”, pretendia 

suprimir direitos políticos e civis
464

 básicos. A proposta foi rejeitada pela população (uma das 

mais pobres do mundo), com a mesma veemência com que reclamava de sua pobreza 

econômica
465

, ou seja, a presunção de que determinada população esteja disposta a aceitar 

imposições restritivas de direitos, face à sua carência econômica não merece prosperar, 
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merecendo prosperar sim novas alternativas que enalteçam a oitiva das populações quanto 

àquelas situações que elas vivenciam recorrentemente. 

Sen também destaca que os direitos civis e políticos, em especial aqueles que dizem 

da garantia de discussão e debates abertos, são essenciais para construir escolhas e prioridades 

bem fundamentadas. Porém, para Sen, o “alcance e a eficácia do diálogo aberto 

frequentemente são subestimados quando se avaliam problemas sociais e políticos
466

”.  

Ainda assim, como já mencionado anteriormente neste capítulo, frequentemente o 

Poder Público ignora ou simula ouvir os anseios da população, principalmente aquelas que 

vivem em condições mais precárias, subestimando-a por sua condição social ou econômica. 

Todavia, é tarefa do próprio Poder Público, em verificando tais carências, estabelecer medidas 

para promover melhores condições e fornecer as informações necessárias para a construção de 

valores e de uma consciência ambiental, conforme o art. 225 da CF/88, já mencionado. Isto 

porque, como elucida Sen “É preciso ver a democracia como criadora de um conjunto de 

oportunidades, e o uso dessas oportunidades requer uma análise diferente, que aborde a 

prática da democracia e direitos políticos
467

” (grifo no original).  

Assim, ao invés de afastarem-se as práticas democráticas, estas precisam ser 

resgatadas e fortalecidas, vez que, através do exercício dessas práticas, formam-se valores e 

reconhecem-se necessidades, fomentando um sistema que se fortalece e se aprimora cada vez 

mais em função de sua prática
468

. 

 Sen, que defende que o desenvolvimento afaste as privações de liberdade, como a 

pobreza, a carência de oportunidades econômicas, negligência dos serviços públicos, entre 

outros
469

, ressalta, também, que a cidadania e a participação social não são vistas apenas 

quanto ao aumento da oitiva destes quando reivindicam atenção política
470

. Isto porque, nas 

palavras do referido autor: 

 

A relevância da cidadania e da participação social não é apenas instrumental. Elas 

são parte integral daquilo que temos motivo para preservar. É preciso combinar a 

noção básica do direito à sustentabilidade defendida por Brundtland, Solow e outros 

com uma visão mais ampla dos seres humanos, que os encare como agentes cuja 

liberdade importa, e não como pacientes que não se distinguem dos padrões de vida 

dos quais desfrutam
471

. 
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Destarte, a prática da cidadania e da participação social contribui para a formação de 

valores e permitem a ampliação da noção de sustentabilidade (mediante a proteção dos seres 

humanos e da natureza), valorizando sua liberdade de agir e desfrutar do espaço urbano com 

segurança, qualidade e dignidade. 

Uma mudança de paradigma para se atingir este contexto, pode abrir espaço para a 

inclusão de temáticas que são ignoradas pelo sistema político
472

, como já mencionado, no que 

diz com a gestão do risco no planejamento urbano. Para Sader,  

 

As iniciativas de democracia participativa buscam romper esse círculo vicioso [da 

representação], resgatando a dimensão pública e cidadã da política. Essas iniciativas 

tendem a ocorrer em alguns sentidos diferentes: um deles é o da mobilização de 

setores sociais interessados na realização de políticas públicas – saúde, saneamento 

básico, educação, segurança pública -, levando aos governos e aos parlamentos 

reivindicações e buscando formas de concretizá-las, pressionando, controlando, 

buscando manter um grau de mobilização que possa estabelecer uma nova relação 

entre um setor da cidadania e a política
473

. 

 

Considerando aqueles indivíduos que, a cada enchente, chuva torrencial, 

deslizamentos de terra têm sua moradia e seus bens arruinados, se envolvidos na busca de 

soluções, exercem, através da participação popular, um controle da atividade do Poder 

Público para que as obras públicas, as medidas de mitigação e as moradias adequadas não 

sejam esquecidas ou relegadas a um segundo plano. 

Santos e Avritzer destacam dentre as potencialidades da participação na reinvenção 

da emancipação social, que emergiram no Brasil após o período autoritário, o 

desenvolvimento do Orçamento Participativo, mediante a abertura de participação da 

sociedade pela classe política, em especial nos governos do Partido dos Trabalhadores
474

. 

Conjugando as democracias participativa e representativa, o modelo permitiu uma experiência 

positiva associando os mandatos políticos “com formas efetivas de deliberação em nível 

local
475

”. 

A adoção de um modelo, capaz de conjugar a participação social e manter uma 

fiscalização das atividades dos representantes, é essencial na definição e deliberação das 

prioridades de investimento público, especialmente porque isto é feito com proximidade às 
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comunidades e espaços que se mobilizam para ver resolvidos seus problemas. Neste sentido, o 

êxito da participação social pode lograr o alcance de objetivos primeiramente mediante a 

adoção dos espaços locais como instâncias de decisão.  

Como afirmam Pereira e Calgaro: 

 

Assim, no espaço local existe um fortalecimento tanto da qualidade de vida quanto 

das instituições consubstanciando as normas de proteção social que constam na 

Constituição Federal. São salvaguardas a quem está em situação de vulnerabilidade, 

garantindo a condição de cidadão na sociedade brasileira
476

. 

 

Considerando as áreas de risco ou até mesmo a ocorrência de desastres, acredita-se 

que o espaço local tem singular relevância. Diz-se desta forma, porque, estando determinada 

população diante de um risco, na iminência ou vivência de um desastre, embora este possa se 

configurar uma adversidade de grandes proporções, as respostas imediatas serão demandas 

em âmbito local, espaço em que o cidadão torna-se ciente de que é parte e “fundamental para 

o homem poder desenvolver suas atividades e suas necessidades
477

”.  

Neste caso, estar-se-á promovendo uma submissão da percepção dos riscos inerentes 

à habitação inadequada para a avaliação pública
478

. No entanto, a regulação jurídica deve 

permear a participação social na gestão do risco.  

Como esclarecem Mazzuoli e Ayala: 

 

A regulação jurídica do ambiente deve organizar os processos de gestão de riscos 

minimamente conhecidos, ou absolutamente desconhecidos, mediante a correta 

compreensão da trilogia representativa dos problemas tipicamente associados à 

eficácia da proteção jurídica das futuras gerações, relacionando tempo, 

conhecimento e informação em processos decididos mediante a intervenção de 

instrumentos que permitam ponderar, avaliar e julgar adequadamente os elementos 

dessa tríade 
479

. 

 

Destarte, no caso de riscos advindos da ocupação inadequada do espaço urbano, 

sendo este risco conhecido (mediante avaliação da Defesa Civil e/ou reincidência) ou 
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desconhecido (ocorrência inédita), o envolvimento da sociedade, através da participação 

social, se torna relevante para avaliar sua ação, evitando novas construções em locais 

impróprios para moradia ou sabendo como orientar sua conduta diante disso, quando 

informados da possibilidade de um desastre, agindo preventivamente. 

 Hogan e Marandola Jr., apresentam uma interpretação do pensamento de Sen, que se 

encaixa nesta questão: 

 

Sen concebe a vida humana como uma combinação de várias efetivações 

(functionings) e capacidades de realização, entendendo a liberdade humana como 

característica central da vida (SEN, 1993). Assim, “empoderar” (empower) e 

“intitular” (entitle) alguém envolve capacitá-lo para exercer sua liberdade e expandir 

suas capacidades. O inverso é a vulnerabilidade, ou seja,a redução das capacidades e 

do “poder” de ação e realização
480

. 

 

Acredita-se, desta forma, que a gestão democrática do risco e do planejamento 

urbano possa constituir, através da participação popular efetiva, uma forma de 

empoderamento dos cidadãos, em razão de que esta atividade de gestão deve requerer o 

pensar e o agir coletivo, pautados em uma consciência social que contemple os interesses 

coletivos e não apenas interesses individuais.  

Neste mesmo sentido, o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2014 afirma que 

o desenvolvimento humano requer a eliminação de barreiras que impeçam as pessoas de usar 

sua liberdade de agir. Esse desenvolvimento humano é essencial para que se fortaleça a 

resiliência das populações, trabalhando para que Estado, comunidade e instituições se 

esforcem conjuntamente para a capacitação e proteção dos indivíduos. Como firmado no 

referido documento: “Trata-se de habilitar os desfavorecidos e excluídos a exercer os seus 

direitos, manifestar abertamente as suas preocupações, fazer-se ouvir e tornar-se agentes 

ativos na determinação do seu destino.
481

” 

Considerando esta inserção, a gestão compartilhada do espaço urbano e do risco é 

capaz de promover tanto a proteção ambiental, quanto garantir o interesse da coletividade nas 

demandas de expansão urbana e das cidades, o que além de proporcionar o cumprimento dos 

preceitos constitucionais e legais, atinge o objetivo primordial de garantir cidades sustentáveis 

e resilientes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como relatado, o início desta pesquisa se deu a partir de uma preocupação com a 

prevenção, a mitigação e a superação dos riscos e desastres, em especial aqueles decorrentes 

de fortes chuvas, que têm afetado com maior frequência toda a população brasileira, mas que 

atingem com maior intensidade populações mais carentes, diante de sua vulnerabilidade tanto 

no tocante a exposição, quanto na recuperação na incidência destes eventos.  

Esta situação decorre justamente de uma maior exposição, ou seja, uma maior 

vulnerabilidade a que estão expostas as populações que ocupam as áreas onde a habitação não 

é recomendada por medidas de segurança ou por vedação legal para proteção ambiental. 

Neste ínterim, observou-se que um dos fatores que concorrem para resultados mais severos 

está relacionado às contribuições humanas observadas na expansão urbana, quanto aos locais 

que são ocupados para edificação de moradias.  

Desta forma, considerando que este risco é real e interfere na crise ambiental vivida, 

a pesquisa procurou contribuir no sentido de avaliar qual o papel do Direito na mitigação da 

crise a partir deste aspecto.  

Antes, porém, de reportar a contribuição do Direito, pondera-se que o problema foi 

avaliado à luz da Teoria da Sociedade de Risco, de Ulrich Beck, e com as aproximações no 

tema de Anthony Giddens. Isto permitiu a conclusão no sentido de que, referida teoria é 

singular para que a sociedade compreenda que a proliferação do risco guarda uma relação de 

causa e efeito com o avanço da técnica e da ciência.  

Porém, no decorrer da pesquisa, foi possível observar que a Sociedade de Risco, tal 

como descrita por Beck apresenta uma preocupação generalizada com os riscos e esta 

superaria, até mesmo, aquelas preocupações relacionadas diretamente com carências 

materiais, tanto que na Sociedade de Risco, que para o autor toma o lugar da Sociedade 

Industrial, a preocupação central estaria ligada ao risco e não a pauperização material.  

Aproximando, todavia, a teoria citada do problema das ocupações de áreas de risco, 

verificou-se que a necessidade (material) de ter um lugar para morar, para abrigar a família, 

toma maior preocupação, considerando o modo de vida e estruturação social hodiernos, do 

que com o risco dos problemas que a escolha do local pode ensejar, tendo presente que tal 

escolha, na maioria das vezes, não se baseia pelo critério da segurança, mas pelo critério de 

possibilidade financeira acessível. 
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Este cenário demonstra que, ao contrário do que Beck indicava, que da distribuição 

desigual de riquezas da Sociedade Industrial, passar-se-ia para a distribuição em igualdade de 

riscos, na Sociedade de Risco, prevalece a desigualdade, podendo-se mencionar até um 

incremento no que diz respeito ao risco ora analisado. 

Diante disso, observou-se que a adoção desta postura, influenciada também pelas 

práticas do mercado imobiliário, conduz muitos indivíduos a habitar espaços frágeis, 

inseguros, ou ambientalmente protegidos, contribuindo para uma maior exposição ao risco, 

configurando uma vulnerabilidade que é tanto social quanto ambiental.  

Isso permite afirmar que a vulnerabilidade e a carência material não podem ser 

afastadas para a compreensão deste cenário de risco de desastre no espaço urbano. Além 

disso, procurando verificar o que conduz a escolha de locais inadequados (de risco) para 

edificação das moradias, observou-se que há uma disparidade na possibilidade de aquisição 

do espaço, gerada pelo mercado imobiliário que interfere diretamente na oferta/distribuição 

deste espaço.  

Foi possível compreender igualmente, a lógica da reprodução do capital (riquezas) 

que incide sobre a terra urbana. Esta lógica conduz à percepção da terra/propriedade e da 

cidade, enquanto mercadorias geradoras de lucro, de acordo com o ciclo do capitalismo, 

destoando da função socioambiental atribuída à propriedade constitucionalmente.  

A partir desta percepção, notou-se que o Poder Público/Estado tem participação 

relevante neste contexto. Considerando suas competências e proximidade com o problema, 

acredita-se que o Poder Público Municipal tem a possibilidade de ordenar melhor a 

distribuição deste espaço e determinar a zona de expansão urbana, mas não o faz para não agir 

em contrário ao mercado imobiliário, que assim parece deter mais poder que o próprio Estado 

ao fragilizar as instituições democráticas já existentes.  

Observou-se, desta forma, que no tocante a ocupação do solo, o mercado exerce forte 

interferência na consecução de processos democráticos de tomadas de decisão, na 

concretização de políticas públicas, bem como diretamente na oferta de espaços habitacionais 

acessíveis e ambientalmente seguros. 

A perspectiva de conceber a cidade e a moradia enquanto bens de consumo permitiu 

compreender que a localização de moradias expostas ao risco, mediante ocupação de beira de 

córregos, encostas, áreas de preservação ambiental entre outros, faz parte da estratégia de 

mercado, vez que são as áreas disponíveis a baixo custo e que estão ao alcance das populações 

mais carentes. 
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Outro viés que merece ser considerado neste aspecto e contemplado em pesquisas 

futuras diz respeito à demanda permanente de necessidade de melhorias na distribuição de 

renda, como forma de mitigação e superação dos riscos e desastres. Isto porque, no cenário 

brasileiro a pobreza e a vulnerabilidade social, material e ambiental constituem uma 

preocupação constante.  

Neste sentido, a hipótese de pesquisa que concebia a vulnerabilidade socioambiental 

como relevante na percepção, na produção e na gestão do risco de desastre se confirma, 

reafirmando que sua ponderação é imprescindível no enfrentamento e na capacidade de 

resposta diante das adversidades ambientais. 

Observou-se assim, os reflexos da ação humana não apenas no que diz respeito à 

percepção do risco, mas também em sua produção. Estes reflexos conectam-se com a 

vulnerabilidade ambiental, enquanto convivência com a degradação ambiental e com 

vulnerabilidade social/material, enquanto pobreza e privação de acesso a bens e recursos 

naturais. 

Considerando-se a postura de crescimento adotada ao longo dos anos, pelos 

governantes brasileiros, reafirma-se ainda, a hipótese de que a redução e a mitigação das 

vulnerabilidades social, material e ambiental e dos riscos de desastres precisa incorporar e/ou 

aprimorar, para além do discurso, a concretização da sustentabilidade ambiental, dentre seus 

objetivos de desenvolvimento a longo prazo, assumindo assim um caráter não só reparatório 

diante de desastres, mas também preventivo a partir da consideração dos riscos e de suas 

implicações. 

Pela análise do quadro histórico notou-se, partindo do modelo “haussmaniano”, 

adotado na Reforma de Paris, destacada como capital da modernidade, que dentre as 

preocupações centrais que norteavam a urbanização estavam salubridade, modernidade e 

valorização do espaço, como forma de tornar as cidades atraentes para suas altas classes, e 

consequentemente relegando as classes mais baixas para as áreas periféricas e sem 

planejamento. Esse modelo foi adaptado em muitas cidades, tendo inspirado a configuração 

de cidades brasileiras.  

A adoção de modelos como este na formação do espaço urbano brasileiro, o 

insucesso em políticas habitacionais e de planejamento urbano a exemplo do ocorrido durante 

o regime militar e a ausência de investimentos para assegurar igualdade no acesso à moradia, 

converte a população segredada à necessidade em ocupar as áreas de risco, denotando um 

agravamento nas degradações sociais e ambientais ao longo dos anos. 
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Com base no referencial teórico, foi possível notar parte da função e das falhas 

estatais no desenvolvimento do planejamento urbano. Partindo do campo econômico, vê-se 

que o Estado tem colaborado com o sistema do mercado imobiliário e se subordinado as 

classes dominantes, flexibilizando o controle de escolha de espaços e de preços adotados. 

Ideologicamente, o Estado mantém a aparência de domínio de autoridade sobre o mercado, 

mas em realidade, serve como mantenedor desse domínio. E, ainda, politicamente, tem o 

Estado assegurado a estrutura exigida pelo mercado imobiliário, até mesmo cedendo às 

pressões incidentes sobre as legislações.  

Chega-se então a análise legislativa, onde se verifica que a legislação urbanística 

constante do Estatuto da Cidade é assim, praticamente, ignorada. Alguns municípios até 

inserem os preceitos do Estatuto em suas leis municipais, elaboram Planos Diretores visando 

à sustentabilidade, mas sua aplicação acaba situando-se apenas no plano ideal.  

No plano real, sem apresentar uma limitação para o mercado imobiliário, o Poder 

Público é, em alguns casos, conivente com as ocupações de áreas de risco, alegando 

deficiências financeiras e dificuldade de fiscalização, em flagrante inobservância do 

preceituado na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, para apresentar uma atuação 

preventiva. 

Verificou-se ainda que embora em vigência, a PNPDC ainda não foi completamente 

implementada, dando espaço para a manutenção deste cenário de tensão a cada precipitação 

hidrológica para os indivíduos que habitam nos espaços de risco. 

Tendo presente todas as nuances deste cenário, o problema de pesquisa ensejava 

verificar se a democracia participativa, atuando no planejamento urbano, a partir dos espaços 

locais, seria capaz de contribuir na gestão do risco premente de desastres, visando minimizar 

este risco, seus reflexos e as vulnerabilidades socioambientais no Brasil. 

A pesquisa conduziu a uma resposta afirmativa, haja vista que a democracia 

representativa sozinha, não tem sido suficiente para priorizar a solução de problemas que 

dizem respeito a populações mais carentes, mais segregadas. Estando o Estado influenciado 

pelos interesses do grande capital, o enfrentamento deste problema requer uma junção de 

forças.  

Acredita-se que esta junção de forças possa ser aplicada se os indivíduos diretamente 

ligados aos problemas locais sejam devidamente informados e ouvidos para a tomada de 

decisões na gestão do espaço urbano e na gestão do risco de desastres, num exercício de 

democracia e cidadania. Cumpre observar que, uma análise mais detalhada da democracia e 
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suas formas, em especial a participativa, considerando suas hesitações, complexidades e 

conquistas na prática, merece atenção em pesquisas futuras. 

Acredita-se ainda, que uma forte e organizada gestão democrática participativa do 

risco e do planejamento urbano, precisa recepcionar em conjunto a opinião técnica, com apoio 

das ferramentas tecnológicas auxiliares neste sentido, e a opinião leiga, ou seja, de todos os 

cidadãos, assim como se dá com a percepção social do risco, que vai resultar em um processo 

de fortalecimento em nível de recepção e de superação desse mesmo risco. 

Desta forma, a gestão do espaço urbano e do risco requer uma mensuração 

quantitativa, mas requer igualmente a consideração destes riscos a partir de uma percepção 

social, ou seja, os indivíduos que detém o direito à cidade e à moradia, podem e devem ter 

espaço para contribuir, principalmente na gestão preventiva, a partir de suas concepções 

daquilo que lhes ameaça.  

Esta prática pode auxiliar significativamente para a majoração da consciência 

ambiental destes indivíduos, mas pode, acima de tudo empoderá-los para sentirem-se 

pertencentes ao espaço em que vivem. Pode estar nesta medida, ainda hoje parcialmente 

ignorada pelo Estado, o êxito na diminuição das vulnerabilidades que agravam os desastres, 

bem como para o enfrentamento das adversidades ambientais no território brasileiro, tendo em 

vista que a partir dela se trabalham discussões e capacitações à população. Seria assim 

alcançada uma prática de sustentabilidade, em prol da construção da resiliência das 

populações e dos territórios neste país. 
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